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APRESENTAÇÃO

É com imensa satisfação que formalizamos, como livro,
as discussões de casos clínicos realizadas na I Jornada dos es-
tagiários do Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) da Univer-
sidade Federal de São João del-Rei ocorrida em 08 e 09 de
novembro de 2018. Essa proposta nasceu do desejo de apre-
sentar, para o público discente e profissionais da área de psi-
cologia com interesse na clínica psicanalítica, os resultados
de  nosso  trabalho  no  Serviço  de  Psicologia  Aplicada  da
UFSJ. Esta é uma iniciativa do Núcleo de Pesquisa e Exten-
são em Psicanálise (NUPEP), que tem como objetivo congre-
gar estudos da teoria e práxis psicanalítica.

Esta é a I Jornada dos estagiários e o terceiro ano conse-
cutivo que nos reunimos para falar sobre autismo e a clínica. O
Serviço de Psicologia Aplicada oferece atendimento à comuni-
dade de São João del-Rei, atendendo desse modo ao caráter
extensionista da universidade. Desde o ano de 1983, o SPA é o
órgão responsável pelo controle dos estágios curriculares do
curso de Psicologia da UFSJ, onde possui uma atuação na área
de extensão, tendo 98% de sua capacidade em atendimentos à
população carente da comunidade. Consideramos que os 2%
restantes se encontram na resolução de casos de discentes da
universidade. Seu objetivo principal é ser um local que possi-
bilita aos alunos de graduação em Psicologia um complemento
em sua formação por meio da atuação clínica, colocando em
prática seus conhecimentos teóricos do curso.

Além do mais, o SPA atende a uma demanda de atenção
e acolhimento ao sofrimento psíquico da população em nossa
região e, do mesmo modo, busca suprir a carência de tratamento
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clínico para crianças e adolescentes na região de São João del-
Rei. Cabe-nos ressaltar as peculiaridades da microrregião de
São João del-Rei frente à política nacional de saúde mental em
geral e para a infância e adolescência em particular. A micror-
região de São João del-Rei conta com um CAPS II para aten-
der a uma população de cerca de 181.367 habitantes. Articula-
do à rede substitutiva, temos ainda o trabalho das equipes de
Estratégias de Saúde da Família, que atendem na atenção bási-
ca. Constatamos que a população atendida está aquém das ne-
cessidades assistenciais oferecidas pelo município. Uma popu-
lação como a de São João del-Rei já comportaria uma habilita-
ção para o CAPS III, bem como a criação de um CAPS i em
nossa região. Ou seja, a área que compreende a Região das
Vertentes  não  conta  com nenhum serviço  substitutivo  para
atendimento de forma diária e intensiva às crianças.

Somente esses dados já justificam um serviço especiali-
zado para suprir tal carência de atendimento. Desse modo, o
Serviço de Psicologia Aplicada, pertencente a um órgão pú-
blico e com pessoal qualificado, oferece um serviço de aten-
dimento  a  crianças,  adolescentes  e  adultos  em  sofrimento
psíquico,  mas  sem conseguir  diminuir  sua  lista  de  espera.
Considerando ainda o caráter extensionista e de pesquisa da
UFSJ, o Programa de Pós-Graduação em Psicologia (PPGP-
SI/UFSJ) desta universidade congrega estudos e pesquisas em
psicanálise que se ampliam nos serviços da rede de atenção
psicossocial como o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS);
o Centro de Referência da Assistência Social; e a Associação
de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), em uma
atividade acadêmica que se situa na interface entre ensino,
pesquisa e extensão.

Como participantes de um grupo de pesquisa e extensão
em psicanálise,  nós, professores, pesquisadores e alunos do
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NUPEP, vemos a necessidade de nos reunirmos para pensar
em novas maneiras de atendimento clínico a crianças e ado-
lescentes,  haja vista que não contamos no nosso munícipio
com um CAPS i. Do mesmo modo, o NUPEP é um espaço
que reúne membros que estão dispostos a pensar os limites da
clínica psicanalítica infantil,  as suas transformações e a sua
contribuição para o saber clínico.

O serviço de psicologia aplicada da UFSJ é nosso cam-
po de trabalho. É os lócus no qual, frente às variadas deman-
das para tratar do sintoma da criança, coloca o analista, no
dever de dar uma resposta que não se encontra em manual al-
gum, mas que aponta a questão no que concerne ao tratamen-
to, ou seja, que sua direção exige uma construção e formali-
zação teórica que permita uma transmissão.

Nesse serviço de psicologia, como direção do tratamento
nos conduzimos  pela  construção e  singularidade  do caso a
caso. Hoje, essa jornada colocou a nós, professores, e aos alu-
nos  o  desafio  da  formalização  na  escrita  do  caso,  e  desse
modo variadas  questões  surgiram:  o  que  comentar,  qual  o
ponto relevante, qual avanço apresentado, qual o desafio do
caso, o que paralisou? Pois tem-se a impressão que o sujeito
não se sente afetado pela interpretação. Então, o que falta?
Essa é sempre a nossa questão, essa é a questão prínceps da
psicanálise. Frente a esta, nos restou interrogar nossa clínica,
formalizá-la numa escrita e transmiti-la nesta jornada. Espe-
ramos que este livro, uma compilação dos atendimentos dos
alunos e comentários de professores da UFSJ e da PUC Mi-
nas, seja um ensejo para aprimorar no estudo e no conheci-
mento da práxis psicanalítica e seus efeitos, práxis esta que
não se apoia em manuais diagnósticos e em intervenções sis-
tematizadas para dizer do sujeito.

Amparados nos princípios fundamentais da psicanálise,
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dirigimos nossa clínica para as invenções do sujeito e suas
produções singulares. Cabe a nós, que somos afetados pela
causa analítica, sustentá-la e fazer com que, cada vez mais,
possamos demonstrar sua eficácia. A investigação sobre o au-
tismo interessa não apenas àqueles que em sua prática traba-
lham com esses sujeitos, mas, de modo mais amplo, àqueles
que buscam a lógica das respostas e dos impasses do sujeito.

Esta jornada traz a atualidade das discussões sobre os
casos de crianças autistas e neuróticas no âmbito da clínica
psicanalítica. A organização deste evento é uma das maneiras
da UFSJ, como órgão público, retornar para a população o sa-
ber produzido na universidade por meio de seu ensino e suas
pesquisas. Desse modo, os efeitos dessa jornada, aqui forma-
lizados  neste  livro,  serão  disponibilizados  para  a  Rede  de
Saúde Mental do Campos das Vertentes com o objetivo de
expandir e ampliar a práxis clínica do Serviço de Psicologia
Aplicada

Meu muito obrigada a todos e que esta leitura seja bastan-
te profícua para todos nós que nos interessamos pelo sujeito.

 Maria Gláucia Pires Calzavara 
(Organizadora)
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CAPÍTULO I

CONSTRUÇÃO DE CASOS CLÍNICOS

Maria Gláucia Pires Calzavara

A universidade é primordialmente um lugar de ensino,
pesquisa e extensão. Esse tripé, tão difundido no meio acadê-
mico, qualifica e sustenta a universidade nos dias atuais, co-
locando-nos: a trabalho, em sala de aula, por meio da trans-
missão do conhecimento; na pesquisa, mediante o estudo dos
princípios  fundamentais  da  psicanálise;  e  na  extensão,  por
meio dos casos de pacientes que são atendidos na clínica ex-
tensionista ligada à universidade.

No que concerne ao estudo teórico da psicanálise e sua
práxis clínica,  o tripé ensino, pesquisa e extensão pode ser
aperfeiçoado, tal como nos dizem Santos e Santiago (2009, p.
9), com a “integração entre pesquisa, ensino e aplicação da
psicanálise”. Isso porque eles apontam que “as pesquisas te-
óricas em psicanálise são muitas vezes conduzidas sem o re-
curso a uma prática que dê testemunho da aplicabilidade da
pesquisa e seus resultados” (SANTOS; SANTIAGO, 2009, p.
9). Desse modo, os autores revelam a importância de o gradu-
ando em psicologia associar, ao seu estudo da teoria psicana-
lítica, a sua experiência prática como estagiário. Nossa ques-
tão aqui é reconhecer, mais uma vez, a importância da pes-
quisa em psicanálise  e,  da mesma maneira, reiterar que essa
pesquisa é  dada  pela  experiência  na práxis  clínica.  Assim,
uma universidade que faz jus ao tripé mencionado nos leva a
considerar, tal como nos propõem Santos e Santiago (2009, p.
9), que  “a  formação do pesquisador em psicanálise não pode
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ser dissociada de sua preparação prática para o exercício da
clínica psicanalítica”. Dessa forma, temos que considerar que
a intensa presença da psicanálise na universidade não pode se
limitar unicamente à expressão de seus princípios fundamen-
tais. Mais do que isso, ela nos exige outros modos de atuar e
transmitir sua teoria e prática. Sendo assim, uma jornada em
que  os  estagiários  de  psicologia,  na  universidade,  podem
exercer a clínica a partir da construção do caso atendido, é
um avanço no que diz respeito à formação desses alunos e à
integração dos campos teórico e prático.

Freud (1893–1895/1980), com base em seus relatos dos
casos clínicos ao longo de sua construção teórica, já nos apre-
sentava a dimensão necessária da articulação entre teoria e
prática do caso clínico, produzindo um saber sobre a história
do sujeito. É seguindo a orientação freudiana que conduzimos
os relatos e discussões de casos de pacientes que são apresen-
tados em grupos de supervisão no interior de um Serviço de
Psicologia Aplicada em uma universidade. A partir do atendi-
mento dos casos cadastrados no Serviço de Psicologia, os es-
tagiários, juntamente com seus supervisores, se orientam na
construção do caso clínico.

No Brasil,  a  construção  do caso  clínico  tem sido  um
modo privilegiado de inserção da psicanálise nas instituições
de  saúde  mental.  Autores  como  Viganò  (2010),  Alkmim
(2003), Figueiredo (2004), Vorcaro (2004) e Vorcaro, Vilela
e Oliveira (2012) têm apostado na construção do caso clínico
como algo que seria específico da psicanálise em sua inserção
nas instituições de saúde mental,  uma vez que tal proposta
fundamenta-se no particular do sujeito.

Essa metodologia de trabalho terapêutico teve seu come-
ço, segundo o psiquiatra e psicanalista italiano Carlo Viganò
(2010), aproximadamente no ano de 2000, momento em que,
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no encontro com outros colegas lacanianos, alunos e operado-
res do serviço público criaram um laboratório de pesquisa na
Escola de Especialização em Psiquiatria da Universidade de
Milão. O objetivo desse laboratório era “colocar em pauta um
método de ‘construção do caso clínico’ com o propósito de de-
monstrar  que  é  possível  uma  avaliação  que  compreenda  a
transferência como eixo da clínica” (VIGANÒ, 2010, p. 4). A
proposta de Viganò para a construção do caso clínico nos leva
a compreender que existe, para cada sujeito, um modo singular
de  construção  de  uma saída  frente  àquilo  que  se  apresenta
como ruptura  causada  pelo  desencadeamento  de  uma crise.
Construir o caso é colocar o paciente em trabalho e estar pron-
to a escutar sua palavra quando esta vier, estando sempre aten-
to às suas passagens subjetivas e seus movimentos.

A construção do caso clínico como forma de sustentar o
discurso analítico na instituição vai de encontro ao que Alk-
mim (2003) chama de uma clínica da instituição como exce-
ção. Essa clínica se apresenta como respondendo de um lu-
gar, de maneira única, às demandas do sujeito. Para Alkmim
(2003), construir um caso é partir de um não saber do sujeito,
o que coloca todos os profissionais da equipe em uma posi-
ção de igualdade no que se refere à ignorância do caso. Isso
significa operar com o saber trazido pelo paciente, e não so-
bre o paciente. Além do mais, continua Alkmim (2003), uma
construção do caso clínico permite trabalhar com a provisori-
edade do caso,  subvertendo o que permanece  estanque em
práticas que utilizam a classificação e nomeação do sujeito.

Ainda no que concerne à construção do caso clínico, Al-
fredo Zenoni (2000) recomenda que,  no lugar de analistas,
devemos ser também “aprendizes da clínica”,  retirando das
elaborações do sujeito os critérios para a condução do trata-
mento. Figueiredo (2004) aponta, no que se refere a essa ex-
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pressão, para a necessidade da equipe que conduz o caso for-
mular “boas questões” e, do mesmo modo, verificar os “efei-
tos de suas intervenções” para, assim, tomar novas decisões
ou dar nova direção a um determinado caso a partir dos efei-
tos sintomáticos apresentados pelo sujeito. Isso porque qual-
quer resposta do sujeito ao tratamento, mesmo que esta seja
no desencadeamento de uma crise, é vista, na perspectiva da
construção do caso, como possibilidade de uma invenção par-
ticular do sujeito.

Alexandre Stevens (2007) destaca que a função do analista
não é interpretar incessantemente, mas essencialmente. Estamos
no lugar daquele que está pronto para escutar a surpresa, para
escutar o momento de invenção, invenção particular de cada su-
jeito frente àquilo que ele não consegue organizar. Uma inven-
ção que funciona como um ponto de basta sobre aquilo que da
função paterna não operou para o sujeito.  A participação do
analista nesse processo não é para produzir o significante que o
ajudará a regrar seu mundo subjetivo, mas para testemunhar seu
achado, já nos diz Stevens (2007). A função do psicanalista nes-
ta clínica aplicada à terapêutica é, portanto, “estar pronto a aco-
lher a surpresa que valerá como saída para o sujeito,  isto é,
como palavra justa para dizer o real com o qual ele está con-
frontado” (STEVENS, 2007, p. 83).

Vorcaro et al. (2012) também apresentam sua contribui-
ção para uma metodologia do atendimento em instituições de
saúde mental. Essas autoras apostam na construção do caso
clínico  a  partir  da conversação clínica,  revelando que essa
metodologia  “pode incluir  outras  formas de  atuação/pensa-
mento que possibilitam o aparecimento do sujeito” (VORCA-
RO et al., 2012, p. 39). A conversação clínica é uma metodo-
logia de pesquisa e intervenção no campo da saúde mental,
que  possibilita  a  realização  da  construção  do caso  clínico,
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permitindo que os impasses e as dificuldades na condução do
caso surjam a partir de um convite à fala (RUBIM; BESSET,
2007, p. 37 apud VORCARO et al., 2012).

Além do mais, tem-se como objetivo não só buscar o en-
tendimento teórico dessa clínica, mas avaliar recorrentemente o
alcance de nossa técnica e buscar qual a melhor forma de inter-
vir e escutar o sofrimento psíquico desse outro no tratamento. 

Relato clínico

É no relato clínico do sujeito que construímos o caso e,
assim, estabelecemos a construção teórica em psicanálise por
meio do caso único representativo do método psicanalítico. O
que  se  pode  revelar,  contudo,  segundo  Zanetti  e  Kupfer
(2006, p. 172), é que “é na passagem da experiência psicana-
lítica para a elaboração teórica que se pode localizar o méto-
do do relato de casos clínicos”. O relato é um instrumento re-
levante como forma de construir o caso. Figueiredo (2004)
fala de binômios da construção do caso, que seriam como ba-
lizas  para a  construção destes.  São os primeiros  binômios:
história e caso. A história seria o relato clínico sobre a histó-
ria do sujeito, com sua narrativa e nuanças próprias de um
percurso pessoal. E o caso é “o produto do que se extrai das
intervenções do analista na condução do tratamento e do que
é decantado de seu relato” (FIGUEIREDO, 2004, p. 79). En-
tão, se a história for muito detalhada, torna-se exaustiva, po-
rém, se o caso for reduzido demasiadamente, se perderá em
seus significantes principais. É necessário, portanto, o estabe-
lecimento de certa formalização do relato:

Trata-se, sim, de colocar em jogo os significan-
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tes do sujeito, suas produções com base na ela-
boração em análise e a resposta do analista em
seu ato com os efeitos que daí advenham para
cernir  certos  significantes  numa  composição
mais esquemática, visando decantar a história e
traçar o caso a partir do discurso. Só assim será
possível  recolher  dos  infindáveis  detalhes  de
uma história a direção de um caso (FIGUEIRE-
DO, 2004, pp. 79–80).

Por isso, na construção de um caso em equipe, devemos
nos ater para que a história se faça caso, a fim de que o trabalho
de construção possa ser realizado. Além do mais, para se tornar
um caso, é fundamental a presença de uma escuta especializada
para que, dessa história, uma questão possa surgir. Essa escuta
especializada se dá por intermédio de uma pessoa que tem na
psicanálise sua orientação teórica e essencial, que vai transfor-
mar a história em questão por meio da escuta dos significantes
que emergem e se repetem em um caso. Como nos dizem Pe-
drosa e Teixeira (2015, p. 79): “O trabalho do psicanalista deve
vir acompanhado de comentários, interrogações, algo que faça
daqueles sintomas que o sujeito apresenta algo também inusita-
do e enigmático, implicando a equipe e a instituição”. Não há,
portanto, caso sem uma interrogação sobre algum fato da vida
que possa fazer enigma para o sujeito.

Outro binômio mencionado por Figueiredo (2004) é a su-
pervisão–construção. Relevante explicitar que, nesse binômio, o
trabalho de construção se sobrepõe à supervisão por mais que
esta se desenvolva ao longo da experiência de escuta do caso.
No entanto, a construção é que toma a cena, pois, “ao contrário
da supervisão, a discussão não se encerra ao término da sessão”
(FIGUEIREDO, 2004, p. 80). Assim, a construção seria o ma-
nejo necessário e primordial na práxis psicanalítica.
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Estabelecido o terceiro binômio: conceitos e distinções,
estes se apresentam como imprescindíveis à delimitação de
conceitos  e  suas  distinções  para  uma  melhor  condução  e
construção do caso, pois o que está em jogo não é algo de um
saber pronto, mas uma interlocução necessária entre a teoria
psicanalítica, seus princípios e a história do sujeito. História
que não tem como meta se esgotar na expressão de seu enun-
ciado e, do mesmo modo, de seus significantes, o que nos de-
nota a particularidade da clínica psicanalítica, que não se an-
cora no saber completo, mas em uma construção muito parti-
cular de cada relato de caso.

Considerações finais

A práxis psicanalítica se ancora, como método clínico,
na construção do caso por meio dos relatos clínicos. Essa é a
essência  do  método  psicanalítico,  que  alia  teoria  e  prática
para a transmissão de seus princípios. Trazer a público um li-
vro em que o trabalho prático dos alunos de psicologia possa
ser divulgado nos apresenta o alcance da universidade e de
suas possibilidades de interface com os saberes psi.

Nossa atuação na universidade, portanto, permite grande
abertura da possibilidade de a prática psicanalítica se aliar aos
seus fundamentos. Da mesma forma, nossa atuação na uni-
versidade sempre almeja levar aos graduandos e pós-graduan-
dos em psicologia espaços de conversação clínica e constru-
ção dos casos clínicos, buscando consolidar a práxis psicana-
lítica. Essa jornada de alunos do Serviço de Psicologia Apli-
cada da Universidade Federal de São João del-Rei, que atuam
em sessões clínicas, conversações e relatos de casos atendi-
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dos, está formalizada neste livro, que expressa um dos efeitos
dos modos de atuação da psicanálise na universidade.
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CAPÍTULO II

MESA 1

Alana: Objeto dejeto
Isabela de Lima Nogueira

Alana,  uma  menina  no  início  da  puberdade,  está  em
atendimento há mais de um ano no Serviço de Psicologia da
Universidade. Chegou a partir de uma demanda da escola, a
qual foi registrada, em sua inscrição, com a seguinte queixa:
“Está  muito  desatenta  e  briga  com os  colegas  de  sala  de
aula”. Inicialmente, a garota é chamada para um psicodiag-
nóstico,  feito em dupla e depois é encaminhada para trata-
mento psicológico. Este se inicia com uma das estagiárias da
dupla logo no semestre seguinte.

Nas entrevistas iniciais com a mãe, o discurso girou em
torno da queixa principal — fracasso escolar — na maior par-
te do tempo. Queixou-se que a filha não estuda, briga na es-
cola e não se esforça para mudar. Relatou que Alana estava
repetindo a série escolar e que isso era injustificável,  visto
que essa era “a única coisa que ela pedia à filha”. A todo o
tempo, a mãe colocava a escola em um lugar muito importan-
te, enfatizando que a instituição em que a menina estuda tem
boa  estrutura.  Ela  relatou,  ainda,  que  a  garota  demonstra
queixas com relação ao ambiente escolar, chegando a pedir
para se mudar para outra escola.

Ainda com relação à escola, a mãe relatou que as únicas
notas boas de Alana seriam em Artes e Educação Física, po-
rém desqualificou completamente esses resultados, alegando
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que Artes não servem para nada e Educação Física seria im-
portante só para quem deseja seguir essa profissão. Relatou,
ainda, que a filha se queixava de ser apelidada pelos colegas
por ser negra, porém, mais uma vez, houve uma desqualifica-
ção das queixas da filha, alegando que “a gente não pode se
importar com o que os outros falam”.

Alana mora com a mãe, porém, devido à sua rotina de
trabalho, a garota passa as tardes na casa de uma tia. À noite,
ao sair do trabalho, a mãe a leva para casa, o que nem sempre
acontece. A mãe diz que às vezes precisa “de um tempo pra
ela” e então a garota dorme na casa da tia, porém, atualmente,
ela tem ficado mais na casa da tia, inclusive dormindo lá e
indo pouquíssimas vezes para casa.

O pai da menina é separado da mãe já há muitos anos e
atualmente tem outra família.  Segundo a mãe, Alana quase
não se relaciona com o pai, que é trazido pela mãe como “o
falecido”. Ela relata que ele nunca contribuiu com a educação
da menina e que aparece às vezes, “prometendo o mundo” e
sempre acaba gerando decepção.

Com relação à filha, a mãe traz apenas significantes com-
pletamente pejorativos.  Dentre eles:  “cínica”,  “dissimulada”,
“cobra criada”, “esganada” e “tudo de ruim”. Segundo ela, a
filha não teria nenhuma qualidade. Ela narra que a garota não
tem expressão, que não se apega a nada. Sua principal queixa,
com relação a isso, é a de que ela fala com a menina e ela não
responde nem demonstra  expressões: parece  apática  a  tudo.
Nesse sentido,  a mãe diz que ela seria “igualzinha ao pai”.
Mais tarde, revela, inclusive, que a filha fora um erro, que se
pudesse escolher, preferiria não ter tido a menina.

Foi possível notar, no discurso da mãe, que ela trata a filha
do modo como “as pessoas dizem que é bom”. Tirava coisas
que ela supostamente gostava, porém, segundo a mãe, nada fez
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efeito, porque a garota não se afetava. Além disso, a mãe disse
ter  prometido  diversas  surras  à  filha,  não  tendo  chegado  a
agredi-la fisicamente, de fato, nenhuma vez. Mais tarde, porém,
descobre-se, por meio do relato da própria garota e da tia, que a
mãe já bateu muitas vezes, inclusive com cintos e pedaço de
pau. A tia, que também é chamada em outro momento do trata-
mento, relata uma preocupação a respeito da relação da mãe de
Alana com a garota, apontando que falta um pouco de atenção e
que ela (a mãe) é muito “estourada, impulsiva”.

Por  fim,  a mãe demonstrou a  queixa de achar  a  filha
muito fechada. Com relação a isso, ela pareceu depositar no
processo terapêutico  a esperança de que isso possa mudar.
Ela revelou que gostaria que a filha falasse mais e se expres-
sasse, porém admitiu que não tenta promover diálogos com a
filha. Suas queixas e posicionamentos em relação à filha con-
tinuam os mesmos até hoje.

Logo na primeira sessão foi possível notar que Alana é
realmente muito calada. Até poucos meses atrás, falava pouco,
respondendo às perguntas de forma bem objetiva e factual. Ti-
nha dificuldade de estabelecer contato visual e, inicialmente, pa-
receu não se sentir muito à vontade no ambiente. Ao longo das
sessões, foi possível perceber que ela se confunde com relação à
temporalidade: mistura fatos mais antigos e mais recentes e pa-
rece se perder na sequência de algumas lembranças.

Boa parte das sessões obedeceram a uma espécie de pa-
drão: iniciava-se com perguntas gerais, a partir das quais iam
emergindo  outras  perguntas,  buscando  explorar  as  respostas
pontuais apresentadas pela menina. Em quase todas as sessões
passou-se aos jogos no final, com destaque para o Banco Imobi-
liário que, por preferência declarada da garota, esteve presente
na maioria dos encontros. Todo o psicodiagnóstico ocorreu des-
sa forma, além de parte do início do tratamento. Os jogos per-
maneceram por tanto tempo por se mostrarem uma excelente
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ferramenta para chegar até a garota, que mudava totalmente sua
postura reservada, tornando-se mais descontraída. E, a partir do
lúdico, Alana trazia conteúdos a serem trabalhados.

Com relação à sua história e rotina, o relato de Alana
concordou com o da mãe em muitos aspectos. A respeito da
escola, Alana admite que tem notas ruins porque não estuda.
Ela reclama o tempo todo da instituição na qual estuda, ale-
gando que gostaria de estudar em outro lugar. Relata, ainda,
que todos na escola “pegam no seu pé”: colegas e professo-
res. Insiste muito em dizer que não há nada de bom em sua
escola. Ainda nesse aspecto, se queixa de apelidos utilizados
pelos colegas para se referirem a ela. Essa narrativa apareceu
em diferentes momentos e em todos eles ela demonstrava um
notório desconforto, tendo dificuldades de continuar a falar e
se esquivando do tema. Ela sequer consegue repetir os apeli-
dos que lhe são atribuídos. Apenas em uma ocasião conse-
guiu dizer um — “borracha de pneu” —, mas alegou que se-
riam vários e que não se lembrava deles na hora.

A respeito das brigas na escola, Alana disse que era “ba-
gunceira”, que “aprontava” um pouco, mas nada que justifi-
casse, segundo ela, as reprimendas dos professores, que são
exageradas. Além disso, em uma das sessões ela se referiu a
um colega que seria seu “arqui-inimigo”. As brigas com ele,
que eram frequentes, teriam acontecido porque ele dizia “coi-
sas” a respeito da mãe dela. Também a respeito dessas “coi-
sas” ela não conseguiu dizer.

Houve apenas uma ocasião em que um discurso positivo
com relação à escola apareceu, quando ela se referiu a uma
professora que seria “muito especial”. Pelo relato de Alana,
tal professora a ouvia e era atenta com ela. Em contrapartida,
no mesmo relato apareceu outra professora, chamada de “lei-
toa”, a quem Alana atribuiu apenas características ruins.

Nos discursos a respeito de si mesma, foi possível notar que
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Alana repete alguns dos significantes utilizados pela mãe: “fecha-
da”, “calada”, “uma bosta”. No início, ela dizia não gostar de fa-
lar sobre si e seus sentimentos, que prefere falar sozinha.

Quando questionada a esse respeito, revelou que fala so-
zinha em diversos ambientes e momentos (em casa e na escola,
por exemplo). Na sessão em que esse conteúdo apareceu, hou-
ve também a revelação de algumas mortes na família que teri-
am marcado a garota. Haviam morrido uma tia-avó, o avô, al-
guns cachorros, o cantor preferido e um tio. Este último foi
narrado de maneira especial, pois esse tio, que lhe era muito
querido,  foi  assassinado na sua frente.  Esse fato claramente
marcou sua história e ela o conta como um momento de muita
tristeza, que repercute ainda por meio de lembranças. Em di-
versas sessões ela retoma a morte do tio, trazendo mais deta-
lhes. Hoje, revela que sempre que passa no local, o vê ali, en-
sanguentado. O tema da morte do tio, como já dito, é algo re-
corrente e totalmente abafado pela família, principalmente pela
mãe, que não estava no dia e minimiza o sofrimento da filha.

Um tema que emergiu em diversas sessões com a garota
foi, ainda, o dos esportes. Ela conta que joga futebol, mais
precisamente na posição de goleira (tal qual o pai). Todos os
episódios relacionados ao esporte são narrados por ela com
alguma satisfação, tendo uma notória importância em seu dis-
curso. Em uma determinada sessão, inclusive, Alana relatou
que havia participado de uma competição na escola, tendo fi-
cado em segundo lugar. Tal narrativa apareceu carregada de
um certo desconforto, especialmente ao apresentar o jogo fi-
nal do campeonato. Em primeiro lugar, o time de Alana dis-
putou a final contra suas colegas do ano anterior. Isso, por si
só, já causou, segundo o relato da menina, alguma tensão, até
porque elas eram maiores que seu time. Além disso, a derrota
gerou, em Alana, um sentimento de culpa muito grande. Por
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estar no gol, a garota admitiu que todo o peso do resultado re-
caíra sobre ela. Desse modo, contou que foi ao banheiro e fez
pequenos cortes nos antebraços.  Ao  ser questionada a esse
respeito, contou que isso já havia acontecido anteriormente,
por ocasião da morte do tio, e que “por enquanto, foram só
duas vezes”. Relacionou a essas ocorrências sentimentos de
raiva, tristeza, culpa e frustração muito grandes. Segundo ela,
cortar-se “alivia” essas tensões.

Com relação ao pai, pouco foi falado. Alana conta que
não se recorda de quando moravam juntos e atualmente não o
vê. Segundo ela, ele, vez ou outra, a convidava para a casa
dele, o que ela aceitava “para evitar brigas”. Ela narra, po-
rém, um episódio a partir do qual ela não quer ir à casa dele
“nunca mais”. Na ocasião, ele teria brigado com a mãe da ga-
rota, ameaçando matá-la.

A respeito da mãe, a garota fala em diversos momentos.
Em geral, ela coloca a mãe em um lugar de grande importân-
cia: briga na escola por não admitir que falem “coisas” a res-
peito dela; diz que se tivesse muito dinheiro, ajudaria a mãe,
compraria coisas para ela, guardaria para quando a mãe preci-
sasse etc. Apesar disso, ao falar da relação entre as duas, ela
demonstra ser uma relação bem difícil. Alana diz que a mãe
fala demais, alto demais e briga muito. Várias vezes diz que a
mãe é louca. Segundo ela, quando a mãe está “nervosa”, ela
nem tenta conversar, porque sabe que vai “sobrar pra ela”.
Diz que já tentou pedir à mãe que mude, mas que ela diz que
é assim mesmo e que não vai mudar por causa da menina.

Durante o processo de desenvolvimento das sessões, foi
possível observar que Alana foi ficando cada vez mais à von-
tade no ambiente. Destaca-se que a passagem para os jogos
em todas as sessões foi um marcador forte, uma vez que du-
rante o jogo a menina se desempenhava muito melhor, falan-
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do e se colocando de maneira muito diferente.
Com relação à transferência, pode-se dizer que se esta-

beleceu positivamente, tendo a garota expressado seu conten-
tamento em estar nas sessões. Um episódio especial merece
atenção: na quarta sessão de atendimento, as estagiárias reto-
maram os enquadres do processo, revelando que ele teria um
fim. Propuseram, ainda, uma continuidade, caso a garota de-
sejasse. Ela então questionou se seriam elas a atendê-la, ao
que foi respondido que possivelmente não. Alana, então, ex-
pressou-se  com  um  “que  bosta”,  mudando  completamente
sua postura e demonstrando uma perceptível indignação. Foi
a partir de então que ela narrou o episódio dos cortes no bra-
ço, o que foi interpretado como uma tentativa de demonstrar
a necessidade de continuidade do processo analítico.

Ao longo do tempo, algumas mudanças foram observa-
das em Alana: ela passou a falar mais livremente, trazendo
questões por si mesma, de modo que os jogos foram abando-
nados; passou também a demonstrar interesse por outras coi-
sas, tal como séries televisivas e livros; trouxe diversas vezes
episódios  de  interesses  e  relações  amorosas,  demonstrando
uma ampliação de sua rede de relações, o que foi marcado,
inclusive, por muitas festas e bebidas; o desempenho na esco-
la também teve algumas mudanças, embora tímidas.

Todo  esse  exposto  ampara  o  caso  aqui  descrito,  que
pode ser visto como um caso em que a mãe toma a menina
como objeto de seu desejo, mas colocando-a na posição de
dejeto. Todos os fracassos são depositados nela, ao mesmo
tempo em que tudo lhe fora tirado. Nestes termos, a função
da criança, na dinâmica parental, é a de portadora da sintoma-
tologia, o que se materializa na sua relação com a escola, pre-
cisamente lá onde a mãe deposita importância. Ainda é im-
portante destacar que a falta de interesse da garota pelas coi-

28



Maria Gláucia Pires Calzavara (Org.)

sas responde exatamente a essa posição, na qual nada lhe res-
ta, senão ser a depositante das faltas da mãe.

Diante do conjunto do caso, que tem inúmeros atraves-
samentos, colocamos em questão a estrutura de Alana. Na es-
cuta de seu discurso, alguns sinais divergiam da neurose, co-
locando em suspenso um possível diagnóstico estrutural: em
primeiro lugar, a confusão temporal recorrente em seus rela-
tos, tal como quando relata um evento da sua vida suposta-
mente ocorrido há 20 anos (tendo, na ocasião, idade bem in-
ferior a isso) ou quando tem dificuldade/confusão em locali-
zar um acontecimento passado, mesmo quando esse passado
significa o dia anterior; além disso, a forma como estrutura
sua  fala chama a atenção pela precariedade e literalidade que
se apresentam; por fim, os relatos a respeito de “falar sozi-
nha” em diversos ambientes também corroboram a dúvida.
Assim, partindo da escuta de diversos elementos trazidos por
ela, passamos a apostar na hipótese de uma psicose ordinária,
propondo como que um secretariado, tal como postula Lacan
(1976/2007), no atendimento da garota. É importante ressal-
tar que tal hipótese diagnóstica não se trata de algo fechado,
de modo a diminuir a amplitude do tratamento, mas o contrá-
rio. Não é definir como tal, mas pensar num “pode ser”, en-
tendendo, assim, que é preciso alguns cuidados, aumentando,
então, a amplitude do tratamento.
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Maria: A Importância do Lugar do Analista
Larissa Magalhães Guedes

Relato de caso de uma adolescente do sexo feminino de
13 anos de idade que, aqui, será chamada de Maria. Os aten-
dimentos vêm ocorrendo desde o início do mês de agosto de
2017,  uma  vez  por  semana.  Todo  o  processo  está  sendo
acompanhado por supervisões semanais com professores da
universidade.

Foram realizadas entrevistas preliminares com Maria e com
sua responsável legal, sua tia, que aqui será chamada por Rubi.

Na ficha cadastral da paciente as queixas consistiam em
agressividade,  tentativa  de  suicídio  e  mal  relacionamento
com a família, decorrente de disputas legais acerca da guarda
da menina.

Na entrevista preliminar com Rubi, foram coletados da-
dos acerca do histórico de Maria em relação à sua história de
vida e a seus sintomas. Maria é a irmã do meio de três irmãs.
A sua mãe faleceu no parto da terceira filha, quando Maria
possuía 2 anos de idade. O pai dela, que aqui será chamado
de Roberto, iniciou o uso de drogas ilícitas desde então. A
irmã caçula de Maria vive com uma das irmãs do pai desde
pequena, já Maria e sua irmã mais velha moravam com ele
até que se envolveu com uma outra mulher.

A partir desse novo relacionamento, Roberto negligenci-
ou  as  filhas  em alguns  momentos:  ele  influenciava  Maria
contra a irmã mais nova dizendo que ela assassinou a mãe;
deixava as meninas por conta própria em casa por dias segui-
dos, mesmo sendo menores de idade; posteriormente trouxe a
nova esposa com suas filhas para dentro de casa. Maria só
podia consumir os restos dos alimentos consumidos pela en-
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teada de Roberto; ele também agredia fisicamente a compa-
nheira em frente às filhas; até que ficou longe de casa por um
mês, deixando as filhas menores de idade sozinhas. Neste pe-
ríodo, um tio levava marmita para elas almoçarem todos os
dias. Nesta situação, ele foi denunciado para o conselho tute-
lar por vizinhos e Rubi foi acionada.

A irmã de Roberto, Rubi, pegou a guarda das meninas
nesse momento. Pouco depois, a irmã mais velha de Maria,
ao completar 18 anos, se casou com o namorado e se mudou
para a casa dele na zona rural. Maria tentou voltar a viver
com o pai outras duas vezes, porém na segunda foi parar no
pronto-socorro por tentativa de autoextermínio ao ingerir to-
dos  os  remédios  de depressão da madrasta.  Nessa ocasião,
Rubi foi chamada até o hospital e percebeu cicatrizes nos bra-
ços e barriga de Maria. A partir de então, ela conquistou a
guarda definitiva e desde então faz 4 anos que elas moram
juntas. Maria também é diagnosticada com arritmia, disfun-
ção cerebral e fazia uso de Fluoxetina e Tegretol. Há históri-
co de desmaios e leves convulsões.

Rubi é uma mulher aposentada que vive com o marido
na sua casa própria. A condição financeira da família é está-
vel. Maria tem seu próprio quarto e frequenta escola particu-
lar, realiza atividades extracurriculares e vai a médicos parti-
culares,  porém Rubi  é  essencialmente  provedora financeira
de Maria, a função materna não é evidente, faltam demonstra-
ções de carinho e companheirismo entre elas.

Maria chega ao SPA com histórico de sessões com outas
psicólogas. A mudança de profissional partiu de uma deman-
da de Maria por uma psicóloga mais jovem. Rubi trouxe o
discurso de que ela não aguentava a outra psicóloga “tocando
na ferida” da questão do pai.

Na primeira entrevista realizada com Maria, ela disse que
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“se fechou” para a psicóloga anterior, justificando que estava
sendo pressionada a falar sobre coisas que não a agradavam e,
por isso, ela se fechava. Ela também me dirigiu questões sobre
minha vida pessoal, como sobre meu relacionamento e, a partir
disso, tocava em questões dela, como o seu início de namoro.
Falou muito pouco sobre si e constantemente me convocava a
falar; ao final da sessão, me deu sua aprovação: “Gostei de você
e por isso semana que vem voltarei.”

Quinet (1991), em seu livro As 4+1 Condições de Análise,
fala acerca das entrevistas iniciais e sobre a função transferenci-
al que guia todo o processo analítico. É através do surgimento
do sujeito do inconsciente sob a transferência que se dá o mo-
mento de entrada em análise. Ele frisa que esse sujeito é vincu-
lado a seu próprio saber acerca de seu sintoma, do qual busca
desvincular-se. Sendo assim, o sujeito busca um analista espe-
cífico para seu sintoma, ou seja, a transferência é uma função do
analisante, cabendo ao analista apenas manejá-la.

Ao longo das entrevistas  preliminares,  Maria discorria
acerca de traços meus, como, por exemplo, ser jovem, calma,
ter namorado e ser estudante. A partir desses traços, foi possí-
vel constituir a transferência e foi por onde pude manejá-la.
Ela constantemente me colocava no lugar de sujeito suposto
saber: “O que você acha sobre isso?” ou “você gosta disso?”
ou “você que tem que saber, você é a psicóloga”.

Meu manejo transferencial foi um trabalho árduo, cheio
de falhas, muitas vezes eu me deixei levar por sua sedução de
amizade ou por seus ataques quando sua demanda não era
respondida, portanto a maior dificuldade para mim, enquanto
analista, foi suportar não responder a suas demandas. Com o
auxílio de supervisão, pude alcançar um manejo transferenci-
al cada vez mais ético no quesito de suportar o silêncio de
não  responder  a  essas  demandas,  pois,  como  traz  Quinet
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(1991), o analista não ocupa a posição de sujeito suposto sa-
ber dada a ele, e sim “posição de ignorância” (p. 26) visto
que “a comunicação é baseada no mal-entendido” (p. 26), na
falta, falta essa que não existia, pois, no início, eu respondia
todas as suas questões voltadas a mim, eu não compreendia
que o conteúdo de minhas respostas não era importante para a
transferência nem para a análise, era, sim, empecilho para o
seu manejo, para que Maria pudesse construir sob a minha
posição de objeto a uma demanda de análise sobre si.

Quando as demandas de Maria não eram respondidas,
seu movimento era agressivo no sentido de me intimidar atra-
vés de palavras que me rebaixavam em relação a ela ou apon-
tavam a falta em mim, como, por exemplo, nas seguintes fa-
las: “Você é muito fria com seu namorado, não conversa mui-
to com ele e não liga para isso” — nesse momento ela havia
me perguntado se eu tinha falado com ele naquele dia e eu
disse que não importava para a nossa sessão. “Fui com a sua
cara, mas quando não vou com a cara da pessoa, não quero
nem saber, quando falam demais de uma coisa que eu não
quero, também.” — ela trouxe essa fala quando estava dizen-
do por que parou de ir à antiga psicóloga.

No texto A direção do tratamento e os princípios do seu
poder (1958/1998), de Lacan, a questão da direção do tratamen-
to é tratada como responsabilidade do analista ao fazer com que
o sujeito siga a regra fundamental da psicanálise através da as-
sociação livre, portanto quem dá a direção ao tratamento é o
próprio analista, que maneja a transferência com esse objetivo.
O analista, portanto, deve se fazer de resto para que o sujeito
possa construir sua demanda de análise a partir da palavra, do
simbólico, e, assim, tratar suas questões da ordem do real. Dessa
forma, o analisando deveria falar o mais livremente possível, o
que traz dificuldades que geram demandas direcionadas ao ana-
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lista, que não deve atender às demandas do sujeito, evitando,
dessa forma, ser um obstáculo às manifestações do desejo para
que o sujeito possa se perceber desejante.

Ao longo da análise, manejei a transferência aumentan-
do meus momentos de silêncio, voltando as questões que Ma-
ria me fazia para ela mesma, pontuando a diferença entre as
pessoas e cortando as falas vazias, como, por exemplo o que
ela gosta ou não gosta de comer. A partir desse manejo, Ma-
ria pôde alcançar uma análise mais voltada para ela mesma,
onde, agora, mais de um ano após o início, ela não mais me
convoca a participar e é perceptível o aumento do conteúdo
de si mesma em sua fala, quando traz questões particulares
em forma de reclamações, sonhos, chistes e atos falhos.

Maria teve significativa melhora em suas notas na esco-
la; agora considera a casa da tia como sua; valoriza a cidade
onde vive; dá muita importância para seu espaço pessoal, do
qual ela é responsável; trabalha estratégias para se comunicar
com outras pessoas sem brigas quando presta mais atenção
em si mesma e deixa espaço para se acalmar antes de resolver
conflitos;  traz  para  a  sessão  questões  que  a  incomodam,
como,  por  exemplo,  a  “calma  excessiva”  do  namorado  ou
quando não consegue se fazer ser compreendida pelos outros;
também faz planejamentos para o seu futuro profissional, se
envolvendo efetivamente nas atividades escolares por conta
própria; dentre outras evoluções.

Ou seja, ao ter que se confrontar com o outro na relação
transferencial,  suportando falar sem ter suas demandas res-
pondidas de imediato, abriram-se para ela novas maneiras de
se relacionar com os outros que fazem parte da vida dela, que
antes  ocupavam  lugares  muito  instáveis,  como  a  tia,  por
exemplo.

É importante ressaltar que esse relato não se trata de um
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“caso de sucesso”, pois, para a psicanálise, não existe suces-
so, o objetivo aqui é, na verdade, dizer sobre as dificuldades
do manejo transferencial na clínica psicanalítica.
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Ísis: Do cordão ao laço
Luma Fabiane Morais de Souza

O nome “Ísis” carrega em sua etimologia uma homena-
gem à deusa da maternidade e da fertilidade, podendo tam-
bém ser compreendido como “eu nasci de mim mesma, não
venho de ninguém”. A escolha deste nome para o relato de
caso não se deu casualmente; o verdadeiro nome da paciente
referida (PR) traz, em parte, tal origem grega, e sua história
de vida se atrela intimamente aos significantes da maternida-
de e do seu lugar simbólico de origem, o que é de grande va-
lor analítico e será trabalhado ao longo deste relato clínico.

Ísis, uma criança de 8 anos, natural de São João del-Rei,
foi trazida ao SPA pela mãe e, primeiramente, foi atendida por
outro estagiário que não pôde dar prosseguimento ao caso. As-
sumi o caso em abril de 2018 e a queixa inicial da mãe se resu-
mia ao demasiado apego da filha, demonstração constante de
medo que a mãe viesse a falecer e baixo rendimento escolar. O
pai da PR também se queixava da relação de dependência que
as duas mantinham e que, consequentemente, o excluía do laço
familiar.  Tais sintomas relatados aparentavam se ancorar no
fato de que a mãe da PR passara, nesse período, por uma cirur-
gia cardíaca de risco, implicando, também, num longo período
de internação. Devido a esse acontecimento, Ísis não conse-
guia visitá-la e dizia sentir muita saudade e preocupação com
sua saúde, uma vez que a mãe estava em São Paulo. Desde en-
tão, as notas começaram a cair e um comportamento autoritá-
rio da PR se instalou da dinâmica familiar.

Já em análise, Ísis corroborou o discurso da mãe. Além
de denunciar em suas brincadeiras não ter clareza do seu lu-
gar dentro do seio familiar, exercendo, por vezes, um papel
de autoridade que seria reservado aos pais, a PR apresentou
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dificuldades em se separar imaginariamente da mãe. Frente a
isso, é imprescindível  que trabalhemos com as duas opera-
ções constituintes do sujeito que Lacan (1964) denominou de
alienação e separação. Acredita-se que a PR, embora tenha
recebido a inscrição da metáfora paterna e, diante disso, se
constituiu  como sujeito  numa estrutura  neurótica,  ainda  se
mantém numa relação imaginária  de alienação com a mãe,
ou, em suas próprias palavras, “agarrada” com essa mãe —
um dos significantes que mais aparecem em análise. Um fato
interessante levantado por mim em entrevista com a mãe diz
respeito à gravidez e ao parto de Ísis. A mãe relata ter viven-
ciado momentos difíceis na gravidez, sendo uma gestação de
risco devido aos seus problemas de saúde. Decorrente desse
estado, a PR nasceu de parto prematuro e precisou de cuida-
dos especiais logo no início de sua vida, longe do ventre ma-
terno.  Acredito que tais  acontecimentos  não se deram sem
consequências para a mãe e a criança. A partir de uma pes-
quisa teórica realizada  por mim sob a  orientação da Profa.
Dra.  Maria  Gláucia,  que  tinha  como objetivo  investigar  os
efeitos de intercorrências na gestação, parto e pós-parto para
o bebê, levantei a seguinte hipótese: será que essa gravidez
marcada por angústias e inseguranças, seguida por um parto
que separou prematuramente mãe e filha, também reverberou
numa futura relação em que ambas se viram, contrariamente,
presas numa alienação compensatória? Tais afetos movidos
desde a gestação apontam para esse caminho construído por
Ísis e sua mãe, que hoje está sendo redesenhado na clínica.

Nas primeiras sessões, Ísis denunciou o medo de perder
a mãe e o quão penosa estava sendo a elaboração dos aconte-
cimentos recentes — cirurgia e internação da mãe. Tal inse-
gurança e temor da morte ressoaram em sua análise por meio
do significante “morreu”, que a paciente utilizava sempre que
um objeto caía no chão. As fantasias da paciente dizem de
um suposto suporte que ela acredita precisar oferecer à mãe
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para que esta se mantenha viva, uma vez que disse ao primei-
ro estagiário sobre não ter vindo ao mundo por acaso, mas
sim para ajudar a sua mãe. Esse pensamento fomenta a sua
imagem de cuidadora da mãe, que se encontra fragilizada fi-
sicamente e, sobretudo, imaginariamente para a PR. Percebe-
mos, assim,  que a figura materna que simboliza o cuidado
não está sendo assumida pela mãe, mas por Ísis.

Por vezes, a PR se igualava à mãe em diversos aspectos,
sejam em atitudes, vontades e gostos. Afirmou, em algumas
sessões, gostar exatamente de tudo que sua mãe gosta, sendo
questionada pelos estagiários sobre tal afirmação. Durante uma
sessão, a PR estava com um anel de sua mãe que só cabia em
seu polegar e falou sobre ele assim que chegou à sala. Ao dizer
que ele não servia nos demais dedos, pontuo: “Ele não serve
porque não pertence a você, mas à sua mãe.” Após essa inter-
venção, Ísis se mostrou mais fechada e se negava a responder a
algumas perguntas, me fazendo participar basicamente de um
monólogo até o final da sessão. Entende-se tal postura justa-
mente pelo fato de que tais marcações precisam ser elaboradas
em seu inconsciente e, portanto, leva-se em conta o tempo do
sujeito para tal assimilação. Outras falas de Ísis remetem a essa
mesma condição de se igualar à mãe, chegando até mesmo a se
confundir com ela. Ao relatar um passeio, a PR diz que naque-
la semana saiu com algumas amigas e, em seguida, o estagiá-
rio fez algumas perguntas sobre o programa. Nesse momento,
PR diz que não foram as amigas dela, mas as amigas da mãe, o
que nos leva ao entendimento de que, mais uma vez, Ísis não
se distinguia da mãe. Foi marcada a diferença entre ambas, o
que foi  recebido negativamente  pela  paciente,  que ainda  se
mantém nesse lugar que não é o seu.

Nesse contexto, o pai de Ísis é excluído da relação de am-
bas, não participa ativamente das decisões sobre a filha e não
tem a autoridade reconhecida no seio familiar. A autoridade
aparenta estar descentralizada dos pais, que cedem frente às
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exigências de Ísis, e o autoritarismo da filha predomina na fa-
mília, recaindo, até mesmo, sobre seu irmão, com quem tem
alguns conflitos. O sintoma da criança, portanto, remete a uma
problemática na dinâmica familiar, como apontado por Lacan
em Duas notas sobre a criança (LACAN 1969/1983). Nas brin-
cadeiras,  principalmente nas que Ísis é professora, o mando
fica em evidência na maior parte do tempo. Tarefas difíceis,
ordens  e  cobranças  são  sempre  demandadas  pela  PR e  eu,
como aluna, sempre me queixo da “braveza” da professora, do
desconforto em estar sendo mandada e da dificuldade em per-
manecer em sala de aula. Numa sessão com o antigo estagiá-
rio, Ísis contou que brincava mais sozinha ou apenas com sua
prima. Futuramente, em atendimento comigo, a PR fazia o pa-
pel de professora e passou muitos exercícios difíceis,  sendo
muito  autoritária  a  maior  parte  do  tempo.  Nesse  momento,
pontuei: “Assim não vai ficar um aluno em sala, com essa pro-
fessora mandona.” Com o passar do tempo, Ísis foi  internali-
zando o peso do seu autoritarismo em sua vida, já que briga-
va com o irmão e os amigos, o que trazia certo sofrimento
psíquico a ela. Foi observado um progresso nesse aspecto no
contexto clínico e em sua família, de acordo com a mãe, em-
bora alguns episódios aconteçam esporadicamente.

No início de seu atendimento,  Ísis fez um desenho de
sua família em que estavam presentes a mãe e o irmão. Ao
desenhar o pai, a paciente desenhou outra mãe e tentou apa-
gar e redesenhar o pai algumas vezes. Partindo do entendi-
mento de Telles (2012), de que o pai é o responsável por in-
terditar essa relação fusional entre mãe e filha, notamos algu-
mas barreiras que ainda precisam ser quebradas pelo pai nes-
sa relação para que haja uma entrada mais incisiva no campo
simbólico  e  de  sua representatividade  na vida  da paciente.
Nas brincadeiras com Ísis, eu percebia que a figura do pai
sempre se mostrava marginalizada e, por vezes, inexistente.
Ao brincarmos de casinha, escolhemos os personagens no par
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ou ímpar e todas as vezes a PR não escolhia o boneco que
simbolizava o pai. Comecei, então, a escolhê-lo e inseri-lo no
contexto, deslocando o foco da brincadeira entre mãe e filha
para pais e filhos. A PR foi aceitando bem as intervenções,
dando abertura para a entrada do pai e se descentralizando da
imagem materna, embora ainda demonstrasse maior ligação à
mãe. Numa sessão em que a PR optou por pintar, fomos con-
versando durante a confecção do desenho. Na folha era possí-
vel destacar que as flores desenhadas pela paciente sempre
eram agrupadas de dois em dois, fazendo alusão à duplicida-
de com a mãe. No momento em que toco no nome do pai,
pontuando suas aparições ao levá-la e buscá-la da terapia e de
sua maior participação, a PR desenha um pequeno broto abai-
xo do par de flores e estas começam a se assemelhar a uma
imagem fálica. Essa representação pode dizer de uma possí-
vel linha de fuga do panorama estabelecido, onde uma nova
possibilidade de ser no mundo surge a partir da entrada do pai
na relação dual entre mãe e filha.

Além disso, houve, por parte da mãe, uma abertura para
que o pai viesse a participar mais do cotidiano da filha, le-
vando-a na terapia, por exemplo. Essa postura propiciou um
trabalho maior com a figura paterna tanto na clínica quanto
no dia a dia da família. As brincadeiras de Ísis passaram a ser
mais organizadas, levando em conta a família em toda sua di-
mensão, superando, em partes, a intensa ligação entre mãe e
filha. Nas últimas sessões, em que algumas marcações foram
feitas de forma mais incisiva sobre a necessidade de separa-
ção entre mãe e filha, a PR começou a se comportar de modo
mais introspectivo, sem responder às perguntas e, quando res-
pondia, era sempre com “não sei”. Percebi, aí, que, ao con-
trário do que eu imaginava, as marcações já estavam sendo
feitas o suficiente e que o medo da falta e da insuficiência em
mim me fez exceder nas intervenções. Frente a isso, trabalhei
aspectos pessoais e a contratransferência com Ísis a fim de
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evitar tal  postura incisiva novamente.  A partir  de então, as
sessões caminharam de forma tranquila e a PR voltou a se de-
dicar mais ao trabalho em análise.

Nos nossos dois últimos encontros,  Ísis pareceu trazer
uma grande energia que precisava ser canalizada em análise.
Na última sessão, ela disse que ainda briga mais com sua mãe
do que com os demais familiares e acredita que isso se dá por
ser muito próxima a ela. Aponto, então, para a necessidade de
se separar um pouco mais dessa mãe para que as brigas tam-
bém sejam superadas. Ísis se mostra contrária a isso, ao dizer:
“Não posso! ainda não cortei o cordão umbilical.” Bem, mais
claro  que  isso,  impossível.  Resta-nos,  ainda,  orientar  sua
análise para que Ísis consiga encontrar um meio-termo frente
ao seu lugar atual e ao que, no início, eu disse carregar em
seu nome. É importante lembrar-se do seu lugar de origem e
da importância da mãe para a sua constituição, mas para que,
a partir disso, consiga se diferenciar dela e traçar seu próprio
caminho, usando a ligação desse cordão que lhe é tão cara
não como amarra, mas como uma possibilidade de laço.
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COMENTÁRIOS DOS CASOS MESA 1

Conversações Clínicas
Júlio Eduardo de Castro 

Dentro do espírito de conversações clínicas, realizou-se
em novembro de 2018 esta jornada, cujo escrito abaixo segue
como um modo de registro das aporias clínicas vividas pelos
estagiários do SPA e do que elas suscitaram nos seus interlo-
cutores.  Em psicanálise,  os  erros,  as  aporias,  os  tropeços  e
mesmo os fracassos podem nos ensinar a desaprender alguns
prejulgamentos e alguns preconceitos. Foi o que Dora e as his-
téricas ensinaram a Freud: a escutá-las sem tantas preconcep-
ções e a abandonar a escuta de mestre. Lacan nos lembra da
importância da exposição do saber do psicanalista na cultura,
entretanto sem esquecer jamais em qual princípio tal saber se
sustenta: na douta ignorância, pois esta tem a função de nos
advertir a todo instante sobre as tentações dos saberes que se
apresentam  como  completos  ou  mesmo  suficientes  para  a
abordagem dos fenômenos psíquicos. Todo conhecimento so-
bre o que é humano partiria, portanto, de um ponto permanente
de ignorância, ou seja, de um furo subjetivo ao redor do qual
se ergueriam as estruturas, o desejo em sua fugacidade perma-
nente e, principalmente,  o lugar onde se daria  o retorno do
gozo a partir da vacuidade e inconsistência do Outro: S(Ⱥ).

Alana: Objeto dejeto

A hipótese diagnóstica não é algo que tenha, como acon-
tece em medicina, de ser feita antes de iniciar o tratamento.
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Em psicanálise, ela se faz durante o tratamento, podendo, in-
clusive, justamente por ser hipótese, ser reformulada a qual-
quer momento. Ela deve ser para o psicanalista um Norte, um
rumo na abordagem dos modos de ser e de gozar de um de-
terminado sujeito. Claro que o sintoma tem aí sua importân-
cia, por nos dar algumas pistas, inclusive falsas, sobre esses
mesmos modos.

Com  Lacan,  as  estruturas  clínicas  foram  se  tornando
cada vez menos duras, mais flexíveis e mesmo elásticas. O
absolutismo das estruturas foi perdendo força à medida que
sujeito e gozo se firmavam a partir da premissa da singulari-
dade do caso. De modo que é a singularidade que torna relati-
va a estrutura, e não a estrutura que determina a singularida-
de. O corolário disso é que o diagnóstico em psicanálise é
mais  uma decorrência  das  entrevistas  preliminares  — mas
podendo se estender até o final do tratamento — do que um
propósito em si mesmo. Por isso também o prognóstico não é
uma preocupação do psicanalista.

E se o diagnóstico em psicanálise é sempre uma hipóte-
se, ele o é mais ainda quando o sujeito se encontra em mo-
mentos determinantes de sua vida, de sua existência, como,
por exemplo, a puberdade. Esta palavra tem como etimologia
púbis, idade do púbis, momento de ocorrência de um fenôme-
no amplamente descrito pelos antropólogos, porque presente
em todas as culturas humanas sob a designação de “rituais de
passagem”. Para a psicanálise, a puberdade é um tempo de
revisão forçada pela revivescência do Édipo, sendo, portanto,
um período de retomada do passado agravada não somente
pelas transformações corporais, mas, sobretudo, pelas expec-
tativas familiares e mesmo sociais. Além disso, um luto da
imagem do corpo–próprio infantil é iniciado, bem como um
luto dos pais e familiares como objetos de amor sexual–con-
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jugal (proibição do incesto e regra exogâmica). As expectati-
vas sociais ainda se voltam para o campo do trabalho: “O que
ele será e o que fará para sobreviver sem depender dos paren-
tes e da sociedade?”

Por isso o desejo do psicanalista tanto valoriza o ponto
de vista de “alguém que fala a alguém”, sendo necessário ao
ouvinte psicanalista uma escuta a mais desapegada dos ideais
e desejos próprios. Freud chamou essa escuta de “atenção flu-
tuante”: prestar igual atenção a tudo. Não é ela, contudo, de-
terminada pela vontade ou esforço para nada esquecer, e sim
pelo abandono de seu próprio referencial para se pôr a ouvir
limpamente o que o outro tem a dizer, simplesmente.

Maria: A Importância do lugar do analista
Júlio Eduardo de Castro

O “manejo da transferência” é uma expressão metafórica
utilizada por Freud para se referir à necessária participação
do psicanalista no processo psicanalítico. E tal manejo envol-
ve a resposta do psicanalista, chamada frustração. Freud con-
cluiu que era indispensável  ao psicanalista  deixar o sujeito
em análise a desejar e associar a partir de si mesmo, evitando,
assim,  impor  seus  próprios  ideais  e  soluções  ao  outro.  De
modo que não cabia ao psicanalista agir segundo o pressupos-
to ilustrado na seguinte frase: “Se fosse comigo, eu faria as-
sim.” Um processo analítico é um caminho a ser feito e ja-
mais um caminho pré-fabricado pelas expectativas do psica-
nalista e da sociedade e imposto ao sujeito. O psicanalista, na
direção do tratamento, se apaga como sujeito para que o psi-
canalisante possa fazer acontecer o seu caminho na direção
do próprio desejo e, desse modo, levar em conta o que real-
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mente anseia a partir do que demanda e não recebe. Isso é, fa-
zer valer a ética do desejo, não somente e tanto como desejo
do outro, de modo a, assim, manifestar algo do seu estilo ou
modo de ser. E Maria precisava disso, de alguém que se dis-
pusesse a ouvir o que ela teria a dizer. Mas para tal acontecer,
foi necessário ao estagiário abandonar o atendimento das de-
mandas de Maria, frustrá-la com seu silêncio. E para tal, foi
essencial que o estagiário concluísse que Maria lhe pedia que
não desse a ela o que era pedido, fossem respostas ou mode-
los com os quais se identificar. Na ânsia de querer ajudar ou
mesmo querer o bem de Maria, foi aí que o estagiário derra-
pou ao tender na direção do serviço dos bens, ou seja, na di-
reção das demandas do outro, incorporadas pela escola e pe-
las queixas sociais e familiares à Maria dirigidas. Tanto que,
quando o estagiário não mais vacila frente ao desejo de Maria
de desejar por si mesma, suas expectativas baixam e, assim,
Maria pôde começar a acontecer. Uma vez mais, aqui, temos
a ilustração de que a resistência em psicanálise parte, muitas
das vezes, das expectativas (inclusive do furor curandis) e do
querer o bem do sujeito-psicanalisante. “Nada desejar para o
sujeito  em análise”  é,  portanto,  um lema freudo–lacaniano
calcado na ética da psicanálise, ética que exige do psicanalis-
ta apagar-se como sujeito perante/durante o tratamento, para
que não funcione como uma resistência a mais que interfira
na escuta de um sujeito que nem sequer conhece.

Ísis: do cordão ao laço
Júlio Eduardo de Castro

O SIMBÓLICO: a sensibilidade do estagiário para com
as  determinações  simbólicas  presentes  em  Ísis  certamente
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contribuirão para o que Lacan chamou, referindo-se ao proces-
so psicanalítico, de “reescrita da própria história”. Seu nome,
Ísis, já apontava na direção de uma sobredeterminação sim-
bólica herdada a partir do discurso e desejo maternos. Sabe-
mos que a identificação ao nome próprio e ao corpo próprio
são pregnantes na formação do sujeito,  que essas identifica-
ções (simbólica e imaginária) participam da composição subje-
tiva do que chamamos simplesmente de sujeito ($). O sujeito
herda do outro a língua, as regras e modelos de ligação amoro-
sa/sexual (com destaque para a interdição do incesto), os mitos
familiares, a conjuntura de um tempo cultural e, ainda, as re-
gras que estabelecem as trocas econômicas. Essa influência da
herança subjetiva na formação do sujeito, Lacan a buscou em
Freud e em Lévi-Strauss, este último, precursor do movimento
estruturalista no campo da antropologia cultural.

De modo que a situação genealógica de Ísis nos aponta
para o que ali já se colocava como previamente determinado:
a família, a cultura e o tempo em que nasceu. Sua herança já
estava nitidamente figurada em seu nome, contudo não o seu
destino, afinal, fazer análise não estava previsto em sua vida
e,  por  isso  mesmo,  funcionou  como  contingência  a  tornar
possível a tal “reescrita da própria história”.

O IMAGINÁRIO: separar Ísis da mãe ou simplesmente
consentir em admitir uma separação que já se encontrava em
processo foi o impasse vivido pelo estagiário. Houve, inicial-
mente, por parte dele a crença/ideal de que ele deveria pro-
mover essa separação entre mãe e filha [I(A)]. E talvez por
ter querido demais tal separação, e por que não dizer, ideali-
zando-a como direção do tratamento, o estagiário perdeu “o
tempo da coisa”. Lacan nos lembra que o psicanalista nada
deve desejar por e para o psicanalisante; este, pelo contrário,
deve ser deixado a desejar — para isso Freud inventou a tal
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frustração da demanda. Querer tal separação, mesmo que am-
biguamente,  na verdade foi a demanda inicial  por parte da
mãe e, talvez, da própria Ísis. Ambas davam sinais de mistura
e de intromissão da subjetividade de uma sobre a outra. O re-
sultado disso foi o funcionamento parcialmente sustentado no
par imaginário  eu-i(eu),  funcionamento especular,  portanto.
A “cuidadora da mãe”, a “imitadora da mãe” e a identificação
de uma a outra pela via da maternidade ilustram isso, ou seja,
que a identificação se faz com a participação dos registros
imaginário e simbólico, em conjugação do nome com a ima-
gem e em detrimento da Coisa (das Ding). O estagiário, tal-
vez por sua ânsia de ajuda útil, desconsiderou que na própria
transferência (advinda antes de tudo da mãe e, posteriormen-
te, da escola e da própria Ísis) já se encontrava inserida a fun-
ção metafórica do nome-do-pai. Talvez por isso o pai, como
papel social, tenha chamado mais sua atenção do que o pai
como função metafórica (NP). Afinal, por que insistir tanto
em aproximar Ísis do pai-papel ao invés de se servir da fun-
ção metafórica para escutá-la no que tivesse a dizer? Inclusi-
ve em sua demanda inconsciente de precisar ser convencida
de que a separação já havia se consumado logicamente. Com
o relato desse caso, temos, portanto, a evidência de que quan-
do o psicanalista tende a ser guiado pelo desejo de ajudar e de
querer o bem, ele se torna uma poderosa via de resistência,
que Lacan chamou de “a resistência do psicanalista”; nos gui-
armos na clínica  psicanalítica  pelo luminoso bem supremo
aristotélico, nos faz, então, muitas das vezes, cegos ao desejo
do sujeito, porque surdos ao seu dizer.
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CAPÍTULO III

MESA 2

O que diz o não dizer
Jacqueline Danielle Pereira

Por meio de um breve relato, apresentarei o caso clínico
de Alberto, que é atendido há 6 meses por mim no SPA. Fo-
carei em aspectos que se fizeram questão para o grupo de su-
pervisão (composto pelo supervisor, por mim e demais esta-
giários), os quais pretendo discutir com a teoria.

Iniciei o atendimento de Alberto em abril deste ano. O
paciente,  com 19 anos, estudante universitário,  no primeiro
atendimento, assim como em sua ficha de inscrição no SPA,
se queixa de sua agitação e dificuldade em se concentrar em
atividades gerais. Além disso, relata sua dificuldade em per-
manecer em um mesmo lugar por longos períodos, inclusive
na cidade.  Traz também as suas implicações  com a rotina,
como, por exemplo, a questão de que ela torna as pessoas me-
canizadas: elas não pensam no que estão fazendo; e também
implicações com a universidade, tais como professores, volu-
me de tarefas e modelo de ensino. A partir de então, essas
queixas retornam em seu discurso em diferentes sessões e, às
vezes, de diferentes formas.

Alberto conta, no segundo dia de atendimento especifica-
mente, um episódio marcante de sua infância, uma destruição
provocada pelo pai em sua própria casa. O pai bebia muito e
agredia física e psicologicamente a mãe. Continuando, ele fala
que após esse acontecido, os pais se separaram e, desde então,
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o pai foi ausente em sua vida. Essa ausência fora preenchida
por um professor de teatro, que segundo Alberto, foi sua figu-
ra paterna por um tempo. Diz que recebeu muito incentivo
desse professor em seguir carreira de ator, além de ensina-
mentos de vida.

Durante muitas sessões, Alberto faz relatos descritivos
da sua semana, permanecendo em um discurso factual. Conta
sobre o que fez durante a semana que se passou, especifica os
dias  e  muitas  vezes  classifica-os  em “produtivos”  ou “não
produtivos/improdutivos”.

Em um atendimento ocorrido recentemente, Alberto en-
tra na sala, fala um pouco sobre sua semana e logo diz que
andou pensando muito em “uma decisão” que precisava to-
mar.  Ao longo dessa sessão,  ele  fala de forma enigmática,
como quem quer tratar de algo sobre o qual não se deve dei-
xar claro. Ele repete por vezes que precisa tomar uma decisão
sobre  um assunto  que  vem incomodando-o  há  um tempo.
Ronda o assunto, mas não adentra. No desenrolar de sua fala,
trata do que quer falar de maneira indefinida, usando termos
como “uma decisão”, “uma atitude”, “essas coisas”. Mesmo
com algumas intervenções minhas com o intuito de trazer à
tona o que realmente era essa decisão, Alberto não se rendia.

A resistência na fala veio ainda de forma mais concreta
no atendimento seguinte, quando após vinte minutos que ele
havia entrado na sala, durante os quais passou falando descri-
tivamente sobre a semana, ele diz: “Acho que é isso, não te-
nho muito para falar hoje” e eu encerro a sessão.

Interessante notar que na sessão anterior à da questão da
decisão a ser tomada, o paciente relatou o caso de um amigo
que estava tendo dificuldades para contar à mãe sobre sua ho-
mossexualidade. Esboçou um paralelo entre a mãe do amigo
e sua própria mãe que, segundo ele, não se interpõe em suas
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escolhas. “Ela não é conivente, mas também não reprime (…)
somente orienta”, diz ele. Alberto dá alguns exemplos de es-
colhas  que fez na vida e  conta como a mãe reagiu,  sendo
sempre alguém que o apoiava. Ele diz estranhar quando os
colegas  têm dificuldades  com escolhas por causa dos pais,
porém afirma que existem coisas que são difíceis de aceitar.
Quando  o  questiono  sobre  o  que  seriam  essas  coisas,  ele
exemplifica  com o caso de uma colega que só acredita  na
ciência e ele não aceita isso, apenas respeita.

Posteriormente,  ainda  nesse  atendimento,  Alberto  co-
menta sobre como se apresenta às vezes para as pessoas: “O
terceiro dos quatro filhos de Luísa”, evidenciando uma identi-
ficação com esse lugar de “filho da sua mãe”. Em seguida diz
ter descoberto, por meio dessa forma de se apresentar,  que
não sabe muito sobre a história de vida da mãe. Isso aguçou
sua curiosidade e o fez se comprometer a buscar saber mais
sobre ela.

Esse discurso um tanto cercado por mistério que surgiu
em um dos atendimentos e foi apontado anteriormente como
algo que não se deixava ser revelado, recurso muito utilizado
pelo  sujeito  neurótico,  fere  a  regra  fundamental  da  clínica
psicanalítica: a associação livre, conforme a qual o paciente
deve falar tudo o que lhe ocorrer, especialmente aquilo que
lhe for resistente  em ser falado (ROUDINESCO E PLON,
1998). E o que obstaculiza o deslizamento da cadeia de signi-
ficantes, em termos lacanianos, é o que Freud chamaria de re-
sistência.

É possível observar, ainda, a constituição de uma trans-
ferência ao longo das sessões com Alberto. Essa se faz pre-
sente quando ele, alguns dias após o início do seu atendimen-
to, senta-se ao meu lado na sala de aula — estávamos fazen-
do o mesmo curso de computação — e, depois disso, não re-
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torna mais a essas aulas. Também quando Alberto diz ter per-
cebido que sou alérgica, pois sempre começo a tossir quando
o tempo está seco. Ou quando ele afirma que minha voz o
lembra de alguém que deve ter sido muito especial para ele
no passado, e que toda vez que a ouve, se acalma; e se ele
ouve uma voz parecida em algum lugar, ele pensa: “Ah, deve
ser a Jacqueline que está por aqui”. Apesar da transferência
ou por causa dela (?), a resistência ainda acontece.

Lacan  (1956,  como citado  por  Fink,  1998)  alude  que
essa impossibilidade de o fluxo da cadeia de significantes se-
guir adiante está relacionada a um resto produzido pela pró-
pria linguagem que, de certa forma, está “incluído” na fala.
Como assim? Fink (1998) responde a essa pergunta a partir
do trauma. O autor afirma que o trauma está sempre imbrica-
do a uma fixação, que é algo não decifrado pela linguagem e,
por isso, se fixa e não desloca na cadeia de significantes, cau-
sando um impedimento  nela.  Lembrando  que  uma pessoa,
quando nasce, está totalmente imersa no real, que vai se sim-
bolizando aos poucos durante a vida, mas que ele nunca será
totalmente simbolizado; podemos afirmar que sempre haverá
um resto acompanhando o simbólico (ou o simbólico sempre
acompanhará o resto?). Esse real primordial, Fink caracteriza
como pré-simbólico e  aponta um outro real  originado pela
própria regra do simbólico, regra esta que sempre forçará a
deixar algo de fora da cadeia,  pois a cadeia é formada por
combinações,  como explica Lacan; essas combinações,  que
são limitadas, por sua vez, só são arranjadas de determinada
forma, porque um dos itens não está no rol das opções mais,
diminuindo, assim, as alternativas e decretando o script. En-
tretanto, a cadeia formada sempre se remeterá a isso que está
de fora, porque é o que está de fora que delimita o que estará
dentro.
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Portanto, Fink (1998) reitera que a cadeia de significan-
tes se desenvolve ao redor do resto produzido tanto do real
primordial quanto do real gerado pelo simbólico, que se mis-
turam. A cadeia traça o contorno desse resto. “O “primeiro”
real, aquele do trauma e fixação, retoma, de certo modo, na
forma de um centro de gravidade ao redor do qual a ordem
simbólica é condenada a circular,  sem nunca ser capaz.  de
atingi-lo” (p. 47).

Essa é uma hipótese teórica sobre o que faz Alberto se
deter em um dizer sobre um não dizer. O que parece aconte-
cer com ele é que a cadeia de significantes produzida pelo seu
relato está girando em torno de algo que está fora dela. Isso
interrompe o deslize da cadeia, o discurso resiste. O cerne da
questão não ganha voz. 

Referências

FINK, B. O Sujeito Lacaniano - Entre a Linguagem e o Gozo. Rio 
de Janeiro: Jorge Zahar, (Trad. bras. Maria de Lourdes Sette Câma-
ra-1995/1ª ed. Inglesa), 1998.

ROUDINESCO, E.; PLON, M. Dicionário de psicanálise. Rio de 
Janeiro:

52



Maria Gláucia Pires Calzavara (Org.)

O Outro que fala em mim
Cacilda F. de Souza

Marcelo, 19 anos, universitário, em atendimento no SPA
há 07 meses. Tem a Síndrome C.M.T. (doença nervosa dege-
nerativa e hereditária que danifica os nervos dos braços e das
pernas) “herdada do pai”.  Os pais são separados há alguns
anos, mora com a mãe e o irmão mais novo (filho do namora-
do da mãe, mas registrado e assumido pelo pai de M.) e o pai
está atualmente internado em clínica de reabilitação por conta
do alcoolismo. Declara-se homossexual (assim como o irmão
mais velho) e angustia-se com a possibilidade de revelá-lo ao
pai — apesar da insistência da mãe para que o faça. As rela-
ções afetivas  que estabelece  são fugazes  e  invariavelmente
mediadas por mídias sociais (Facebook, Tinder) e dependen-
tes da aprovação materna. Revela em sua fala excessiva preo-
cupação com as aparências, sua e alheia, embora enfatize re-
corrente e contraditoriamente não se importar com elas. Cul-
pa o pai pela transmissão da síndrome e a não observância de
seu desenvolvimento na infância, bem como o responsabiliza
pelo término do casamento com a mãe — conforme ela lhe
disse, por causa de traições — e de lhe atrapalhar o cotidiano
por necessitar de ajuda para locomover-se em decorrência do
avanço da doença. Embora reconheça ser o “preferido do pai”
— que também o auxilia financeiramente —, rotula-o de ma-
chista, inconveniente (por chamar-lhe a atenção para o futuro
com a doença), abusador e traidor (a partir de relatos da mãe).
O avô paterno (que também tem a síndrome C.M.T.) sempre
foi amoroso, mas a avó é detestável  e culpada (segundo a
mãe) pelo alcoolismo do filho.

O destaque no caso de M., neste extrato, é para o signifi-
cativo atravessamento do discurso materno em todas as suas
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opiniões sobre a realidade e como mediador em todas as suas
relações, inclusive com o pai — doente e falido — a quem re-
vela odiar muitas vezes.

Freud entendia o Complexo de Édipo como um conjunto
de  representações  mentais  interligadas,  impulsionadas  por
afetos (excitações) girando em torno da fantasia (imago men-
tal) do incesto, castração e da relação de amor e ódio da cri-
ança para com os pais — e por meio da qual o psiquismo se
relaciona com os objetos externos. Defendia que esse com-
plexo era o núcleo das neuroses, universalmente experimen-
tado pelos sujeitos, diferindo apenas no tocante à intensidade.
Uma vez censurada a eliminação da excitação ligada à fanta-
sia, surge o sintoma como satisfação substituta.  O aparelho
psíquico, no entender de Freud, necessita eliminar essa exci-
tação ou mantê-la o mais baixa possível (princípio do prazer).

Lacan, por sua vez, entendia que a criança se relaciona
com uma mãe e pai imaginários, reais e simbólicos, devendo
as  fantasias  do  Complexo  de  Édipo  serem compreendidas
como um mito (que se reencontra e se reaplica mediado pela
linguagem), cuja função é estruturante (há sempre um tercei-
ro elemento na relação mãe–filho: o falo desejado) num mo-
mento desse processo relativo, em “última instância, à exis-
tência e à sexualidade”.

Resumidamente, Lacan estabelece o Édipo em três tem-
pos. No primeiro, a criança é percebida como o objeto de de-
sejo da mãe, está inscrita na lei simbólica, onipotente e única
capaz de satisfazer as necessidades da cria, no entanto, outro
absoluto e incontrolável. É desse período o que Lacan chama
de  “estádio  do  espelho”  —  narcisismo  primário,  segundo
Freud — e onde figuram os mecanismos de defesa do eu,
como a projeção. No segundo tempo lógico do Édipo, inau-
gura-se a simbolização. Assinalado pelo fort-da, o período re-

54



Maria Gláucia Pires Calzavara (Org.)

vela a representação da mãe também pelo uso dos fonemas, e
não apenas pelo objeto, indicando o ingresso da criança na
linguagem, no universo do simbólico.  A relação mãe–bebê
perde sua simbiose, pois agora existe uma intermediação sim-
bólica  pela  linguagem.  O processo de  simbolização  requer
um terceiro que interdite a reintegração mãe–criança, mani-
festando-se a metáfora paterna, o Nome-do-Pai, evocado no
discurso materno evidenciando à criança a “partilha” do dese-
jo da mãe e que ambas estão submetidas a uma lei. O signifi-
cante do Nome-do-Pai apresenta-se inscrito também no Outro
e o faz perder o estatuto de Outro absoluto e caprichoso, in-
troduzindo a criança  na  ordem simbólica.  Ocorre,  então,  a
castração simbólica — que surge no imaginário como falta
—, barrando o inconsciente do sujeito e dando início à cadeia
significante — correspondente ao recalque originário. No ter-
ceiro tempo,  o complexo de Édipo entra  em declínio.  É o
tempo das identificações  amparadas  na “matriz  simbólica”,
cujo “significante é o do Nome-do-Pai”. O Édipo é, pois, o
preço a pagar para acontecer como sujeito que está sentencia-
do a conviver com a castração simbólica, com o recalque e
com a falta. No entanto, o significante do nome-do-pai
origina as cadeias significantes presentes na fantasia neuróti-
ca (independentemente do conteúdo), nomeando o desejo do
Outro (materno) e ao mesmo tempo servindo como identifi-
cação, dizendo quem o sujeito  vem a ser (fantasma funda-
mental).  Basicamente,  significa  dizer  que  o  Complexo  de
Édipo baliza a passagem da identificação com o objeto ima-
ginário do desejo da mãe (falo imaginário) para a identifica-
ção com o significante do nome-do-pai, troca-se a identifica-
ção imaginária pela simbólica.

É de Lacan também a afirmativa de que o inconsciente é
estruturado como linguagem, compreendendo uma cadeia de
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significantes  dinâmicos  e  inter-relacionados  que  constituem
significados. Identificação e constituição simbólica estão dia-
metralmente relacionadas à linguagem enquanto incorporação
do discurso formativo do sujeito, carregando sua rede de signi-
ficações. Por meio da linguagem, impreterivelmente, o incons-
ciente faz sua aparição e opera transformando-se. É em sua a
estrutura que o inconsciente se delimita enquanto fenômeno.

O sujeito — da psicanálise — se constitui, pois, partindo
da linguagem, do simbólico que o presentifica na ordem social
antes de sua chegada e que é condição para sua existência,
também no que se refere ao amparo, sem o qual é impossível
que o sujeito sobreviva; condição essa que impõe necessidade
de um Outro, seja cuidador, seja a própria ordem social. O Ou-
tro é ente de linguagem chamado a atender às necessidades es-
pecíficas — alimento, por exemplo — e que traz consigo a pa-
lavra significante que, a partir dessa relação, introduz a deman-
da. O sujeito se depara com a questão de que o Outro também
deseja e quer ser objeto–causa desse desejo, incumbindo ao su-
jeito uma condição essencial de passividade frente ao objeto.

As questões observadas no caso de Marcelo envolvem a
marcante identificação com a mãe e a rígida fixação em seu
discurso para nomear a realidade. As opiniões de Marcelo so-
bre os assuntos, bem como suas escolhas, passam, invariavel-
mente, pelo crivo materno. Ele é o filho (do meio) com maior
ligação afetiva com a mãe — “a mãe só (de) manda que ele
atenda às suas necessidades de ajuda” —, visto estar rompida
com o mais velho e o caçula ser saudável fisicamente e mos-
trar-se mais independente. A simbiose entre Marcelo e a mãe
parece não rompida uma vez que cada um surge no locus de
satisfação para o outro. A entrada da lei aparece frágil, encar-
nada por um pai doente e falido, de cuja masculinidade a mãe
desconfiara quando casada — revelando-o em seu discurso
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— negando a “partilha” do seu desejo e submissão à lei. A
fala do Outro materno desmerece e debilita a lei, que, por sua
vez, não foi suficiente a nenhum dos sujeitos do par mãe–
bebê, procurando manter-se Outro absoluto, enquanto difi-
culta a entrada do indivíduo no simbólico e o estabelecimen-
to  das  identificações  — amparadas  na  “matriz  simbólica”,
cujo “significante é o do Nome-do-Pai” — e silenciadas pelo
discurso materno — que desautorizava outrem a insinuar a
possibilidade de outros pares para o filho. Parece barrar — ou
obstaculizar  — a  passagem da  identificação  com o  objeto
imaginário do desejo da mãe (falo imaginário) para a identi-
ficação  com  o  significante  do  nome-do-pai,  balizado  pelo
Complexo de Édipo.

A figura do pai surge danificada também no tocante à
preocupação com as aparências. Ao passo que a mãe precisa
apenas se arrumar, o pai é “doente”, com dificuldades para se
locomover e portador da doença degenerativa que lhe acome-
teu, obrigou-o à cirurgia de alto risco e a fazer uso de medica-
ção por toda vida, além de dizer-lhe ser “a imagem do que do
ele será no futuro”. Reage raivosamente a quaisquer comentá-
rios negativos — em sua percepção — acerca de sua aparên-
cia e cede a qualquer desejo alheio se lhe “amaciam o ego”
com elogios.

Por fim, parece conveniente citar o que Lacan denomina
como “o complexo de intrusão” como mais uma arena — ou
parte — para os conflitos nas relações subjetivas de Marcelo.
No complexo, o nascimento de um irmão é motivo de angús-
tia por levantar o questionamento sobre que lugar ele ocupará
frente ao desejo materno — o desejo do Outro. Embora haja
“identificação imaginária” com seus semelhantes — estádio
do espelho —, também há rivalidade e conflito. No artigo A
psicogênese de um caso de homossexualismo numa mulher
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—  revisto  mais  tarde  em  artigo  sobre  a  feminilidade  —,
Freud destaca o impacto da chegada de um irmão mais novo
como motivo de desapontamento e influência sobre a eleição
de papéis pelo sujeito. Marcelo “perde” o lugar da preferência
e cuidado para o irmão mais novo, filho de outro homem, po-
rém registrado pelo próprio pai, observando a dinâmica da mãe
que “reina”, absoluta, entre todos os homens da casa. Como
adverte Freud, “o sujeito não é senhor em sua própria mora-
da”, nem concreta, nem psíquica. Marcelo desejaria sê-lo?
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Helena: O amor adolescente em questão
Alice Santos Vieira

Escolhi apresentar um recorte do caso de Helena, nome
fictício dado à PR no início de seu atendimento no SPA. Come-
cei a atendê-la em março de 2017 na disciplina de psicodiag-
nóstico, junto com um colega de turma, quando ela tinha 10
anos. A demanda trazida pela mãe foi referente à pouca abertura
da filha para falar sobre seus sentimentos, que muitas vezes apa-
rentava estar triste, porém não falava sobre o motivo para tal
emoção. A preocupação da mãe também estava relacionada a
episódios de gritos da filha em discussões familiares.

No processo do psicodiagnóstico, percebemos que a di-
ficuldade dela estava na sua relação com seus pais e sua mis-
tura com os problemas de toda a família, mas principalmente
dos pais enquanto casal.  Ressaltamos que o retraimento da
paciente parecia ser mais direcionado aos pais, para se prote-
ger dos conflitos familiares.

Em agosto de 2017, comecei a atendê-la sozinha. Nesse
tempo de atendimento, ela trabalhou o seu papel enquanto fi-
lha, principalmente perceber o quanto ela se afetava e se mis-
turava na relação de seus pais, bastante conturbada e marcada
por discussões e agressões verbais e físicas. Aos poucos ela
foi compreendendo o que poderia fazer enquanto filha deles e
o que não estava ao seu alcance, que era interferir no que os
pais vivenciavam enquanto casal.

Marcando esse lugar de filha, ela passou a se mostrar menos
“misturada” aos pais e começou a falar dos contextos da escola,
da rua de casa e sobre amizades e amores. Apesar de sua pouca
idade, os conteúdos trazidos por ela eram característicos do perío-
do da adolescência, e é esse aspecto do caso que ressaltarei neste
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texto. Busquei destacar sua relação com os objetos amorosos e
com o grupo de amigos, articulando alguns fragmentos das falas
da paciente em análise com o artigo de Freud Um tipo especial
de escolha de objeto feito pelos homens (Contribuições à psicolo-
gia do amor I, 1910), no qual ele discorre sobre a maneira como
os neuróticos se comportam em relação ao amor.

No primeiro momento em que ela traz essa questão, fala
sobre uma amiga, que chamarei de Sabrina, que a deixa mui-
to brava, irritada. Conta que Sabrina já namorou muitas vezes
e ela acha isso errado porque ela ainda é criança e devia apro-
veitar essa idade e não pensar nessas coisas. Perguntei por
que isso a deixa brava, e ela disse que quando ela gosta de
um menino, Sabrina logo começa a namorá-lo. Disse que até
sonhou que ela fingiu pra amiga que gostava de um menino,
só pra ver se ela ia gostar também.

Fui tentando compreender melhor como ela escolhia es-
ses objetos amorosos e percebi que, repetidamente, ela se inte-
ressava por garotos que eram pretendidos pelas amigas. O pri-
meiro  tipo  de  amor  descrito  por  Freud  (1910)  refere-se  ao
amor  com a  existência  de  uma terceira  pessoa  prejudicada.
Nesse tipo de escolha objetal, a pessoa em questão nunca esco-
lherá uma pessoa sem compromisso, como apresenta Helena.

Em uma sessão mais adiante, disse que estava gostando
de um menino, que chamarei de Fred, do qual Sabrina tam-
bém gosta. Sabrina e Fred já namoraram e terminavam mui-
tas vezes e quando eles estão namorando a amiga não a pro-
cura,  mas  quando eles  terminam,  elas  voltam a  conversar.
Percebi o quanto essa escolha amorosa é direcionada à amiga,
e esta fica na mesma posição de importância  que o objeto
amoroso. E, desse modo, o que nos fica claro é que a própria
Helena se coloca na posição de terceira nessa trama, a excluí-
da. Esse modo de amor se dá no sentido de que o objeto só
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adquire pleno valor quando consegue provocar em si ciúmes,
nunca deixando de aproveitar a ocasião que lhes permita ex-
perimentar essas emoções (Freud, 1910).

Ela sempre diz que não aguenta mais a amiga Sabrina, mas
está sempre com ela. Helena diz que quando vai para a rua se
reunir  com a turma e todos os meninos,  parecem que todos
olham para Sabrina, principalmente Fred, o garoto pelo qual ela
tem interesse. Sua escolha objetal está sempre ligada aos impul-
sos de rivalidade e hostilidade em direção à tal amiga, que atrai
os olhares dos meninos pelos quais Helena se interessa.

Na sessão seguinte, disse que tinha começado a namorar
Fred, e logo Helena procura a amiga Sabrina para saber se ela
aprova o namoro deles. Na outra semana, ela, a amiga e o na-
morado compram o denominado “colar da amizade”. Ela ex-
plica que o colar contém três pingentes que, quando se unem,
formam um coração. Freud (1910) descreve um outro modo
de escolha objetal que ocorre em conjunção com o primeiro
tipo,  no qual  existe  um terceiro  prejudicado.  Acredito  que
esse modo de escolha objetal  também se aplica ao caso da
Helena. Apesar de reclamar da sua posição, com a certeza de
que é o outro que a coloca nesse lugar prejudicado, ela nunca
questionava esse modo de se relacionar. Notamos que há uma
satisfação pulsional nesta repetição e, desse modo, pergunta-
mos:  o  que é que quebraria  essa certeza  de que o outro é
quem coloca Helena na posição de prejudicada?

Pergunto para ela sobre como é o namoro do qual ela
conta. Ela diz “é igual ser amigo, mas namorar também é man-
dar mensagens de amor com coraçãozinho”.  Nas descrições
mais espontâneas, percebo que ela não fala sobre ser algo de
duas pessoas,  sempre depende de alguém ou dá errado por
causa de alguém ou realmente envolve um “gostar” em trio ou
gostar de três pessoas, caracterizando a triangulação.
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Quando conhece um menino novo, que ajuda a superar o
anterior, nas palavras dela, pontua: “Dessa vez a Sabrina não
gosta  dele”.  Conta com encantamento  sobre suas conversas
com o garoto, que se beijaram escondido atrás do caminhão e
que tem medo que os pais descubram. Diz que foi diferente de
tudo que ela já tinha feito na vida. O romance, porém, mais
uma vez tem um duro desfecho: o menino a rechaça, nega a re-
lação que tiveram na frente de outros amigos e declara que
gosta de Sabrina, a tal amiga de Helena. Mais uma vez ela se
vê em um triângulo amoroso, prejudicada e excluída.

A essa altura, percebo que esse sentimento de exclusão
também se amplia para o grupo de amizades. Conta como to-
dos dão atenção para outra menina, nunca para ela; que escre-
veu uma cartinha para um amigo e ele rasga; ou que em roda
de amigos eles falam de situações que aconteceram entre eles
e ela não estava envolvida. Pergunto o que ela fez para se in-
cluir, evidentemente essa é sua grande dificuldade.

Na sessão mais recente, ela conta que se mudou de casa,
que a amiga se mudará para Pernambuco no fim do ano e que
conheceu outro menino. Mas diz, de antemão, que ele gosta
de outras duas meninas além dela. Também diz que ela pró-
pria gosta de três meninos. A cada sessão fica mais claro o
objeto fantasmático de Helena, o núcleo do seu sintoma: sua
necessidade de triangular nas relações, antecipando a posição
da excluída, que sempre sai perdendo no fim das contas. Mu-
dam-se os cenários, mudam as pessoas e a história se repete.
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Valente
Daniel Wiler Dias

Apresento  um recorte  do  caso  de  uma menina  de  06
anos, identificada aqui com o nome fictício de Valente. Este
caso está sendo atendido no Serviço de Psicologia Aplicada
da Universidade Federal de São João del-Rei desde a data de
06 de novembro de 2017.

À época, Valente estava com cinco anos e morava com
um casal de tios, duas primas e uma tia com Alzheimer. A
demanda de atendimento partiu de sua prima mais nova e di-
zia respeito a comportamentos  como agressividade; desobe-
diência; birras; manipulação da mãe adotiva, que a super-
protegia; e hiperatividade.  Destaca-se, nesse caso, a impor-
tância de uma boa relação transferencial.

Em seu texto sobre a prática psicanalítica, Freud apre-
senta a transferência como ponto central e insubstituível no
tratamento e ele  ressalta que ela abrange atitudes positivas
(de afeição), bem como atitudes negativas (resistência) para
com o analista, que, via de regra, é colocado no lugar de um
ou outro dos pais do paciente. Lacan associa a transferência à
colocação do analista na posição de sujeito suposto saber, que
é quando o paciente entra em análise.

Ao nascer, Valente ficou internada por quinze dias para
se tratar de uma crise de abstinência, pois sua mãe era usuária
compulsiva de drogas. Ao voltar para casa, não foi amamen-
tada, pois sua mãe passava o dia todo nas ruas. Durante o dia,
Valente ficava aos cuidados do pai, em sua oficina, e à noite
ia para a casa dos tios, enquanto o pai procurava por sua mãe.
Com um mês de vida, os tios decidiram assumir a sua tutela e
tiveram total anuência dos pais biológicos, porém, por insis-
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tência da família adotiva, ela continuou convivendo com os
pais até que as brigas violentas do casal fizeram com que a
própria criança quisesse se afastar por medo. A convivência
com a mãe biológica diminuiu bastante e com o pai biológico
se resume a encontros breves no final de semana, pois ele
quase sempre arruma desculpas para não ficar com a menina.
O casal teve duas outras filhas, que são criadas pela mãe bio-
lógica, e convive com Valente nos finais de semana, quando
vem para a casa do pai. A família relata que a mãe de Valen-
te,  desde criança,  esteve  envolvida  em brigas,  confusões  e
“vida desregrada”. O pai biológico também já esteve envolvi-
do com uso de drogas e tem um longo histórico de problemas
de relacionamentos.

Ao entrar na família, Valente logo obteve o olhar parti-
cularizado da mãe adotiva. Olhar esse que significa os senti-
mentos  e  comportamentos  da  criança,  mostrando  tal  como
Lacan nos diz no texto Nota sobre a Criança (1969), que há
um desejo particularizado pela mãe adotiva para a criança.
No entanto, por viver um relacionamento “desgastado”, o pai
adotivo acabou sendo impedido pela esposa de cumprir a fun-
ção paterna e isso o levou a rechaçar a criança. Além disso, o
medo de que ela se tornasse igual à mãe biológica passou a
fazer parte da fantasia e do discurso da família, especialmente
por parte desse pai, que passou a repetir isso o tempo todo,
inclusive na frente da criança. Isso favoreceu ainda mais a re-
lação de proteção excessiva por parte da mãe em relação à
Valente, o que colaborava que essa criança ficasse submetida
ao desejo materno. Essa mãe afirmava recorrentemente que a
superprotegia, porque ninguém nunca demonstrou por ela o
amor que Valente demonstrava e que ela preferia a menina a
qualquer pessoa da família.

Quando chegou ao SPA para psicodiagnóstico, aos cinco
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anos, Valente demonstrava brincadeiras desorganizadas, ex-
plorava a sala o tempo todo sem se apegar a nenhum brinque-
do e sempre escolhia brincadeiras agressivas, usando clavas,
marretas e espadas para golpear os dois estagiários e os ou-
tros brinquedos. Ela não atendia a nenhuma tentativa de se
estabelecer diálogo e respondia apenas com rosnados, evitan-
do também troca de olhares. Aos poucos, ela passou a con-
vocá-los para as brincadeiras, porém subordinando-os às suas
próprias regras, agindo como a “sua majestade”. Fora da sala
de atendimento,  suas brincadeiras  se resumiam a correr de
forma desordenada e a escalar qualquer coisa que estivesse ao
seu alcance, inclusive pessoas, sem medir os riscos. Suas de-
monstrações de afeto (abraços fortes) não pareciam ser dire-
cionadas ao outro.

Pela total desorganização apresentada, a posição subjeti-
va de Valente causou dificuldade de entendimento e a hipóte-
se diagnóstica se orientava em se pensar em uma possibilida-
de de estruturação na psicose. Tendo essa hipótese como pre-
missa, o trabalhado analítico foi conduzido com bastante cui-
dado, chegando a um resultado satisfatório, pois se estabele-
ceu um ótimo laço transferencial com consequente organiza-
ção subjetiva.

No início do tratamento, objetivava-se estabelecer a re-
lação transferencial. Valente entrou na sala sozinha e ignorou
completamente o enquadre. Suas brincadeiras eram totalmen-
te desorganizadas, exceto quando se tratava de montar que-
bra-cabeças. Ela me dirigiu algumas falas relacionadas ao seu
aniversário, pois ia fazer seis anos, mas não respondia às mi-
nhas perguntas. Brincava de empilhar objetos e depois os der-
rubava, batia nos brinquedos, queria sempre sair da sala e se
recusava a arrumar no final. Fui me aproximando dela tentan-
do dividir as brincadeiras, ajudando a montar quebra-cabeças
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e estruturas de Lego e pinos, mas ela sempre tomava os brin-
quedos da minha mão.

Seguindo  os  atendimentos,  a  paciente  passou a  trazer
objetos de casa, como bolsinhas, diários, desenhos, brinque-
dos, dentre outros. No início, ela conversava sobre esses ob-
jetos, mas aos poucos foi parando. Quando questionada, pas-
sou a dizer que só me mostraria e falaria sobre eles no final
da sessão (o que não fazia, mesmo que eu insistisse). Com re-
lação transferencial bem estabelecida, começamos a introdu-
zir algumas intervenções, no sentido de organizar melhor o
seu discurso, marcar alguns significantes e conter os excessos
com o qual ela lidava com as coisas em geral. Ela passou a
falar um pouco mais sobre os acontecimentos que marcavam
sua vida e demonstrava confusão ao se referir à mãe adotiva,
chamando-a às vezes de mãe e às vezes de tia. Ela também
chegou a se referir a uma das primas como sua mãe.

As primeiras tentativas de fazer com que ela se avesse
com a lei foi apresentando a exigência de se arrumar a sala no
fim da sessão. Ela geralmente tentava fugir da sala ou pro-
crastinar. Um dia ela se deitou no chão e disse que era para
eu ir arrumando, porque ela ia dormir um pouco. Eu disse que
ela  poderia dormir  tranquila,  que eu ia esperar ela acordar
para, então, arrumarmos a sala. Ela se deitou e eu fiquei sen-
tado na cadeira, respeitando o tempo dela. Depois de alguns
minutos,  ela acabou me ajudando. Eu apontei  a mensagem
que estava escrita na parede e disse que tínhamos que seguir a
“regra” do SPA. Ela ficou indignada com a palavra e disse
que odiava regras.

O significante “regra” teve papel decisivo na sua organi-
zação e voltou a aparecer de forma contundente nas sessões
seguintes. Ela decidiu jogar o jogo de damas e perguntou se
eu  sabia  jogar.  Eu  disse  que  sabia,  mas  que  era  preciso
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(aprender e) seguir as “regras” do jogo. Ela xingou a palavra
regra, mas aceitou jogar. Aos poucos, ela foi assimilando a
palavra e passamos a maior parte da sessão jogando (normal-
mente ela trocava de brinquedo o tempo todo). No final, ela
concordou que era bom seguir regras e encerramos a sessão.
Ao longo das sessões seguintes, esse significante foi ficando
mais marcado em outros jogos e também diminuiu a procras-
tinação para arrumar a sala.

O trabalho de separação de Valente enquanto objeto do de-
sejo materno e, do mesmo modo, enquanto objeto diferenciado
do outro, foi sendo realizado durante o trabalho em sala de ludo.
Ela sempre gostava de desenhar e brincar com Lego e pinos.

No entanto, estava sempre tentando imitar o que o eu (o
analista) fazia e, muitas vezes, tomava os objetos para si. Es-
sas suas atitudes começaram a ser marcadas com significan-
tes como “esse é seu e esse é do outro” ou “cada um faz o seu
do próprio jeito”. Um dia ela decidiu que íamos desenhar cas-
telos e ela ficou aguardando que eu começasse. Eu desenhei
um gramado e ela me imitou, tomando o lápis de cor da mi-
nha mão. Isso foi se repetindo até que eu passei a interrogá-
la. Ela, então, disse que estava me imitando porque o castelo
do outro fica mais bonito. Eu disse: “De que adianta o seu fi-
car bonito se vai ficar igual ao do outro?” Ela ficou calada e
eu falei: “Acho que você deve fazer do seu jeito.” Ela assimi-
lou essa intervenção e passou a utilizá-la em outras sessões,
quando eu desenhava algo parecido com o dela. Aproximada-
mente, nesse mesmo momento, a mãe foi convidada para uma
conversa, e nesta foi colocado para a mãe os possíveis efeitos
da superproteção e sobre a necessidade de se estabelecer limi-
tes com Valente. A necessidade de permitir o convívio de Va-
lente  com outras  crianças  também foi  ponto  nessa  sessão.
Nossa percepção foi que a mãe ficou muito angustiada, mas

67



Clínica Psicanalítica

afirmou que ia cooperar. Logo depois, matriculou Valente no
balé e no jiu-jitsu e procurou ajuda psicológica.

É válido comentar sobre a entrada de Valente na análise,
pois corrobora nitidamente com o que afirma Lacan, de que
isso ocorre quando o analisando coloca o analista na posição
de “sujeito suposto saber”. Como já foi dito, logo após ela
passar a trazer objetos de casa para a sessão, ela parou de fa-
lar sobre eles e geralmente não respondia às minhas pergun-
tas. Um dia, eu fui mais incisivo e perguntei por que ela se re-
cusava a falar sobre os objetos, sobre as pessoas ou sobre os
acontecimentos de sua casa. Ela me respondeu: “Uai, Daniel.
Mas você já sabe de tudo!” Esse mesmo lugar foi me dado
em outro momento, quando ela desenhou um barco. Eu per-
guntei quem estava no barco e ela disse que era o pai dela. Eu
perguntei: “O que ele está fazendo?” Ela disse: “Ele está dor-
mindo no porão do barco. Ele só come e dorme.” Eu pergun-
tei quem mais estava no barco e ela disse: “Você também está
no barco.” Eu perguntei onde eu estava e ela apontou para o
topo da vela do barco. Eu estranhei e perguntei: “Mas o que
eu estou fazendo aí em cima?” Ela, então, respondeu: “Ué.
Você está lá porque você vê tudo. Você sabe tudo.”

Uma das queixas mais marcantes em relação à Valente
era a sua agressividade, principalmente em relação ao mascu-
lino. Ela batia nas irmãs e em uma tia com Alzheimer, mas ir-
ritava muito mais o pai e padrasto e um dia bateu muito em
um menino na sua rua. Sua transferência negativa (resistên-
cia) se manifestava essencialmente quando envolvia o tema
da diferença sexual.

Em outra ocasião, ela pegou um jogo de damas cujas pe-
dras são rosas e azuis. Ela disse que rosa era cor de menina e
escolheu essas pedras. Estranhamente ela começou a querer
burlar as regras a todo custo e como eu não aceitava, ela foi
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ficando muito nervosa a ponto de quase chorar. Ela abaixou a
cabeça na mesa e ficou um longo tempo emburrada, até que
se levantou, foi ao quadro e disse, nervosa: “Vou desenhar
um menino”. Eu comentei: “Ah! Então você aprendeu?” Ela
ficou calada e realmente desenhou a figura de um menino.
Depois disso ficou calma e serena e encerramos a sessão.

No segundo semestre, ela voltou das férias demonstran-
do muitos excessos e desorganização nas brincadeiras. Ela se
recusava a se haver com a falta e isso foi sendo marcado. Ela
colocava uma grande quantidade de brinquedos sobre a mesa
a ponto de começarem a cair e de não haver espaço para brin-
car. Eu, então, passei a marcar esse excesso com afirmações
como “Que monte de brinquedos, hein?” e “Será que dá pra
brincar com isso  tudo?”. A princípio, ela recusava as inter-
venções, mas sempre que caía algum brinquedo ou algum fi-
cava de fora da brincadeira eu dizia: “Acho que com menos
dá pra brincar melhor”. Aos poucos, ela foi assimilando esses
significantes e passou a dizer: “Acho que vou tirar alguns” ou
“Vou pegar só esses”; e assim ela foi se organizando. Essa
organização também passou a se refletir nos seus desenhos,
sendo que ela passou a colocar bordas em forma de quadros,
delimitando o espaço das figuras. Nas últimas sessões, ela já
apresenta um comportamento  totalmente  organizado,  sendo
que pega um brinquedo de cada vez e toda hora que termina
uma brincadeira ela organiza e guarda o brinquedo antes de
pegar outro. Ela também tem feito desenhos mais complexos
e organizados, sendo que tem aparecido a figura dos pais e
das irmãs, o que demonstra a diminuição dos conflitos.

O momento de separação possível entre Valente e a mãe
vai se desenhando ao longo das últimas sessões em que a or-
ganização, limites e cumprimento de regras estão bem demar-
cadas  para ela.  Nesse momento,  marquei  mais  uma sessão
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com a mãe para sabermos de como está Valente. No entanto,
quando  Valente  ficou  sabendo,  chegou  à  sessão  dizendo:
“Daniel, estou sabendo que você vai conversar com minha tia
(mãe adotiva) e quero que você fale com ela para ela deixar
eu ficar com o meu cabelo solto. Ele tem uns cachos tão lin-
dos.” Saiu andando e mexendo nos cabelos e me mostrando.
“Ela não gosta que meu cabelo fique solto porque ele é cheio
e ela acha feio. Mas ele não é feio. É muito lindo…” Esse
caso  me  permite  perceber  que  o  processo  analítico  é  uma
construção tal  como Freud mencionou em  Construções em
Análise e que a forma como Valente se apresentou no início
demonstrou um mais além, ou seja, que a organização famili-
ar e a posição dela nessa configuração precisavam de uma or-
denação organizadora para sua posição subjetiva separada da
mãe. Essa, sim, está sendo Valente em poder se separar.
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COMENTÁRIOS DOS CASOS MESA 2

O que diz o não dizer? Manejo da transferência e
posição do analista
Fuad Kyrillos Neto

A discussão de um relato de caso clínico é proveitosa
não só pelo fato de permitir a reflexão sobre a direção do tra-
tamento,  como também pelo aspecto de interrogar  a teoria
possibilitando a transmissão. Comentar este caso nos faz te-
cer considerações sobre a transferência.

A analista ressalta, em seu relato, que “durante muitas
sessões, Alberto faz relatos descritivos da sua semana, per-
manecendo em um discurso factual”. Posteriormente, após di-
versas sessões nas quais as narrativas dos dias foram prepon-
derantes, o analisando anuncia que precisa tomar uma decisão
“sobre um assunto que vem lhe incomodando há um tempo”,
porém ele não diz que do se trata a decisão. Apesar das inter-
venções da analista, Alberto não fala e ela faz uma curiosa
afirmação: “Alberto não se rendia”. No atendimento seguinte,
o sujeito, após 20 minutos em que falou de modo descritivo
sobre a semana, encerra sua fala dizendo: “Acho que é isso,
não tenho muito para falar hoje”.

Freud (1912/2010) afirma que na transferência o sujeito
atualiza no psicanalista um traço marcante de alguma impor-
tante figura de seu passado e transfere para ele sentimentos e
reações que seriam direcionados para essa figura, ou seja, o
indivíduo, de forma inconsciente, tende a repetir as escolhas
dos objetos amorosos ao longo da vida. Essa repetição deve-
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se às experiências afetivas da primeira infância, quando fo-
ram moldadas as primitivas formas de satisfação das pulsões.

Em Lacan (1964/1998) a definição de transferência ganha
uma importante nuance. A transferência deixa de ser vista ex-
clusivamente como repetição. Trata-se da presentificação do in-
consciente. O que fundamenta essa atualização do inconsciente
é o “sujeito suposto saber”. Em Função e Campo da Fala e da
Linguagem em Psicanálise, Lacan (1953/ 1998) fala da transfe-
rência do saber, uma ilusão na qual o sujeito acredita que sua
verdade se encontra já advinda no analista e que ele a conhece
de antemão. É um “erro subjetivo”, inseparável da entrada em
análise. Quando a função de sujeito suposto saber é encarnada
pelo analista ou outro ser, a transferência já está estabelecida.
Aqui temos a crença do analisando na infalibilidade do analista
até em algo que seria apenas casual.

O surgimento do sujeito sob transferência é o que possi-
bilita o início de uma análise. A hipótese de buscar um ana-
lista nos diz que existe algo de um saber em jogo no sintoma
e que o sujeito quer se desvencilhar. A transferência está lá
desde o início. Nas palavras de Lacan:

“No começo da psicanálise está a transferência.
Ela está ali graças àquele que chamaremos, no
despontar  desta  formulação,  o  psicanalisante.
Não temos que dar conta do que a condiciona.
[…]  Ela  está  ali  no  começo”  (Lacan,
1967/2003, p. 252)

A transferência  é  uma função do analisante  e  não  do
analista. A função do analista é saber utilizá-la. Chegamos,
assim, no âmago da discussão que a metáfora beligerante fei-
ta pela analista (Alberto não se rendia) nos permite agora de-
senvolver.

72



Maria Gláucia Pires Calzavara (Org.)

Lacan, ao longo de seu ensino, pensou o fazer da clínica
de forma indissociável de uma crítica do poder e da reflexão
ética (Dunker, 2016). A noção de desejo do psicanalista faz
parte dessa preocupação lacaniana e foi desenvolvida em tor-
no do artigo sobre A direção do tratamento e os princípios de
seu poder  (Lacan, 1958/1998) e do seminário sobre a  ética
da psicanálise (Lacan, 1959–60/1997), tendo em vista a críti-
ca do exercício do poder como sintoma da perda da autentici-
dade da prática psicanalítica.

Nesses textos, a ênfase de Lacan na práxis do psicanalis-
ta é marcada pela advertência de que a clínica não se funda na
subjetividade do analista, ou seja, o analista dirige o tratamento,
não o analisante. Destarte, o desejo do psicanalista — com o
que ele comporta de falta–em–ser e de pagamento com suas pa-
lavras, com seu corpo e com o juízo mais íntimo de seu ser —
surge como uma alternativa ao excesso de ser, à identificação
com o psicanalista. Trata-se, assim, de formar um desejo, o de-
sejo de analista, em contraposição à construção de uma posição
egóica ou de mestria. Isto posto, o desejo do analista estaria vis-
ceralmente ligado ao desejo de obter a pura diferença.

Ainda com relação à metáfora beligerante efetuada pela
analista (Alberto não se rendia), lembramos que o discurso do
mestre traz consigo o ônus de estarem todos empenhados em
seguir a miragem do líder, do ideal (fale!). O mestre não se
preocupa com o saber, contanto que tudo funcione e seu poder
seja mantido. Essa via de direcionamento dos excessos pulsio-
nais, a via de direcionamento do gozo aberta pela mestria, nos
apresenta  uma  compensação  característica  da  ambivalência
dos laços sociais em questão: ou se volta contra o sujeito, sob a
forma terrificante do supereu, ou se volta como ódio ao pai,
que é direcionado ao outro, instituindo a segregação.

A consideração de Lacan (1960–1961/1992, p. 371) de

73



Clínica Psicanalítica

que “no próprio lugar que é o seu, o analista deve se ausentar
de todo ideal do analista” é fundamental para esta discussão.

O desejo do analista e seu corolário, o discurso do ana-
lista, possibilitam que o analista ocupe, na aparência, o lugar
de objeto à causa de desejo, a partir do qual é possível a asso-
ciação livre. Com a associação livre e o estabelecimento do
sujeito suposto saber, temos o surgimento do amor. Com esse
surgimento, se dá a transformação da demanda, uma deman-
da transitiva via associação livre (demanda de alguma coisa,
por exemplo, curar-se de seu sintoma) torna-se uma demanda
intransitiva (demanda de amor, de presença). (Quinet, 2009).

Temos, entretanto, em Freud, uma advertência quanto ao
amor de transferência.

Diz ele:

“Tenhamos  em mente,  sobretudo,  a  suspeita  de
que tudo o que atrapalha a continuação da terapia
pode ser  uma manifestação  de  resistência.  Sem
dúvida, a resistência tem enorme participação no
surgimento dessa impetuosa solicitação de amor”
(Freud, 1915/2010, pp. 214–215).

Essa advertência freudiana nos faz vislumbrar uma dire-
ção do tratamento, principalmente no que concerne ao mane-
jo transferencial.  O analisante encerra a sessão brevemente,
afirmando não ter mais nada para dizer, e a analista se ressen-
te de ele não adentrar o assunto sobre a importante decisão
que será tomada. Ele não entrega o que ela tanto deseja e,
dessa forma, mantém aceso o desejo da analista…

O inconsciente,  contudo,  deixa  suas  pistas  para  quem
aposta nele. Alberto, em sessão anterior, aquela que abordou
a necessidade de tomar uma decisão, após relatar a não inter-
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ferência da mãe em suas decisões, afirma que se apresenta
como “o terceiro dos quatro filhos de Luísa”. Ele se identifi-
cou com a posição de filho de Luísa? Ou com o lugar de ter-
ceiro? Certamente o comunicado da inevitabilidade de uma
decisão importante, que a analista ainda não sabe do que se
trata, abala a identificação com o terceiro lugar, pois ao não
revelar o conteúdo do comunicado, ele desperta o desejo de
outra mulher (a analista). Assim, ele se coloca na posição de
assumir o posto de prioridade no desejo de uma mulher. Essa
posição do sujeito frente a analista abre a possibilidade para o
manejo transferencial fundamental para entrada em análise.
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CRA – Danificado e ausente? Notas sobre as vi-
cissitudes do nome do pai
Fuad Kyrillos Neto

CRA,  19  anos,  é  portador  da  Síndrome  de  Charcot-
Marie-Tooth (doença nervosa degenerativa e hereditária que
danifica os nervos dos braços e pernas), que ele atribui a uma
herança  paterna.  Chama-nos  atenção  no  extrato  clínico  do
caso CRA a afirmação da psicanalista  de que o analisando
afirma, diversas vezes, odiar o pai que é “doente e falido”.
Este pai se encontra internado em uma clínica de reabilitação,
devido ao alcoolismo. Apesar de se reconhecer como o “pre-
ferido do pai”,  ele  é responsabilizado pelo analisando pelo
fim do casamento com sua mãe devido a traições e considera-
do um relapso por não ter acompanhado sua infância. Diante
de uma narrativa marcada por críticas e acusações à figura
paterna,  a  analista  considera  que “a entrada da lei  aparece
frágil” e que a figura paterna “surge danificada”.

A obra freudiana não se descuida do pai como agente da
castração simbólica. Para Freud, é desejável que, no decorrer
da história do sujeito, haja a presença efetiva do pai, de modo
a possibilitar  a  identificação  viril,  por  intermédio  do  amor
pelo pai e de seu papel na normatização do desejo.

Lacan extrai as consequências das formulações freudia-
nas a partir de outras nuances. O breve comentário de Roudi-
nesco, num diálogo com Badiou sobre a obra de Lacan, nos
lembra que esse autor, na genealogia das Labdácias, privile-
giou a leitura de Édipo em Colono que apresenta os últimos
dias de Édipo, destituído de todo esplendor, adoecido e amal-
diçoando sua descendência. Freud teorizou o fracasso da oni-
potência da autoridade patriarcal ao se interessar, por exem-
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plo, pela figura de Moisés. Lacan focou seu interesse na auto-
ridade fragmentada. Diz Roudinesco:

“Édipo  em Colono  não  é  Édipo  Rei  nem
Moisés,  mas  a  versão  última  do soberano
aniquilado  que  não  conserva  mais  impor-
tância  alguma. Nada mais tem de sublime
em sua  desgraça:  não  que  esteja  desfeito,
ele nada é, já está morto. Este é o trágico
segundo Lacan” (Badiou & Roudinesco, p.
57, 2012)

O conceito de pai em Lacan ganha um estatuto simbóli-
co, no sentido de que não precisa haver homem para que haja
pai, pois o pai é entendido como função na díade mãe–filho,
substituindo o desejo da mãe pelo significante nome-do-pai;
assim, o pai não é um objeto da realidade e tem a função de
metáfora, ou seja, é um significante que vem no lugar de ou-
tro significante. Isto o coloca na posição de impulsor da pri-
vação e interdição na visão da criança, uma vez que ele a reti-
rará  da  posição  de  objeto  causa  de  desejo  da  mãe,  assim
como deslocará a mãe do lugar de objeto de desejo para a cri-
ança, desfazendo a relação fusional mãe–criança. Esta opera-
ção possibilita a emergência da criança como sujeito, por in-
termédio do significante nome-do-pai, que é o representante
da lei que interdita o gozo presente entre mãe e filho e desig-
na o significante da função paterna.

Neste  ponto,  é  importante  salientar  que toda metáfora
alude a uma ausência. O pai real não é uma realidade ideal.
Ele é uma função que está ligada à sua palavra e não a um su-
jeito encarnado e não pode ser confundido como função geni-
tora e provedora. O pai simbólico faz a mediação do pai real

77



Clínica Psicanalítica

como simbólico. Pai simbólico é aquele que opera a media-
ção da investidura do pai real como simbólico. O pai em sua
condição de castrado, desejante e, desta forma, transmite do
desejo. (Lacan, 1962–1963/2005).

Dor (1991) nos diz que a criança pressente o pai real a
uma luz imaginária. É na qualidade do imaginário que a cri-
ança vai perceber esse intruso que interdita e frustra. Dessa
forma, o pai ocupa uma posição particularmente dificultosa,
pois o mito da origem da lei se encarna no assassinato do pai.
Como Lacan nos esclarece:

“Mas se Deus está morto para nós, é porque o
está desde sempre, e é justamente isso que nos
diz Freud. Ele nunca foi o pai, a não ser na mito-
logia do filho, isto é, na do mandamento que or-
dena amá-lo, ele o pai, e no drama da paixão que
nos mostra que há uma ressurreição para além
da morte. Quer dizer que o homem que encarnou
a  morte  de Deus continua existindo.  Continua
existindo  com  esse  mandamento  que  ordena
amar a Deus.” (Lacan, 1959–60/1988, p. 217).

O mandamento de continuar a amar o pai é cumprido
pelo analisante. Parece- nos que longe da entrada da lei, ser
frágil e o pai estar danificado, temos um pai presente com os
significantes que lhe são próprios. Remetemo-nos ao extrato
do caso clínico no qual a analista relata que a mãe de CRA,
quando era casada com seu pai, desconfiava da masculinida-
de do marido. Deduzimos que, além da herança hereditária
(Síndrome de Charcot-Marie-Tooth), temos aqui, a herança
do desejo, inconscientemente acolhida pelo analisando, que
reluta em assumir sua preferência sexual frente ao pai. O ana-
lisante ocupa uma posição paradoxal perante o pai: está ame-
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açado de perder a condição de filho predileto justamente pela
condição de herdeiro de seu desejo.
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Helena – e por que não — de Troia
Wilson Camilo Chaves

Tal  como Helena  de  Troia,  pois  também em Helena,
caso  relatado  pela  Alice,  de  uma certa  forma,  as  relações
amorosas giram em torno de si, entretanto, é na condição de
excluída,  prejudicada,  que  Helena  se  sente  na  triangulação
amorosa.

A demanda trazida pela mãe, tal como relatado, refere-
se à “pouca abertura da filha para falar sobre os seus senti-
mentos, que muitas vezes aparentava estar triste, porém não
falava sobre o motivo para tal emoção”. Alice relata que em
atendimento de psicodiagnóstico percebeu que a dificuldade
de Helena “estava na sua relação com seus pais e sua mistura
com os problemas de toda a família, mas principalmente dos
pais enquanto casal”. A estagiária ressalta que o retraimento
da paciente  parecia  ser  mais  direcionado  aos  pais,  para  se
proteger  dos  conflitos  familiares.  Como  afirma  Lacan
(1969/2003a) em Nota sobre a criança “o sintoma da criança
acha-se em condição de responder ao que existe de sintomáti-
co na estrutura familiar” (p. 369). Embora Helena tenha atu-
almente mais de 11 anos de idade, uma pré-adolescente, é em
relação às relações parentais, confundindo-se com as relações
conjugais, que inicialmente aparece como sintomático, e que,
de certa maneira, vai refletir em seus relacionamentos amoro-
sos. Helena, relata Alice, “se afastava e se misturava na rela-
ção com seus pais, bastante conturbada e marcada por discus-
sões e agressões verbais e físicas”. Situação que, se perpetua-
da, colocaria em jogo sua condição de sujeito distinto e não
só alienado ao Outro. Salienta Lacan (1967/2003b) em O en-
gano do sujeito suposto saber, em pé de página, “o inconsci-
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ente não é subliminar, tênue claridade. É a luz que não dá lu-
gar à sombra nem deixa insinuar-se seu contorno. Ele repre-
senta minha representação ali onde ela falta, onde sou apenas
uma falta de sujeito” (p. 334).

Como ressalta a estagiária, à medida que os atendimen-
tos vão acontecendo, “Helena” vai marcando seu lugar de fi-
lha e se mostrando menos “misturada” aos pais e começa a
falar de seus amores, da escola, das amizades. Tiramos das li-
ções de Julien (2000) em Abandonarás teu pai e tua mãe que
na sociedade moderna a conjugalidade antecipa a parentalida-
de. Primeiro: os cônjuges, depois: os filhos. E para que haja
conjugalidade, é preciso que se transmita a lei do desejo. Juli-
en (2000) firma, então, que “instaurar uma aliança com uma
mulher, com um homem, é fazer a experiência de três dimen-
sões da conjugalidade: o amor, o desejo e o gozo” (p.33). As-
sim, é na perspectiva da condição de adolescente em relação
aos objetos amorosos e com o grupo de amigos que a estagiá-
ria, Alice, ressalta no relato do caso Helena. O relato enfatiza
esse amor triangular tão fundamental para que, de certa ma-
neira, Helena sustente seu amor, mas na condição de excluí-
da. Nas palavras de Julien (2000) “amar é constituir um todo
de que o outro e si mesmo fazem parte. Não é apenas a união
que importa, mas a unidade de uma única totalidade de que
‘tu’ e ‘eu’ são os elementos” (p. 33).

Podemos, então, situar a problemática amorosa de Hele-
na: Sabrina (sua amiga) namora muito. Ela (Helena) sequer na-
mora, mas se interessa pelos garotos que são pretendidos pelas
amigas. Basta que Helena goste de um amigo para que Sabrina
o namore. Helena gosta de Fred, que já namorou com Sabrina;
mas, quando eles estão namorando, a amizade entre Helena e
Sabrina termina, ou seja, deixam de se falar. Helena afirma não
mais aguentar Sabrina, mas sempre estão juntas, com exceção
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dos momentos em que Sabrina está namorando Fred. Dessa ma-
neira, embora haja certa rivalidade, hostilidade em relação à Sa-
brina, Helena inicia um namoro com Fred e logo vai perguntar à
Sabrina se ela aprova esse amor. E os três, em seguida, com-
pram o “colar da amizade”, contendo três pingentes que, quando
se unem, formam um coração. Nada mais simbólico: a partes
formando um todo, do amor. Mas, como relata a estagiária Ali-
ce, Helena se sente prejudicada. No amor há reciprocidade, cada
um querendo o bem do outro, “a troca pode continuar por muito
tempo e durar até a morte” (JULIEN, 2000, p. 34). Enfatiza ain-
da Julien (2000, p. 34) que “isso é apenas possível e não neces-
sário. Isso pode quebrar, desabar, pois tu não sabes qual é o meu
bem. Meu bem não é o mesmo que o teu. Tu me identificas a ti,
a tua cara pessoa, para melhor me dominar. Mas eu sou outro!”.
Helena dá conta de sua diferença, de sua singularidade, mas na
condição de prejudicada. E a estagiária, Alice, nos indaga, anali-
ticamente, ao anotar que “há uma satisfação pulsional nessa re-
petição e, desse modo, o que é que quebraria essa certeza de que
o outro é quem a coloca (Helena) na posição de prejudicada?”

A nosso ver,  humildemente,  apostamos  que  à  medida
que Helena começar a questionar sobre seu querer, seu dese-
jo, ela possa se aceder, assim, à condição de desejante, mas
não mais na posição de prejudicada, de excluída; mesmo que
para ela namorar seja “igual a ser amigo”, embora namorar
para ela seja também “mandar mensagens de amor com cora-
çãozinho”. Alice, estagiária, relata que Helena faz algo dife-
rente, vai além, beija escondido um garoto, que a amiga (Sa-
brina) não gosta dele.

Helena, entretanto, descobre que o menino gosta de Sa-
brina; assim, o mesmo se retorna… Sabrina está para mudar
de cidade,  irá  para outro Estado.  Helena,  então,  relata  que
gosta de duas meninas, além de gostar de Sabrina. A estagiá-
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ria, Alice, conclui o relato,  afirmando que o núcleo do seu
sintoma é “sua necessidade de triangular nas relações, anteci-
pando a posição da excluída, que sempre sai perdendo no fim
das contas. Mudam-se os cenários, mudam as pessoas e a his-
tória se repete”.  Freud (1914/2017), em  Lembrar,  repetir  e
perlaborar, argumenta que, sob transferência, o sujeito repete
em ato, ao invés de lembrar (simbolicamente, falar). E a repe-
tição passa a ser uma forma de lembrar, recordar. Assim, sus-
tentamos que à medida que o trabalho analítico vai aconte-
cendo, é fundamental que se indague Helena, no sentido de
convocá-la a se haver com o que deseja. Isso poderia se dar
através de uma pontuação, por exemplo, quando ela diz que
nunca havia experimentado, feito algo daquela natureza, uma
“coisa diferente”.  Ressaltar esse dizer do seu dito a fim de
implicá-la  no  seu enunciado,  produzindo  uma  enunciação.
Trata-se, nesse sentido, de pensar o lugar da fantasia funda-
mental na histeria, se é dessa estrutura que se trata o sujeito,
aqui nomeado de Helena. Fink (2018), em Introdução Clíni-
ca à Psicanálise Lacaniana, argumenta a respeito da fantasia
fundamental da histérica que “a separação é superada à medi-
da que o sujeito se constitui não em relação ao objeto erótico
que ‘perdeu’, mas ao objeto que falta ao Outro. A separação
leva a histérica a apreender sua perda em termos da perda
mãe/Outro,  da  queda  do  objeto  necessário  para  tomar  a
mãe/Outro materno inteira ou completa (o objeto que veda ou
tapa o desejo da mãe/Outro materno)” (p. 135). Essa relação,
se triangulada pelo nome-do-pai, não se cairá na psicose. A
histérica,  então,  vai se “constituir  como o objeto que faz o
Outro desejar, já que, desde que o Outro deseje, sua posição
de objeto  está  garantida:  um espaço que  lhe  é  assegurado
dentro  do  Outro”  (p.  135–136).  Nesse  caso,  o  de  Helena,
passa-se pela triangulação, mas de um desejo que o Outro de-
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seja, que o outro pode vir a desejar. Que o desejo é desejo do
Outro, que é como Outro que se deseja,  isso é verdade.  A
problemática de Helena é a insatisfação, especificamente, a
exclusão e o estar prejudicada nos seus amores. Assim, claro
que se trata de se superar o estar separado, o não ser igual aos
outros, mas não necessariamente precisa ser na condição de
excluída, prejudicada.

Vemos, assim, o quanto Helena reclama que a amiga é
objeto de desejo do Outro, chama a atenção dos outros para
si, e ela, Helena, não consegue. O que ela acaba visando, se
assim podemos tomar como hipótese, é ser objeto do desejo
do Outro, mas também fazer seu “desejo de um desejo insa-
tisfeito”. Muito obrigado!

Valente
Wilson Camilo Chaves

Vê-se a valentia de “Valente”!  Desde o nascimento,  a
crise de abstinência advinda do uso excessivo de drogas pela
mãe; ao ir de galho em galho, de colo em colo, entre eles ao do
pai (biológico); e, ao ser adotada pelos tios, é acolhida, “olha-
da” pela mãe (adotiva). Reage cedo às brigas dos pais biológi-
cos, preferindo se afastar deles. De acordo com Daniel, esta-
giário, Valente diz que não quer mais conviver com seus pais
biológicos. Tem-se, assim, por si só, um enredo bastante trági-
co, em que não se vislumbra nada tão promissor.

A demanda advinda de sua prima mais nova refere-se à
“agressividade,  desobediência,  birras,  manipulação  da  mãe
adotiva, que sempre a protege, e hiperatividade”. O que pode-
riam transmitir a Valente seus pais, se inicialmente até o que
é da ordem da necessidade não se supria? Indagamos. Lacan
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(1969/2003) argumenta em Nota sobre a criança “que a fun-
ção de resíduo (e,  ao mesmo tempo, mantida)  pela  família
conjugal na evolução das sociedades destaca a irredutibilida-
de de uma transmissão — que é de outra ordem que não a
vida segundo as satisfações das necessidades, mas é de uma
constituição subjetiva, implicando a relação com um desejo
que não seja anônimo” (p. 369). Assim, parece-nos que, ao
ser adotada, um outro destino é reservado à Valente. Tal como
relata Daniel, estagiário: “Ao entrar na família,  Valente logo
obteve o olhar particularizado da mãe adotiva”; embora fal-
tasse o de sua mãe biológica. E, mais tarde, ao conviver com
ela,  Valente  se afasta devido a “brigas violentas do casal”;
mas a presença da tia (mãe adotiva) quase “sem barra”, por
um triz  faltaria  aí  a  função  paterna,  o  nome do pai,  pois,
como ressalta  Daniel:  “Essa mãe afirmava recorrentemente
que a superprotegia porque ninguém nunca demonstrou por
ela o amor que Valente demonstrava e que ela preferia a me-
nina a qualquer outra pessoa da família”.

Lacan  (1969/2003a)  afirma  em  Nota sobre  a  criança
que as funções da mãe e do pai são julgadas pela necessidade,
acima descrita, “da mãe, na medida em que seus cuidados tra-
zem a marca de um interesse particularizado, nem que seja
por intermédio de suas próprias faltas. Do pai, na medida em
que seu nome é o vetor de uma encarnação da lei no desejo”
(p. 369). Relata, então, Daniel: “Durante o dia, Valente ficava
aos cuidados do pai em sua oficina e à noite ia para a casa
dos tios enquanto o pai procurava por sua mãe”. Não nos da-
ria, aí, indícios de seu desejo? Do desejo do pai? Mas, ressal-
ta Daniel, que “acabou sendo impedido pela esposa de cum-
prir a função paterna e isso levou a rechaçar a criança”. Daí a
razão de termos dito acima “por um triz” e Valente se estru-
turaria, talvez, de maneira psicótica. Hipótese inicialmente le-
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vantada  por  Daniel,  estagiário:  “Pela  total  desorganização
apresentada, a posição subjetiva de Valente causou dificulda-
de de entendimento e a hipótese diagnóstica se orientava em
se  pensar  uma  possibilidade  de  estruturação  na  psicose”.
Mas, na aposta na transferência, enfatiza Daniel, “o trabalho
analítico foi conduzido com bastante cuidado, chegando a um
resultado  satisfatório,  pois  se  estabeleceu  um  ótimo  laço
transferencial com consequente organização subjetiva”.

Como sabemos, uma análise, um manejo sem tato, pode
levar o sujeito, se psicótico, ao surto, o que é não é, no míni-
mo, desejável. Em Nota sobre a criança, Lacan (1969/2003a)
afirma que “o sintoma da criança se acha em condição de res-
ponder ao que existe de sintomático na estrutura familiar” (p.
369). Recordemos os sintomas de Valente, em atendimento de
psicodiagnóstico: agressividade,  desobediência,  birras, hipe-
ratividade.  E  o  sintoma  parental:  conflitos,  brigas.  Lacan
(1969/2003a) acentua que, embora seja o caso mais comple-
xo, é o mais acessível à intervenção de um analista quando “o
sintoma  pode  representar  a  verdade  do  casal  familiar”  (p.
369).  E,  muito  reduzida  fica  a  articulação,  ressalta  Lacan,
“quando o sintoma que vem a prevalecer decorre da subjetivi-
dade da mãe” (p. 369). A criança fica, assim, implicada numa
fantasia e sem mediação, que é normalmente assegurada pela
função do pai, o que “deixa a criança exposta a todas as cap-
turas  fantasísticas”  (p.  369).  É,  a  nosso  ver,  o  que  parece
ocorrer com Valente. Mas, com o trabalho analítico bem con-
duzido,  Valente  foi estimulada a exercer  a função de filha,
ocupando um lugar nesse par parental. Na modernidade, tira-
mos das lições de Julien (2000) em  Abandonarás teu pai e
tua mãe, que a conjugalidade antecede a parentalidade, con-
dição vital, imprescindível para que se transmita às gerações
futuras a lei do desejo.  Valente, valentemente, vai se organi-
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zando e, se havendo com a lei, expressa no significante “re-
gra”, tal como relata claramente Daniel, e conseguindo dife-
renciar o que é “seu” do que é do “outro”. O trabalho lúdico,
expressa Daniel, foi lhe permitindo se separar “enquanto ob-
jeto do desejo materno e, do mesmo modo, enquanto objeto
diferenciado do outro”. Daniel enfatiza também a importân-
cia de  Valente  o colocar na posição de “sujeito suposto sa-
ber”, entrando em análise. Ele traz extratos que evidencia
o fazer semblante de objeto a, causa de desejo: “Daniel sabe
tudo”; um sonho que Valente relata, dizendo que o Daniel es-
tava no comando.

Uma contribuição para o desenrolar desse atendimento,
a meu  ver,  seria justamente de ir também dando conta, en-
quanto estagiário (na posição de “analista”), que uma vez ins-
taurada a transferência,  ou sob a  transferência,  o desafio é
manejá-la. Saber que há um “engano” do “sujeito suposto sa-
ber”, aliás, esse é o título que Lacan dá a um texto redigido
em  14  de  dezembro  de  1967.  Nesse  texto,  Lacan
(1967/2003b) afirma que “é impossível encontrar o inconsci-
ente sem se usar toda a borracha, já que é sua função apagar o
sujeito.  (…) Isso lembra que o inconsciente não é perder a
memória; é não lembrar do que se sabe” (p. 334). Valente, de
desorganizada, agressiva com os meninos e não cumpridora
de regras; passa a ser organizada, a desenhar meninos — pois
não conseguia —, e passa também a respeitar as regras.

Mas é fundamental trabalhar aí, no sentido que é a pró-
pria Valente, sujeito suposto saber, sujeito ao inconsciente de
que se trata em análise. E caberá a você, Daniel, na posição
de “analista” desejar e desejando, possibilitar à Valente, cada
vez  mais, se expressar, tal como você relatou uma fala de
Valente: “Daniel, estou sabendo que você vai conversar com
minha tia (mãe adotiva) e quero que você fale com ela para
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ela me deixar ficar com o cabelo solto. Ele tem uns cachos
tão lindos.” Concluímos com Roberto Carlos, que, após visi-
tar Caetano  Veloso  e Gilberto Gil, asilados em Londres du-
rante a ditadura militar, compôs com Erasmo Carlos a bela
canção  cujo  refrão  reproduzo  aqui:  “Debaixo  dos  caracóis
dos teus cabelos, uma história para contar de um mundo tão
distante”. Muito obrigado!
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CAPÍTULO IV

MESA 3

Marina em busca de um lugar
Jéssyca Carvalho Lemos

Marina tem 6 anos e está em atendimento há 1 ano no
Serviço  de  Psicologia  Aplicada  da  Universidade.  Quando
chegou ao serviço, trazida pela mãe, as queixas diziam res-
peito à presença de algumas estereotipias, medo excessivo de
muitas coisas (escuro, altura, esportes, dentre outras coisas) e
um cumprimento muito rígido às regras.

Na ocasião, foi relatada, ainda, uma mudança de escola
recente,  que preocupava a mãe no sentido da adaptação da
criança ao novo ambiente e aos novos colegas. Além disso, a
mãe parecia preocupada com o fato de que a menina às vezes
parecia falar com um irmãozinho morto. A esse respeito, a
mãe — que é enfermeira — relatou que cuidou de um bebê,
seu sobrinho, que nasceu com uma síndrome e já era sabido
que não sobreviveria muito tempo. Segundo ela, ele permane-
ceu com a família durante cerca de 6 meses, até falecer. Mari-
na o reconhecia como um irmãozinho e tinha 4 anos à época.

Como exemplo de estereotipia, a mãe relatou o fato de
que Marina ouvira de alguém que seu umbigo poderia cair. A
partir de então, desenvolveu o hábito de levantar a blusa para
“conferir” seu umbigo quase a cada minuto. Sobre as regras,
a mãe relatou, por exemplo, que o dentista havia dito a Mari-
na  que  açúcar causa cáries, ao que ela passou a se recusar a
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comer qualquer coisa doce,  em qualquer circunstância,  sob
alegação de que fazia mal “porque o dentista disse”.

Marina mora apenas com os pais e tem um irmão por
parte de mãe, já adulto, e uma irmã por parte de pai, um ano
mais velha que ela, com quem convive aos finais de semana.

Desde que chegou ao serviço, Marina pareceu à vontade
na sala de atendimento. Interessou-se muito pelos brinquedos,
embora  não tenha  se  ligado  a  nenhum especificamente.  A
única estereotipia verificável nas sessões foi um pigarro per-
sistente na garganta — que também havia sido mencionado
pela mãe. Com relação ao medo, ele foi relatado pela menina
especialmente com relação ao escuro. A esse respeito, reve-
lou que dormia com a mãe. Mais tarde, trouxe às sessões tam-
bém alguns “sonhos terríveis”, povoados por monstros.

A nova escola não pareceu ser uma questão para a meni-
na, que relatava fatos do cotidiano escolar com entusiasmo e,
embora falasse às vezes da escola antiga com alguma sauda-
de, não demonstrou problemas de adaptação ao novo contex-
to. O irmãozinho morto levou algum tempo para aparecer em
seu discurso, mas também não pareceu ser uma questão de
sofrimento para Marina, que relatou que “ele ficou doente,
muito doente, aí virou estrelinha”.  A garota, vez por outra,
traz algumas lembranças relacionadas a esse bebê, mas todas
nos parecem ser sem envolvimento.

Um fato que chamou a atenção em Marina, logo no iní-
cio do tratamento, foi sua relação com fantoches e bonecos.
Ao utilizar esses brinquedos, a menina tinha sérias dificulda-
des em diferenciar-se deles, de modo que quando eu me diri-
gia ao fantoche, por exemplo, perguntando algo na tentativa
de inserir-me na brincadeira, Marina ficava confusa, não res-
pondia ou respondia: “Sou eu, Marina, ué!” e retirava o fan-
toche,  claramente  embaraçada,  demonstrando  um  espelha-
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mento com relação ao brinquedo. Notava-se a dificuldade da
criança em atuar e brincar de “faz de conta”. A literalidade
parecia se apresentar como uma marca, colocando em ques-
tão seu processo de constituição estrutural.

Neste momento, a principal questão trabalhada no trata-
mento de Marina, a partir da escuta da dinâmica familiar, tem
sido a construção de um lugar próprio em meio a essa trama.
No início, ela parecia se sentir perdida, alternando entre dife-
rentes lugares. A mãe a colocava sempre no lugar de “crianci-
nha  que  precisa  ser  cuidada  e  protegida”.  Inclusive  fatos
como o de dormir com a mãe ou de ser alimentada por ela re-
velaram-se como questões muito mais da mãe, que demons-
trava uma espécie de proteção excessiva que impedia a meni-
na de crescer, o que apareceu em frases do tipo: “Ah, o quar-
to dela ainda não está totalmente rebocado, então ficam umas
manchas na parede, isso deve dar medo nela, prefiro colocar
para dormir comigo” ou “Ela vai ter muito tempo para ser
grande, quero cuidar enquanto posso”.

Já o pai de Marina, em seu discurso, traz um desejo de
que a  filha  se  torne  mais  independente,  durma no próprio
quarto e faça as próprias coisas com mais autonomia.  Esse
desejo, porém, parece não se traduzir em ações ou, quando há
tentativas  disso,  elas  acabam sendo desacertadas,  tal  como
quando ele a castiga por algum comportamento, dizendo: “Se
fizer isso, vai ter que dormir sozinha no seu quarto escuro”.
Embora o pai passe bastante tempo com a menina, acompa-
nhando-a nas atividades extracurriculares e dispensando uma
série  de  cuidados  cotidianos,  sua  narrativa  demonstra  uma
obediência total às ordens da esposa. Ela, inclusive, lamenta-
se dele, dizendo que não tem iniciativa, não se impõe.

A partir  de toda essa dinâmica de localização,  Marina
trouxe diversas vezes para as sessões o fato de “estar crescen-
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do” como um ponto  a  ser  trabalhado.  Seja  medindo-se na
régua da sala, seja diante do espelho ou referindo-se à data de
seu aniversário, esse foi o caminho trilhado ao longo do tem-
po. Nessa dinâmica, ela parecia sempre estar em busca de um
lugar que a coubesse, em meio aos lugares disponíveis na fa-
mília, ao que realizei uma tentativa de mostrar que era possí-
vel construir novas possibilidades para esse lugar.

Nesse processo, a angústia de separação manifestou-se
várias vezes. Episódios diversos de medo foram relatados em
seu discurso, além de certa agressividade direcionada especial-
mente a figuras masculinas. Nesse ponto, houve, inclusive, um
importante trabalho de diferenciação entre os sexos, que ocor-
reu lentamente a partir do tempo de Marina, que, embora de-
monstrasse querer saber a respeito disso, por vezes recuava di-
ante do momento de lidar com as diferenças. Esse trabalho rea-
lizou-se especialmente por meio de bonecos e de um jogo de
montar referente ao corpo humano. Em pouco tempo de trata-
mento, as estereotipias cessaram, segundo os pais. Os medos,
aos poucos foram também diminuindo. Todo o trabalho reali-
zado com ela passa pelas brincadeiras, uma vez que a garota,
embora seja falante, não apresenta abertura para responder a
perguntas  ou  falar  claramente  a  respeito  de  suas  questões.
Tudo é trabalhado pelos jogos, brincadeiras e atuações, modo
de trabalho tão caro à técnica da prática clínica da psicanálise
com crianças. Técnica que apresenta sua especificidade e que,
ao trabalhar com os brinquedos, estes se traduzem como obje-
tos, como nos diz Rosine Lefor (1988) “objetos que falam da
estrutura da criança”.

Nesse  caminho,  um importante  passo  ocorreu  quando
Marina encontrou-se com uma série de máscaras de animais
na sala de atendimento. Colocando uma delas e analisando-se
no  espelho,  em alternâncias  animal/Marina  que  foram por
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mim nomeadas, a garota foi conseguindo assumir um papel,
passando a atuar em um “faz de conta”, inicialmente muito
precário. Inserindo-me em sua atuação, passei a provocá-la a
construir narrativas com os personagens, o que foi sendo bem
recebido por ela. Aos poucos, suas dificuldades em diferen-
ciar-se de fantoches e bonecos foi diminuindo, até que eles se
tornaram sua principal atividade nas sessões e as encenações
passaram  a  se  complexificar,  apresentando  muitas  vezes
questões  delicadas  de  uma dinâmica  familiar  confusa e  de
uma relação mãe/filha ambivalente e intricada.

Outro importante passo ocorreu quando Marina, a partir
de uma provocação minha, conseguiu materializar os mons-
tros  que  apareciam  em  seus  “sonhos  terríveis”,  utilizando
massinha de modelar. Essa ação, acompanhada de narrativas
da garota e de interpretações de minha parte, permitiu uma
elaboração dos referidos sonhos, acompanhada de uma toma-
da de posição diferenciada da garota diante deles. Em lugar
de temê-los, por serem desconhecidos, ela passou a enfrentá-
los  e  até  a  destruí-los,  chegando a  nomear  alguns de  seus
pontos fracos. Em pouco tempo, então, os “sonhos terríveis”
cessaram, provocando grande alegria em Marina.

Recentemente, uma nova questão apareceu por meio da
mãe: solicitando uma sessão, ela relatou que tem notado uma
grande ansiedade na filha, manifesta especialmente por unhas
roídas e mordidas no lábio que chegam a sangrar. Além dis-
so, a mãe relata episódios em que Marina fica às voltas com a
espera por momentos  futuros,  tais  como a própria festa  de
aniversário (que ocorrerá no fim de dezembro) ou uma noite
que passará na casa de uma amiga uma semana à frente. Se-
gundo a mãe, ela passa todo o tempo falando a respeito des-
ses fatos futuros, deixando de brincar ou realizar outras tare-
fas cotidianas, além de perder o sono por estar “pensando em
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como vai ser legal o sábado que vem”. Essas preocupações da
mãe vêm acompanhadas por um boletim escolar que demons-
tra uma ligeira baixa no rendimento de Marina, o que a mãe
logo atribui à ansiedade, revelando um desejo de procurar um
médico para medicar a filha.

Diante das demandas da mãe, busquei colocar algumas
certezas em suspenso, especialmente com relação à necessi-
dade de medicação. Além disso, busquei relativizar um pouco
a baixa no rendimento escolar, que fora de fato pequena. Já
com Marina, pude notar que seu discurso, de fato, trazia al-
guns elementos dessa “ansiedade” relatada pela mãe: ela pas-
sava boa parte das sessões falando a respeito de coisas que
aconteceriam uma ou duas semanas à frente, porém notei que
esse anseio pelo futuro girava muito em torno da ideia de fa-
zer aniversário, portanto, “ficar maior”. Assim, Marina pare-
cia querer assumir um outro lugar, mais descolado do desejo
da mãe. O trabalho, então, segue nessa direção e já passou
por intervenções como a troca da sala de atendimento de uma
sala “mais infantil”, que contém brinquedos mais utilizados
por crianças menores, para uma sala que contém mais jogos
de tabuleiro e outros brinquedos mais complexos.

Hoje Marina parece se encontrar em uma ambivalência
diante desse desejo de crescer. Recentemente, relatou que não
é mais um “bebê chorão” e que tem dormido sozinha em seu
quarto durante o dia, o que aponta para um possível início de
descolamento e assunção de alguma autonomia. O tratamento
tem seguido, então, por essa via. Nota-se, porém, que a mãe,
por vezes, dificulta o caminho de Marina, fazendo-a recuar
em alguns passos.  Nesse sentido,  uma dificuldade  do caso
tem sido lidar com essa mãe que demonstra querer que a filha
continue no lugar de seu objeto de desejo. Será essa dificul-
dade um impedimento na condução do tratamento?
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Melissa, com M de mamãe
Gustavo Pontelo Santos

Nesta breve apresentação, farei um recorte do caso clíni-
co de Melissa, nome fictício de uma criança que chegou ao
Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) com seis anos, à época
do  meu  atendimento  na  disciplina  de  Psicodiagnóstico.
Atendo-a há 17 meses, hoje ela tem oito anos. O pai de Me-
lissa, que já tinha duas outras filhas, faleceu com um câncer
quando ela tinha cinco anos. A família morava em Campinas
e, após a morte, mãe e filha se mudaram para São João del-
Rei, cidade natal da mãe. Esta procurou o SPA, dizendo que
desde esses eventos, a menina chorava muito, ouvia a voz do
pai e estava “confusa com tudo”. Neste recorte, contarei vi-
nhetas clínicas que evidenciam o processo de identificação de
Melissa à sua mãe e narram a tentativa de organização de sua
cena familiar.

Para que se compreenda os elementos da identificação
entre mãe e filha no caso, é preciso descrever brevemente a
mãe de Melissa, que chamarei de Nice — uma mulher belico-
sa, decidida, dramática, orgulhosa e um tanto fantasiosa, que
divide a  preocupação com a maternidade com muitos outros
interesses. Na segunda semana de atendimento, Nice me dis-
se que apresentou à Melissa seu novo namorado e disse a ela
que esse era seu “novo pai”. Passou a insistir no significante
“pai” todas as vezes que se referia a ele para a menina. Logo
Melissa mostrou em suas brincadeiras o dilema da organiza-
ção dos lugares familiares. Passou mais de um mês apenas or-
ganizando os muitos móveis da casinha de madeira, dizendo
que “cada coisa tem de ter o seu lugar” e cada cama deveria
caber exatamente quem dormiria nela. Após algumas sessões,
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Melissa passou a dizer que “nesta casa cheia de móveis, a mãe
e o bebê deveriam ficar sempre juntos.” O processo de organi-
zação dos lugares da casa se afigurou como a tarefa primeira
para a construção de um campo de trabalho terapêutico.

Após o primeiro mês no repetido movimento de organi-
zação, Nice me diz que está processando a vizinha pois, se-
gundo ela, era quem vinha “fazendo a cabeça” da filha, e por
isso Melissa estava tão rebelde. Agora que o convívio foi cor-
tado, a mãe diz que a menina está mais carinhosa. Na sessão
seguinte, a paciente me conta que a mãe brigou com a vizinha
e, ao ser perguntada sobre o motivo, ela responde: “Porque
ela me hipnotizava, eu tava rebelde e agora não tô mais… Eu
tô mais amorosa, mais carinhosa.”

Essa cena implica precisamente um dos processos mais
importantes da clínica com crianças, a identificação, artifício
que Freud destaca como a mais original forma de ligação afe-
tiva, que consiste em “configurar o próprio Eu à semelhança
daquele tomado por ‘modelo’” (FREUD, 2011, p. 62). A re-
petição das mesmas palavras da mãe, destacadas em itálico
acima, faz lembrar, ainda, Lacan, no seu Seminário sobre o
tema (2003), ao apontar que a identificação é sempre identifi-
cação com os significantes. Assim, o importante para o nosso
trabalho deve ser a relação que o sujeito estabelece com eles.
Ao longo das sessões, o problema da identificação entre mãe
e filha se mostrou um verdadeiro desafio, pois para conseguir
se afastar da única figura mais estável em sua dinâmica fami-
liar, Melissa buscava, antes, estabelecer qual era o lugar do
pai morto, do padrasto, das irmãs por parte de pai e do irmão
por parte de mãe.

Para isso, nas brincadeiras, Melissa utilizava o meu cor-
po como um objeto para elaborar transferencialmente essas
posições familiares. O pai falecido foi ocupando o lugar de
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alguém que não ressuscitará — como acontecia nos jogos de
fantasia —, mas de quem ela poderá se lembrar. O padrasto,
um homem que tenta  ser aceito  pela menina como um pai
“gente boa”, começou a ser chamado de pai. Em uma sessão,
ao ver uma coroa de plástico na sala lúdica, diz que brincare-
mos de princesas e que me utilizará no lugar do rei, seu pai.
Pede-me para sair com as amigas e sussurra que devo permi-
tir.  Acedo ao pedido e,  ao se arrumar para a noite com as
amigas, ela diz que não vai ser mais princesa, pois quer ser
uma menina  normal.  Pergunto:  “Se você não vai  ser  mais
princesa, então o pai também não vai ser rei?”. Ela confirma.
“Então como é o seu pai agora?”, pergunto; ao que ela diz:
“Ah, é só um pai que deixa fazer tudo a toda hora mesmo.”
Nossas  posições  na transferência  permitiram à Melissa de-
nunciar não só um pai, até então, insuficiente, mas também
uma mãe que projetava uma série de conflitos familiares na
filha, como se evidencia nas repetidas afirmações de Nice de
que a menina não se dava bem com os três irmãos e que eles
brigavam muito. Na realidade, era  ela  quem se incomodava
com eles, mas a identificação acarretava para a criança a po-
sição de replicar os conflitos de sua mãe. Um exemplo disso
aparece em uma das cenas lúdicas: Melissa é a mãe que faz
comida para uma boneca/filha e fala com ela carinhosamente.
Cuida dela com afeto e a filha responde afetuosamente tam-
bém. Diz que eu serei o irmão mais velho da menina e pede
que eu a leve para passear. Antes que eu me levante da ca-
deira, sussurra para que eu diga que não o farei, e que se-
rei um irmão rabugento. Atuo do modo como ela pede, ao
que a Melissa–mãe começa a gritar: “Não vai levar? Então
você  vai  ficar  de castigo!”  Enquanto  estou  no castigo,  ela
mima a filha e diz que eu não tenho que ficar de cara fechada,
que eu tenho é que “agradecer por ter uma mãe que te dá edu-
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cação” — um jargão usual de sua verdadeira mãe, Nice. Ao
longo das sessões, Melissa passou a encontrar nos jogos o seu
lugar de irmã, afastando-se do papel da mãe e ressignificando
a relação com seu irmão para uma relação de cumplicidade,
distante dos conflitos do tipo mãe–filho vividos por Nice.

Simultaneamente, Melissa começou a apresentar uma re-
lação ambivalente com sua mãe, apontando as faltas desta en-
quanto função e passando a ser hostil e amorosa com ela nos
jogos. Em um deles, a mãe era uma bruxa que ela envenena;
em outro, o pai estava vivo e eles se davam bem, enquanto a
mãe morre sozinha na floresta. Em um outro jogo, a Barbie
sai para passear com os filhos, mas Melissa adverte: “A mãe
deles morreu, a Barbie só cuida deles porque tem que ter al-
guém pra cuidar.” Se na sessão de número 19 a mãe é casti-
gada no teatro de fantoches, na sessão número 20 Melissa faz
uma  carta  de  amor  à  mãe,  desenhando  as  duas  de  forma
idêntica: mesmas botas, mesmo cabelo, mesmo vestido, sen-
do a mãe apenas mais alta.  Serge André (1991) lembra os
fundamentos  dessa ambivalência  amor-ódio em Freud,  que
explica que no Édipo da menina a mãe se apresenta ao mes-
mo tempo como objeto de amor e como polo de identificação.
Se para o menino essa dupla ligação pode ser cindida pela
presença do pai — que passa a se tornar o objeto de identifi-
cação —, para a menina essa é a condição paradoxal que con-
fere a ela a condição passiva e ativa que provocará o desejo
de separação.

Tendo em vista o ensino de Lacan (1988) sobre a neces-
sidade da operação de separação para a constituição do sujei-
to, apontei durante todo esse tempo que Melissa se afastasse
de uma identificação imaginária, oferecendo nas sessões a al-
ternativa do simbólico. Em um diálogo, a menina me conta
que quer exercer a mesma profissão da mãe. Diz isso com um
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sotaque paulista que a mãe adquiriu em Campinas, mas que
ela  própria  nunca  teve  — tamanha  a  identificação!  Digo:
“Mas só porque sua mãe trabalha com isso?” e ela responde:
“É, eu quero ser que nem a mamãe, mesmo que eu posso ar-
rumar outro emprego melhor” (sic).  Indago qual seria esse
outro emprego possível, ao que ela diz: “Eu seria maquiado-
ra, eu adoro maquiagem e já sei maquiar”. Faço, então, uma
marcação  ao  seu  discurso:  “É,  então  você  não precisa  ser
igual à sua mãe em tudo, né?”. As marcações do analista têm
a função de produzir no sujeito certos incômodos, evidencia-
dos sobre seu próprio discurso. Assim, um incômodo relacio-
nado à identificação com a mãe foi se tornando cada vez mais
urgente para Melissa.

Em outra sessão, após semanas se ressentindo com todos
os desafetos da mãe, ela diz com uma risadinha: “Minha mãe
agora tá  de mal  da minha avó”.  Geralmente,  nas situações
conflituosas  da  mãe,  a  identificação  aparece  para  Melissa
com grande força afetiva. Por isso, pergunto se ela está “de
mal” de sua avó também, ao que responde prontamente: “Eu
não, a minha avó nunca!”.  Aponto, por fim: “Então parece
que a sua mãe pode ter a raiva dela sem que você fique mago-
ada com a pessoa também.” Neste momento, Melissa mos-
trou estar compreendendo que mãe e filha não precisam ser
idênticas, dizendo um pensativo “É, eu sei…”

É importante ressaltar que o simbólico de Nice é com-
posto pelo belicoso, pelo dramático, e é precisamente isso o
que a filha não deve ser imaginariamente. É uma mãe que em
sua  função  de cuidado está fragilizada,  mas está enrijecida
em seu  papel  de mãe — como a figura sempre presente da
qual ela não poderá abrir mão. A menina admite: “Sempre fo-
mos só eu e ela”. Aponto que agora elas não estão mais sozi-
nhas, que há avós, irmãos, padrasto e escola. É necessário tra-
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zer os significantes de Melissa, que caminha para uma nova
posição para além da mãe. Ao se identificar à postura da mãe
— como uma mulher que está sempre envolvida em discus-
sões —, fazer o laço social se torna tarefa difícil,  o que se
evidencia no fato de Melissa ter poucas amigas e uma relação
conflitiva com as que tem.

O problema do enlace social se destaca quando ela me
conta de uma tentativa de aproximação das colegas na escola,
em que perguntou a uma roda de meninas  do que estavam
brincando. Uma delas respondeu um sonoro “não é da sua con-
ta”, ao que ela prontamente retrucou: “É sim, pois se eu estou
perguntando…” Indago à menina: “Ah, então você responde
de volta?” e ela diz que sim, que se são mal-educados com ela,
ela dá o troco. Digo que, ao que parece, esse jeito não está re-
solvendo a questão, e ela conta: “É. Às vezes eu falo com a
professora, mas não adianta nadinha, porque elas pedem des-
culpa na hora, mas depois continua igual.” Digo que então ela
vai ter que encontrar outra maneira de se relacionar com os ou-
tros, que ela terá de se esforçar para isso. Antes de encerrar a
sessão, pergunto: “Você já experimentou fazer de outro jeito?”
e ela diz que não, pois esse é o jeito que a mãe faz.

A difícil tarefa de fazer o laço não significa, porém, que
Melissa deva aceitar tudo o que vem do Outro. Com efeito,
apenas ao retirar-se do lugar de objeto do Outro é que a me-
nina pode assegurar sua posição de Sujeito, a partir do qual
o Outro se torna seu objeto. A relação com a mãe se afigura
como o primeiro campo em que essa passagem se dará, o pro-
tótipo da relação de Melissa com esse grande Outro que está
na vida social. Assim, ao se desfazer da identificação, a meni-
na passou a compreender que sua posição objetalizada se es-
tende às suas amizades e passou a recusar comportamentos
que não lhe faziam bem. Um bom exemplo desse processo de
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queda da identificação na reelaboração do campo social está
na nossa 32ª sessão, à qual Melissa chegou se queixando de
sua amiga Marina.

Ela diz que acha a Marina uma amiga fantástica,  mas
tem momentos em que ela a deixa muito chateada, pois Mari-
na só pensa em dinheiro, só quer ter as coisas e critica tudo
que ela veste. Pergunto o que ela faz quando isso acontece e
ela diz que parou de brigar — agora tenta conversar com a
Marina sobre isso, já evidenciando uma nova postura frente à
antiga solução do Outro materno.  Mas Marina a chama de
falsa e conversar parece não adiantar. Ela diz que não sabe
mais o que fazer, mas conta que outro dia pensou em um jei-
to: deixar de ser amiga da Marina. Ela diz que tem medo de
fazê-lo,  pois  talvez  vá  magoar  Marina,  e  ressalta:  “Minha
mãe sempre diz que eu tenho o coração mole.” Pergunto: “E
você acredita que tem mesmo?” e ela diz: “Às vezes… Mas a
gente tem que acreditar na mãe, né?” Então assinalo: “Parece
que a sua mãe diz um monte de coisas sobre você.” Ela as-
sente com a cabeça. “Você acredita em todas elas?”, pergun-
to, e ela diz que não e que é bom vir aqui porque ela só tem a
mim e a avó dela para desabafar. Pergunto sobre esses mo-
mentos com a avó e ela diz que com ela é possível conversar
sobre a mãe. Ela continua dizendo “a minha mãe é muito ner-
vosa! Ela quer mandar em tudo que eu faço. Eu quero deixar
os sapatos de um jeito, ela quer de outro, eu quero deixar os
brinquedos de um jeito, ela quer de outro. Se eu brinco, ela
xinga que está tudo fora do lugar, se eu não brinco, ela xinga
porque eu preciso brincar.” Mais uma vez, faço a marcação:
“Ah, então você e sua mãe são pessoas muito diferentes mes-
mo.” Ela diz: “Somos! E esses dias ela brigou comigo porque
eu não sabia responder a tabuada do 8, que a professora nem
passou!” Digo: “Nossa! E aí, o que você faz quando não con-
corda com ela?”; e ela respondeu: “Ah, eu fico reclamando na
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mente…”; perguntei: “E por que você não fala com ela?”; e
ela disse: “Porque se eu reclamar alto, aí que eu vou apanhar
dobrado! Às vezes (…), ela fica nervosa com os problemas
dela e desconta é em mim, que sou inocente!” Por meio dessa
cena, Melissa mostra que tem conseguido soluções particula-
res para lidar com essa mãe que é também ambivalente. As-
sim, “reclamar na mente” foi a saída encontrada para lidar
com a mãe, ao passo que conversar abertamente foi a saída
encontrada para a amiga Marina.

Essa diferenciação só é possível pelo exercício da posi-
ção de Sujeito, pelo entendimento de que o modo de fazer da
mãe não é o único possível, pela descoberta de que ela pró-
pria deve procurar tantas soluções quantas forem necessárias.
A terapia,  nesse sentido,  tem proporcionado um espaço de
elaboração de sua condição subjetiva, o que se reafirma em
suas mais recentes brincadeiras e diálogos acerca do tema da
adolescência.  Assim,  Melissa  tem  compreendido  que,  ao
crescer, sua mãe não será deixada para trás, mas apenas sua
relação imaginária com ela. Ela agora trabalha para construir
seu mundo de maneira singular, com um M de Melissa — e
não mais com M de Mamãe.
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João: você é homem ou mulher?
Igor Cerri

Hoje vou apresentar um breve relato sobre o caso de Jo-
ão11, paciente que atendo desde outubro de 2017 no Serviço
de Psicologia Aplicada (SPA) da UFSJ, na qualidade de esta-
giário,  inicialmente supervisionado pela  Prof.ª  Dra.  Daniela
Teixeira  Dutra  Viola  e  atualmente  pela  Prof.ª  Dra.  Maria
Gláucia Pires Calzavara. João, de sete anos, chegou ainda aos
seis ao SPA da UFSJ, trazido por sua mãe, Carla. Nos primei-
ros contatos, a mãe relatou ter buscado atendimento por reco-
mendação  da  escola  e  do  médico  neurologista  com  quem
João  fazia  acompanhamento,  pois  o  menino  andava  muito
agressivo e agitado — “estressadinho”, em suas palavras. Di-
agnosticado com Transtorno do Déficit de Atenção e Hipera-
tividade (TDAH) pela última psiquiatra com quem se consul-
tou,  João  faz  tratamento  medicamentoso  com “Ritalina”  e
“Neuleptil”, embora, para a mãe, os remédios não façam tan-
to efeito. Ela ainda relatou,  incomodada,  que João gosta de
princesas e de bonecas e que ele disse certa vez que gostaria de
ser menina, para poder usar saia. Carla queria que o filho se in-
teressasse mais por “coisas de menino”, que ele gostasse de jo-
gar bola, por exemplo. Quando ele pede bonecas de presente,
ela se recusa a dar. Fora isso, a mãe acrescenta que o menino
nunca foi reconhecido pelo pai, com quem, de acordo com ela,
ele não teve nenhum contato. A história de sua concepção, fru-
to de um relacionamento casual, é escondida de João. Carla
tem medo da reação do filho caso ele venha a saber que o pai
foi embora e não quis assumi-lo. Quando questionada pelo me-

1 Todos os nomes próprios citados neste relato são fictícios, de modo a 
preservar a confidencialidade dos envolvidos.
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nino sobre esse tema, ela muda de assunto. Aos 28 anos, Carla
mantém um relacionamento “enrolado” com um homem de 63.
Este dá presentes para João e costuma interferir na educação
do menino, sugerindo que a mãe lhe dê umas palmadas para
endireitá-lo, por exemplo. Ela afirmou que nem sempre con-
corda com a posição do companheiro, mas confessou bater no
filho às vezes, quando perde a paciência. A partir das associa-
ções da mãe, tornou-se perceptível uma história marcada por
violência, papéis não muito bem definidos e questões obscu-
ras, que constituem mitos familiares.

Com relação aos papéis desempenhados no âmbito fami-
liar, notaram-se alguns embaraços. Carla é muito dependente
de seu pai, que a auxilia financeiramente e cuida de fazer pe-
quenos reparos em sua casa, onde mora com o filho. Carla e
João dirigem-se

 
ao pai de Carla da mesma maneira: chamam-

no de “pai”. O convívio de João com o avô, no entanto, é res-
trito,  em função  da  relação  conflituosa  que  Carla  mantém
com a atual companheira de seu pai; por esse motivo, ele é
impedido de ver o avô com frequência. Carla parece não ma-
nejar muito bem os lugares de filha e de mãe. Ela compete
com João em determinadas situações, mostrando-lhe a língua
quando ele está bravo, por exemplo. Não tem paciência para
brincar  com o filho por muito tempo.  Não gosta muito de
beijá-lo ou de abraçá-lo e, às vezes, recusa quando o gesto
parte de João. Pela manhã, providencia o café da manhã do
menino e volta a dormir. João, por sua vez, reivindica o cari-
nho da mãe, embora sem sucesso, na maior parte das vezes.
Mais recentemente, ele passou a afirmar que Carla não é sua
mãe; ela é sua avó, sua tia. Certa vez, dirigiu-se dessa manei-
ra à mãe, na recepção do SPA, ao que ela respondeu, rindo:
“Eu não tenho idade para ser sua avó, João, eu sou muito no-
vinha.” Negligenciado por essa mãe, João denuncia, por meio
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de suas falas e brincadeiras, que ela não exerce muito bem a
função materna. Filho dessa mãe “novinha”, João está autori-
zado a sentir- se “pequenininho”, “fraquinho”, “magrinho”.

Em Nota sobre a criança”, Lacan (2003) chamou a aten-
ção para o lugar da função materna no processo de constitui-
ção subjetiva da criança.  Lacan (2003) julga a importância
“(…) da mãe, na medida em que seus cuidados trazem a mar-
ca de um interesse particularizado, nem que seja por intermé-
dio de suas próprias faltas” (p. 369). No caso de João, consi-
derando todo o exposto,  o  interesse  particularizado  de  sua
mãe por ele não se apresenta muito claro. Ao contrário, Carla
demonstra  ser  um  tanto  desinteressada  por  esse  filho:  sua
concepção não foi planejada, ela não gosta muito de brincar
com ele, recusa afeto em alguns momentos. Como já coloca-
do, percebe-se uma dificuldade, de sua parte, ao assumir o lu-
gar de mãe: ora ela se apresenta  como  mãe, ora parece ser
irmã.  Com efeito,  o  processo  de  constituição  subjetiva  de
João encontra um impasse na relação com o Outro e “os sin-
tomas aparecem nesse contexto como apelos a respostas pos-
síveis, já que sua condição subjetiva está em risco de vir a
ser” (BERNARDINO, 2015, p. 59). Mesmo diante dessa tra-
ma  familiar  desorganizada,  João  demonstra  ser  habilidoso,
constrói suas próprias estratégias para responder aos impasses
de sua história, marcada por contradições, conflitos e obstru-
ções. A agressividade de João, da qual sua mãe se queixou
nos primeiros contatos, confirmada por ele por meio de suas
falas e brincadeiras — ele diz que “vira o Hulk” quando a
mãe bate nele —, parece ser uma defesa que, todavia, lhe traz
sofrimento — fez com que ele fosse expulso das aulas de na-
tação de que tanto gostava, por exemplo.

Outro aspecto que chama a atenção neste caso diz res-
peito às questões de João relacionadas às diferenças sexuais.
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Em seu trabalho Diferença sexual e inconsciente, ao pergun-
tar-se sobre como o sexo chega às crianças, Cristina Drum-
mond (2004) afirma que cada sujeito deverá subjetivar seu
próprio sexo, processo chamado por Lacan de “sexuação”. A
sexuação, em Lacan, pode ser tratada em três tempos, como
sugere  a  referida  autora:  um  primeiro  tempo,  imaginário,
quando aquilo que é da ordem da anatomia se impõe ao sujei-
to — a contraposição de ter ou não ter o pênis desempenha
um papel determinante para o sujeito na qualificação de seu
ser como homem ou mulher; um segundo tempo, quando o
discurso que provém da cultura transmite ao sujeito a inter-
pretação de seu sexo; e, finalmente, um terceiro e último tem-
po, em que o sujeito pode ou não estar de acordo com o sexo
que lhe foi designado pelo discurso que o circunda (DRUM-
MOND, 2004). No caso de João, com relação ao processo de
sexuação, percebe-se um conflito que tem como pano de fun-
do a confusa trama familiar que dá as bases para o discurso
que se apresenta a ele quando a questão são as diferenças se-
xuais. Ser homem parece estar associado unicamente a uma
posição viril, grotesca, que não admite nada que é da ordem
do feminino. Ao longo das sessões, João deixou claro que,
para ele, ser homem é da ordem da impossibilidade, a partir
do momento que reunir em si, ao mesmo tempo, qualidades
femininas  e  masculinas  coloca-se  como  uma  dificuldade:
“Menino não pode ler  a historinha da Rapunzel”,  “Menino
não pode gostar de brincar de boneca”.

A principal referência para João é sua mãe, com quem
ele passa a maior parte de seu tempo livre. Nas primeiras en-
trevistas, Carla contou que, em casa, quando se arruma para
sair, João está sempre por perto, observando-a. Como moram
só os dois, costumam compartilhar muitos momentos. Como
ensina Lacan, é pela identificação primeira com o Outro que
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se possibilita a estruturação do Eu. Desta forma, no que se re-
fere à passagem de João pelo estádio do espelho, experiência
de identificação imaginária fundamental (DOR, 1989), talvez
seja possível afirmar que, por seu convívio próximo com a
mãe, ele se identifique prioritariamente com o que é tipica-
mente feminino.  Essa identificação,  no entanto,  é colocada
em xeque por sua mãe e por outros que convivem com João
de maneira mais próxima. Certa vez, conforme relato de Car-
la, seu companheiro repreendeu João porque ele estava “dan-
çando rebolando”,  “parecendo  um gayzinho”.  Nas  sessões,
João tem a oportunidade de experimentar essa identificação
de modo mais espontâneo: brinca com bonecas, com prince-
sas, escolhe a cor rosa. Em uma sessão, vestido com uma pe-
ruca e com uma coroa, pulou e dançou pelo consultório, can-
tando: “Livre estou, livre estou!”. Sua mãe se incomoda, no
entanto, como já exposto. Recentemente, isso tem se coloca-
do como um problema para João também na escola, no relaci-
onamento com os colegas. Inclusive, ele já relatou cenas de
bullying e afirmou, categoricamente, que “menino não pode
brincar  de boneca  e  menina  não pode brincar  de  boneco”.
“Menino que brinca de boneca é gay!”, completou.

Na análise, João tem tido a oportunidade de ressignificar
esse discurso. Em certa  sessão, emblemática,  João me per-
guntou: “Igor, você quer se vestir de mulher?”.  “Como as-
sim?”, perguntei a ele. “Você quer ou não quer?”, ele insistiu.
“Como é isso de ‘vestir de mulher’?”, tornei a perguntar, ao
que ele me respondeu: “Você coloca uma peruca e uma bolsa
e finge que é mulher para ver o show do Patati Patatá”. Res-
pondi: “Ah, então é para fingir? Pode ser”. Ele me entregou
uma peruca e uma bolsa, me caracterizei e fomos brincar de
cozinhar. Precisávamos preparar um jantar para o Patati Pata-
tá, logo eles chegariam. Enquanto preparávamos a refeição,
João passou a fazer uma voz mais grossa e assumiu uma pos-
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tura  mais  rude,  dirigindo-se a mim de maneira  imperativa:
“Anda logo com essa comida, os convidados já vão chegar!”.
“Por  que você está  falando assim comigo?”,  perguntei.  “É
porque já sou velho”, ele me respondeu. “Mas precisa falar
desse jeito?”,  perguntei.  “Não.  É verdade,  amiguinho.  Vou
parar de fazer essa voz. Vou ser mais gentil”. Nota-se, aqui,
uma mudança da posição de João. Ele percebeu que, mesmo
no lugar de homem, mais velho, ele pode ser gentil. Passado
um tempo, ainda brincávamos de cozinhar, quando me disse:
“Já pode tirar  a peruca,  Igor.  Agora você voltou a ser ho-
mem”. E, confuso, prosseguiu: “Aliás, Igor, você é homem
ou mulher?”. “Eu sou homem”, respondi. “Ué, mas você esta-
va de peruca!”, ele exclamou. “Eu não deixei de ser homem
porque estava de peruca, ué. Continuei sendo homem, mesmo
vestindo a peruca”, disse a ele. Fica evidente, aqui, o conflito
que se coloca para João quando a questão são as diferenças
sexuais. Ser homem e ser mulher estão dados de uma certa
maneira no discurso do Outro, como afirma Cristina Drum-
mond (2004). Cabe a João, conforme aponta a mesma autora,
estar ou não de acordo com esse sexo, da forma que lhe foi
designado pela cultura. Na sessão seguinte, última antes das
férias de meio do ano, ele me disse: “Igor, você sabia que
menino também pode brincar de boneca e menina também
pode brincar de boneco?”. “E o que você acha disso?”, per-
guntei a ele. “Eu acho legal”, ele me respondeu.

Ao longo do trabalho, João tem tido a oportunidade de
elaborar suas próprias posições acerca da questão das diferen-
ças sexuais, a partir das intervenções realizadas. Somente a
partir da experimentação da posição de Sujeito, distanciado
da posição secundária ofertada pela mãe, é que essa elabora-
ção se torna possível. No atual momento do tratamento, esse
conflito  de João parece encontrar-se mais apaziguado,  uma
vez que suas associações têm girado em torno de outras te-
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máticas. Mais recentemente, Carla relatou perceber significa-
tiva melhora de João no que tange às suas queixas inicial-
mente apresentadas.  Ao longo do processo do filho, a mãe
também vem mudando de posição, assumindo frente às colo-
cações  de  seu  companheiro  referentes  ao  modo  como lida
com o filho e participando de maneira mais próxima da vida
do menino. Nesse sentido, nota-se a importância do lugar da
análise no processo de constituição subjetiva de João, que pa-
rece caminhar rumo a uma estruturação possível.
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COMENTÁRIOS DOS CASOS MESA 3

Alienação e Separação na Clínica com Crianças: 
a escuta de Marina, João e Melissa
Jacqueline  de  Oliveira  Moreira,  Nádia  Laguárdia  Lima,  Profa.
Ethyene Andrade Costa.

Muitos  são os  desafios  do estudante  de psicologia  no
processo de sua formação. Com certeza, um desafio é o en-
contro com a prática clínica que se realiza nas Clínicas Esco-
las.  Inspirados  no  pensamento  freudiano,  podemos  afirmar
que o aluno dos estágios em clínica psicanalítica sofre três
grandes golpes narcísicos. O primeiro se associa com o des-
centramento astronômico, isto é, o analisante é quem constrói
uma verdade, e o nosso saber é secundário. O segundo, que
se conecta com Darwin, é o fato de que o sujeito humano é
produto  de  um  complexo  movimento  histórico  que  deixa
marcas ancestrais em cada um. O terceiro, propriamente psi-
canalítico, é a noção de que a consciência não é senhora em
sua própria casa; assim, a reflexão é importante, mas as retifi-
cações  subjetivas  operam  em  ato.  Nesta  perspectiva,  cabe
aqui citar Fernando Pessoa (1973):

Há em tudo que fazemos 

Há em tudo que fazemos 
Uma razão (?) singular:
É que não é o que queremos. 
Faz-se porque nós vivemos, 
E viver é não pensar.
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Se alguém pensasse na vida, 
Morria de pensamento.
Por isso a vida vivida 
É essa coisa esquecida
Entre um momento e um momento. 
Mas nada importa que o seja
Ou que até deixe de o ser: 
Mal é que a moral nos reja, 
Bom é que ninguém nos veja;

Entre isso fica viver.

Assim,  a  clínica  exige  do sujeito  um encontro com o
inusitado e com a angústia permanente. Uma possibilidade de
oferecer uma borda para a angústia da clínica é a supervisão e
a construção do caso clínico. Na construção do caso, o pri-
meiro elemento fundamental é considerar que se constrói um
caso a partir da posição de não saber. A história do paciente,
com seus registros de memória,  de ficção e fixação, só ele
sabe. Existe um ponto de não saber, um limite no dizer, o real
em torno do qual o sujeito constrói as suas ficções.

Segundo Viganò, “construir um caso é ir ao encontro do
real, com aquilo que não se pode dizer, e que pode ser cir-
cunscrito por um saber a partir de uma operação metafórica”
(VIGANÒ, 1999). Na construção de caso, tal saber é constru-
ído por um trabalho analítico epistêmico, o qual, ao produzir
convicção no sujeito,  convoca-o a consentir  com o sentido
criado na lacuna da verdade (VAL; LIMA, 2014).

Figueiredo (2004) destaca três eixos metodológicos fun-
damentais na construção de caso: a articulação entre história
e caso;  a  força  da  supervisão/construção;  e  o  trabalho  dos
conceitos/ distinções. Segundo a autora, a construção difere
da  interpretação  na  dimensão do alcance  do método,  visto
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que a primeira permite um maior alcance ao ampliar a pontu-
alidade de sentido presente na interpretação. Proporcionando
a utilização de diversos elementos do caso, o método permite,
inclusive, o diálogo entre elementos de diversos casos.

Vale destacar que, ainda para Figueiredo, é fundamental
diferenciar caso de história. O primeiro vai além do detalha-
mento da história do sujeito e dos relatos clínicos, na medida
em que inclui produtos da condução do caso.

Estabelece-se aí um binômio que retoma, então,
à ideia de uma formalização necessária do rela-
to  que não se  reduz a  uma teorização formal
nem a uma elaboração de saber sobre os proble-
mas do paciente.  Pelo contrário,  trata-se,  sim,
de colocar em jogo os significantes do sujeito
(FIGUEIREDO, 2004, p. 79).

Mantendo a força epistemológica da construção e dis-
cussão de casos clínicos, Lemos (2018), Cerri (2018) e San-
tos (2018) nos apresentam três casos de crianças atendidas no
Serviço de Psicologia Aplicada da graduação em Psicologia
da  UFSJ.  Considerando  as  peculiaridades  do  atendimento
com crianças, optamos por fazer uma breve apresentação his-
tórica dessa clínica na psicanálise e, na sequência, pensar os
pontos de contato entre os três casos.

Clínica com crianças e a Psicanálise: breve relato

O atendimento a crianças  não foi uma prática comum
nos primórdios da psicanálise freudiana. Não obstante, os es-
critos de origem dessa teoria se constituíram em torno da ten-
tativa de compreender a constituição e o funcionamento do
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aparelho psíquico,  partindo de estudos como, por exemplo,
Três  ensaios  sobre  teoria  da  sexualidade (1905),  em que
Freud discorreu detalhadamente sobre a constituição da sexu-
alidade infantil. Corso (1998) destaca que é nessa obra que a
teoria psicanalítica é “jogada na máquina do tempo”, visto
que nela Freud dedicou-se a explorar a constituição de um
corpo pulsional, ou seja, a ideia da criança como sujeito per-
verso- polimorfo, representante “não só da sexualidade infan-
til,  mas  de  um sujeito  sexualmente  desejante  na  infância”
(CORSO, 1998, p. 105).

Em 1907, Freud presenteia seus leitores com o texto Es-
critores criativos e devaneios, através do qual dá pistas quanto
à função do brincar para a criança, fenômeno vastamente abor-
dado por aqueles que se aventuraram a analisar os pequenos.
No referido trabalho, o autor questiona se não seria possível
aproximar o brincar da criança ao ato criativo dos escritores,
que organizam os elementos de seu mundo de maneira que lhe
agrade. A criança que brinca, assim como o escritor criativo,
cria um mundo fantasioso que é levado a sério, porém, ao tor-
nar-se a realidade uma representação, esta pode ser vivenciada
como fonte de prazer. Através da brincadeira, assim como é
feito no fantasiar, a criança realiza um desejo, “imitando em
seus  jogos  aquilo  que  conhece  da  vida  dos  mais  velhos”
(FREUD, [1907] 2006, p. 137). Os três casos apresentados nos
oferecem uma excelente visualização da ação clínica do brin-
car para as crianças. Por um lado, na brincadeira se anunciam
os sintomas, e, por outro, o próprio brincar abre possibilidades
de elaboração. Segundo Lemos (2018), Marina revelou, atra-
vés da brincadeira, o ponto clínico da dificuldade de separação
do outro materno, simbolizado na dificuldade de diferenciação
dos fantoches disponíveis na sala de atendimento.
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Um fato que chamou a atenção em Marina, logo
no início do tratamento, foi sua relação com fan-
toches e bonecos. Ao utilizar esses brinquedos, a
menina tinha sérias dificuldades em diferenciar-
se deles, de modo que quando eu me dirigia ao
fantoche, por exemplo, perguntando algo na ten-
tativa de inserir-me na brincadeira, Marina fica-
va  confusa,  não respondia  ou  respondia:  “Sou
eu, Marina, ué!” (LEMOS, 2018, [s. p.]).

Acreditamos que o primeiro embaraço de Marina com
os fantoches, a dificuldade de diferenciação, simbolizava sua
posição de fantoche da mãe. Todavia, em outro momento do
processo de atendimento,  a brincadeira com os fantoches e
máscaras se tornou decisiva para a elaboração da separação
do Outro Materno e Marina pôde rever sua posição de “bebe-
zinho da mãe”.

Por sua vez, Melissa, cujo caso foi discutido por Santos
(2018), inaugura o processo clínico com uma brincadeira que
traduz a busca pela elaboração do seu lugar na família depois
do falecimento do pai.

Melissa mostrou em suas brincadeiras o dilema da orga-
nização dos lugares familiares. Passou mais de um mês ape-
nas organizando os muitos móveis da casinha de madeira, di-
zendo que “cada coisa tem de ter o seu lugar” e cada cama
deveria  caber  exatamente  quem  dormiria  nela  (SANTOS,
2018, [s. p.]).

Por fim, em caso descrito por Cerri (2018), João, através
da brincadeira de faz de conta, pôde trabalhar o tema da dife-
renciação sexual e do desejo:

Em  certa  sessão,  emblemática,  João  me  perguntou:
“Igor, você quer se vestir de mulher?”. “Como assim?”, per-
guntei a ele. “Você quer ou não quer?”, ele insistiu. “Como é
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isso de ‘vestir de mulher’?”, tornei a perguntar, ao que ele me
respondeu: “Você coloca uma peruca e uma bolsa e finge que
é mulher para ver o show do Patati Patatá”. Respondi: “Ah,
então é para fingir? Pode ser” (CERRI, 2018, [s. p.]).

Nota-se  que  as  brincadeiras  se  constituem como uma
forma de  apresentação  e  elaboração  de  angústia.  No texto
Além do princípio de prazer, Freud relata suas observações
sobre a brincadeira do neto que, ao lançar o carretel e puxá-lo
de volta, repetia sons que lembravam a expressão em alemão
fort-da, significando a ida e o reaparecimento de sua mãe. Ao
questionar-se  quanto  ao  motivo  da  repetição  de  uma cena
aflitiva — o distanciamento dos objetos amados — na brinca-
deira,  conclui que nesses momentos a criança revive ativa-
mente  situações  em  que  fora  passivo  outrora.  Acrescenta,
contudo, o fato de existir uma produção de prazer advinda de
outra fonte. Quando a criança passa da passividade da expe-
riência para a atividade do jogo, transfere a experiência desa-
gradável para um de seus companheiros de brincadeira e, des-
sa maneira, vinga-se num substituto (FREUD, 1920, p. 28).
Desse modo, além de se tornarem senhoras da situação, as
crianças têm na brincadeira um momento de tomar uma posi-
ção, responder em ato ao que foram submetidas outrora.

A pulsão de morte irá anunciar uma nova direção clínica
na qual a brincadeira do  fort-da  é o protótipo da dialética.
Para Lacan, o fort-da tem uma função estruturante da subjeti-
vidade, pois proporciona a separação do sujeito da posição de
objeto em que ele se coloca em relação ao Outro: “Pois o
jogo do carretel é a resposta do sujeito àquilo que a ausência
da mãe veio criar na fronteira do seu domínio — a borda do
seu berço — isto é, um fosso, em torno do qual ele nada mais
tem a fazer senão o jogo do salto” (LACAN, [1964] 1995, p.
63). Ao ingressar no campo simbólico, algo se perde. Cabe ao
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sujeito dar contorno a esse vazio, construir  uma resposta a
esse furo inaugurado pela sua alienação à linguagem.

A dialética rítmica anunciada pela presença e ausência
do outro aparece como constitutiva nos processos de subjeti-
vação. Funde-se na figura do outro a perspectiva do amparo e
do trauma, e essa nova configuração irá estabelecer um novo
ideal de clínica. Birman propõe a figura do “analista-carretel”
como expressão clínica desse novo dualismo pulsional,  em
que o analista que reatualiza a brincadeira do fort-da: “A pul-
são se inscreve no universo da representação, através da per-
da do outro e onde seu registro psíquico fica marcado, numa
dialética de presença/ausência que se representa na brincadei-
ra do  fort-da” (BIRMAN, 1993, p. 21).  Dentre os diversos
casos clínicos relatados nas obras completas de Freud, o úni-
co referente ao atendimento psicanalítico infantil foi o famo-
so caso do pequeno Hans. Intitulado Análise de uma fobia em
um menino de cinco anos, o texto datado de 1909 descreve o
acompanhamento feito à análise conduzida pelo pai de Hans,
sob a supervisão de Freud. Em tal relato é possível notar que
Freud não se ateve realmente à possibilidade de psicanalisar
crianças, visto que, segundo ele, esse trabalho só foi possível
porque “a autoridade de um pai e a de um médico se uniam
numa só pessoa, e porque nela se combinava o carinho afeti-
vo com o interesse científico” (FREUD, 1909, p. 4). Sob es-
sas condições, acreditava ser possível analisar nas crianças,
com frescor, a formação de conteúdos que são “desenterra-
dos” com muito esforço na análise de adultos.

Apesar de Freud ter fornecido o prelúdio de uma análise
com crianças, o desenvolvimento sistemático da especializa-
ção  em psicanálise  infantil  ficou  a  cargo  de  Hermine  von
Hug-Hellmuth, Anna Freud e Melanie Klein, que divergiam
quanto ao manejo da técnica e o uso da transferência no tra-
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balho com crianças.  A primeira  delas,  Hermine Von Hug-
Hellmuth, não é tão reconhecida quanto as demais pioneiras
desse trabalho, apesar de ter, de fato, iniciado as construções
em relação à prática analítica com crianças. De acordo com
Camarotti (2010), uma possível explicação para esse não re-
conhecimento seria a morte trágica e precoce da analista, as-
sassinada pelo próprio sobrinho.

Todavia,  as  maiores  contribuições  são  de  Klein,  para
quem, enquanto brincam, as crianças atribuem papéis, trazem
associações, comentários e expressões diversas aos quais o
analista deve estar atento e aos quais deverá responder em
linguagem franca nos termos utilizados pela criança. Segundo
Mello (2006), esses termos familiares ao paciente eram ado-
tados nos jogos ou em conversas de forma simples, concreta e
pictórica, optando por palavras que costumavam evocar de-
terminadas fantasias. Klein cuidava, ainda, pela manutenção
da relação de confiança entre a criança e seus pais.

Em meio às controvérsias entre kleinianos e anna freudi-
anos, surge um grupo intermediário cujo principal represen-
tante foi Winnicott, pediatra e membro da Sociedade Britâni-
ca de Psicanálise, que defendia que a estruturação da subjeti-
vidade é influenciada pela relação do bebê com o ambiente,
diga-se, com a mãe ou alguém que exerça tal  função. Para
que o bebê pudesse emergir como sujeito, a mãe deveria ser
suficientemente boa, ou seja, exercendo a função de holding,
continência, mas, ao mesmo tempo, essa mãe precisa falhar
na medida em que o bebê possa suportar tal descontinuidade
(COSTA, 2007).

Entrando no universo francês, podemos citar Lacan, que
não era analista de crianças e em cujos seminários não consta
nenhum relato  de caso clínico de criança atendida por ele,
mas que, assim como Freud, concebeu teorias de grande valia
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para aqueles que têm a intenção de fazê-lo. Ele, que se dizia
“freudiano”,  revisitou a obra de Sigmund Freud e,  a partir
dela, fez considerações, estruturando teorias próprias, como a
da constituição do sujeito, que aqui nos convém, a qual to-
mou grandes proporções no mundo psicanalítico, e por isso
cabe discutir aqui ao menos o necessário para compreender o
modo  de  trabalho  de  seguidoras  como  Françoise  Dolto  e
Maud Manonni, que se aventuraram na análise de crianças.

Para Lacan, a estruturação do sujeito envolve a articula-
ção dos três registros: real, simbólico e imaginário. No campo
simbólico,  o sujeito se constitui  a partir  da linguagem. Ele
tem um lugar no desejo do Outro e se inscreve a partir desse
lugar. O sujeito encontra-se na condição de falta-a-ser, pois
não existe nenhum significante que o represente de forma ab-
soluta, ele sempre escapa às tentativas de apreensão simbóli-
ca. O imaginário confere ao sujeito um sentido, a ilusão de
uma identidade, a percepção de uma unidade corporal. Entre-
tanto ele também é um ser de gozo, e estruturalmente ocupa o
lugar  de objeto para a mãe.  O sujeito  recorre à linguagem
para bordejar o real.

Em Notas sobre a criança ([1969] 2003), Lacan destaca
a influência das funções paterna e materna na subjetivação.
Segundo o autor, a mãe exerce uma função que vai além da
satisfação das necessidades, oferecendo à criança um lugar no
campo do desejo. Essa transmissão deve ser mediada pela
função paterna, responsável por inserir a lei no desejo. Não
se trata da presença concreta dos pais biológicos, mas da fun-
ção  parental  reafirmada  no  desejo  do  Outro  (FERREIRA,
2016). Grande colaboradora de Lacan e influenciada por sua
teoria, Françoise Dolto (1980) assinalou que os sintomas das
crianças refletem as dívidas herdadas de questões não resolvi-
das pelos pais, os quais também eram ouvidos pela analista
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com vistas a observar como esses últimos vivenciaram o pró-
prio  Édipo.  Segundo Soler  e  Bernardino  (2012),  o  setting
analítico da clínica infantil em Dolto incluía entrevistas com
os pais e comentários em relação ao discurso familiar, com
vistas à dissolução de mal-entendidos. A analista tinha a fun-
ção de traduzir para a língua da criança suas compreensões
quanto aos efeitos produzidos no pequeno pela dinâmica da
família. Dolto (1982) ressalta que, a partir dessa concepção,
os pais eram ouvidos no sentido do benéfico à criança,  ou
seja,  buscando compreender  as  projeções  deles  em relação
aos filhos, com as quais terá que trabalhar. O analista deveria,
então, ecoar aquilo que percebe estar implícito na comunica-
ção familiar, provocando um efeito de abertura da comunica-
ção, o qual pode se estender para além do  setting  analítico.
Para isso, fazia parte do procedimento adotado por Dolto a
realização de uma primeira entrevista com os pais na presen-
ça da criança e, quando necessário, uma conversa a sós com o
paciente por um momento, sem a presença dos pais.

Em  Psicanálise e Pediatria,  Dolto (1980) ressaltava a
importância de se oferecerem alguns conselhos aos pais no
sentido de provocar alguma melhora aparente na criança com
vistas a adquirir a confiança daqueles que seriam os responsá-
veis por levar o filho aos atendimentos. Neste ponto, não se
trata da utilização da psicanálise, mas de sugestões que pode-
riam abarcar até mesmo o senso comum. Essa melhora, no-
meada “ação terapêutica do primeiro dia”, não deve iludir o
analista, afinal a melhora poderia remeter-se ao fato de que
parte da libido empregada no sintoma teria passado à ligação
com o psicanalista.

Discípula de Dolto, portanto também da obra lacaniana,
Maud Mannoni pautava-se na importância da linguagem na
constituição do sujeito, bem como de seus sintomas, afirman-
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do que “a psicanálise de crianças é a psicanálise” (MANNO-
NI, 1989, p. 57). Para a autora, é necessário que se manejem
as diversas transferências que se instauram ali. A partir do es-
tabelecimento da transferência, é possível psicanalisar o sin-
toma da criança e o posicionamento dos pais nessa dinâmica.

Ainda de acordo com Mannoni, “a criança não é uma
entidade em si” (MANNONI, 1971, p. 100). Assim, em con-
cordância com a teoria lacaniana, a autora parte do princípio
de que a criança é marcada pela palavra dos pais, a qual traz
efeitos durante toda a vida. Essas marcas são concebidas “não
somente pela maneira como [a criança] é esperada antes do
seu nascimento, como também pelo que ela vai, em seguida,
representar para um e outro dos pais em função da história de
cada um” (p. 65). Neste ponto, parece-nos interessante ressal-
tar os embaraços da mãe de João:

Carla demonstra ser um tanto desinteressada des-
se filho: sua concepção não foi planejada, ela não
gosta muito de brincar com ele, recusa afeto em
alguns momentos. Como já colocado, percebe-se
uma dificuldade, de sua parte, ao assumir o lugar
de mãe: ora ela se apresenta como mãe, ora pare-
ce ser irmã. Com efeito, o processo de constitui-
ção subjetiva de João encontra um impasse na re-
lação com o Outro (CERRI, 2018, [s. p.]).

Ao propor, no livro A criança, sua doença e os outros,
que o analista trabalhe não só com o sujeito, mas com todo o
contexto  familiar  que  influencia  sua constituição,  Mannoni
(1971) se previne de oferecer uma receita exata de como rea-
lizar o atendimento psicanalítico de crianças considerando-se
as particularidades de intervenção exigidas pela relação fan-
tasmática de cada família. As informações que oferece, no en-
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tanto,  permitem  compreender  a  importância  dispensada  ao
atendimento  conjunto,  ao  manejo  da  transferência,  à  escuta
atenta daquilo que chamou o “meio ambiente imaterial”: “Es-
tou atenta a um vasto discurso, não somente aquele que é man-
tido pela criança e sua família, mas aquele que foi mantido no
passado, e o que se pode saber, ou reconhecer, do discurso em
que a criança viveu outrora” (MANNONI, 1971, p. 192).

As operações psíquicas de alienação e separação consti-
tutivas da subjetividade, elaboradas por Lacan, oferecem im-
portantes contribuições para a direção do tratamento na clíni-
ca psicanalítica com crianças.

As crianças e suas mães: O processo de alie-
nação e o manejo com o Outro materno 

O primeiro elemento que nos interessa na reflexão sobre
os casos de Marina, Melissa e João é a ideia do parentesco,
ou seja, ser filho de alguém. Na psicanálise, a trama que pos-
sibilita a constituição do sujeito se localiza nas aventuras de
Édipo e,  em termos  lacanianos,  no  processo  de  alienação-
separação.

Para Lacan, a alienação é uma marca constitutiva essen-
cial, e não uma fase do desenvolvimento humano que pode
ser superada. Essa alienação constitutiva determina uma divi-
são subjetiva que mantém o sujeito alienado de si mesmo. La-
can ([1964] 1995), utiliza os termos “alienação” e “separa-
ção” referindo-se às operações lógicas de constituição do su-
jeito. A condição de desamparo originário leva a criança a ser
completamente submetida a um Outro. A mãe, no lugar do
Outro, introduz a criança na dimensão simbólica, sendo a in-
térprete das suas necessidades e decidindo sobre o sentido de
suas demandas. Assim, aquele que assume a função materna
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será responsável não só pela satisfação das necessidades bási-
cas do bebê, como também pela sua constituição subjetiva.

Esse processo de alienação envolve também a identifica-
ção imaginária,  que proporciona à  criança  a construção da
imagem do corpo. Ao assumir a imagem refletida,  algo da
sua experiência se perde, já que a imagem especular não re-
presenta a totalidade do sujeito.  A identificação imaginária
apresenta uma dupla função: unifica, mas também secciona
uma parte. “O sujeito não é de todo imagem, algo permanece
fora da representação e por isso a sua busca por se fazer re-
gistrar no espelho do Outro. A experiência especular outorga
ao sujeito sua unicidade, mas também o submerge no desco-
nhecimento de si mesmo” (Lima, 2006, p. 46).

A unidade imaginária, como uma linha de ficção, escon-
de a condição de fragmentação do corpo, resultado das pul-
sões  autoeróticas.  A identidade,  ou  o  “eu”,  representa  não
uma plenitude interna, mas uma falta de plenitude que busca
ser  preenchida  “imaginariamente”  pelas  formas  como  nós
imaginamos sermos vistos pelos outros. Estamos sempre ten-
tando nos ver em uma unidade, para anular a angústia que a
fragmentação e a dispersão provocam e, ao mesmo tempo,
buscando resgatar a plenitude de satisfação narcísica, vivida
naquela  mítica  experiência  junto  ao  outro.  Existe,  porém,
sempre um estranhamento ou um desconhecimento com rela-
ção a si mesmo em função dessa alienação constitutiva.

A constituição do sujeito  leva à extração do objeto  a,
como a dimensão real não simbolizável. A imagem do outro é
utilizada pelo sujeito para recobrir  esse vazio deixado pela
extração  do objeto  a  do campo da  realidade.  Para  melhor
compreensão  dessa  questão,  Lacan  diferencia  a  visão  do
olhar.  A  realidade  da  visão  esconde  o  real  do  olhar,  que,
como objeto a, está em exclusão ao campo da visão, não ten-
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do imagem especular. O surgimento do olhar como uma man-
cha no campo da visão provoca a angústia. Assim, a imagem
narcísica, como um véu, tem a função de velar o olhar, en-
quanto a mancha denota a sua presença. O objeto pode rom-
per a imagem narcísica e desvendar o segredo da imagem,
causando angústia.

O processo de separação significa movimento em dire-
ção à realidade, ao social, em detrimento da satisfação aluci-
natória, onipotente, imaginária. Mas essa dimensão alienante,
imaginária, exatamente por ser organizadora do “eu”, perma-
nece  como  característica  essencial  de  toda  subjetividade
(LIMA, 2006).

A alienação originária e constitutiva do sujeito o leva a
oferecer-se como instrumento de um Outro, na esperança de
escapar aos sofrimentos ordinários da vida humana. Marina,
Melissa e João mostram, cada um a seu modo, os seus impas-
ses no processo de separação do Outro materno.

De acordo com Lacan, inicialmente a criança se coloca
em posição de preencher o que falta à mãe, se fazendo objeto
na fantasia materna. Nesta perspectiva, Pacheco (2005) afir-
ma que “a alienação originária e constitutiva leva o sujeito a
se oferecer como instrumento do Outro, na esperança de as-
sim estar servindo a uma instância absoluta e sem falhas, po-
tente para lhe assegurar escapar aos sofrimentos ordinários da
vida humana” (PACHECO, 2005, p. 145).

A separação implica o fato de que não há um significan-
te do Outro que possa recobrir a falta subjetiva. A mãe, ao
ocupar o lugar do Outro, apresenta a falta que o infans é con-
vidado a preencher. Podemos dizer que o processo de separa-
ção implica o surgimento da falta no Outro, que remete o su-
jeito à própria falta, ou seja, à constatação da sua impossibili-
dade de completar o Outro. O primeiro tempo da operação de
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separação é o tempo marcado pelo confronto com a falta no
Outro, enquanto o segundo é o tempo em que o sujeito tenta
construir, no fantasma, uma resposta à falta do Outro: “O que
o Outro quer de mim?”

A falta no Outro corresponde ao enigma de seu desejo.
Como argumenta Lacan:

“O desejo do  Outro  é  apreendido  pelo sujeito
naquilo que não cola, nas faltas do discurso do
Outro, e todos os ‘por quês?’ da criança teste-
munham menos de uma avidez da razão das coi-
sas do que constituem uma colocação em prova
do adulto,  um ‘por  que será  que você me diz
isso?’” (LACAN, [1964] 1995, p. 203).

No caso de Marina, podemos entender a sua dificuldade
em separar-se da mãe. O movimento de conferir se o umbigo
caiu como uma metáfora da tentativa de separação. A indife-
renciação do fantoche pode  nos  levar a pensar a posição da
menina como fantoche da mãe, ou seja, como objeto do Ou-
tro. Assim, parece uma excelente aposta clínica a promoção
de sua separação do Outro, construindo um lugar para o sujei-
to. Segundo Lemos (2018, [s. p.]), deve-se buscar a “constru-
ção de um lugar próprio em meio a esta trama. No início, ela
parecia se sentir perdida, alternando entre diferentes lugares.
A mãe a colocava sempre no lugar de ‘criancinha que precisa
ser  cuidada  e  protegida’”.  A brincadeira  com máscaras  de
animais possibilita o exercício da separação, com a constru-
ção da própria narrativa, como o medo que aparece nos so-
nhos e o medo de crescer. Melissa, por sua vez, experimenta
a separação da mãe no ponto do amor pela avó. E João, por
fim, pôde experimentar seu desejo na brincadeira.
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Outro ponto comum que localizamos nos casos é a per-
gunta sobre a mãe na cena analítica da criança: Como mane-
jar o excesso da mãe? Da mãe enfermeira que quer um bebê
com umbigo? Da mãe viúva que briga com todos e quer si-
lenciar e hipnotizar a filha? Da mãe por acidente, que não se
reconhece  nessa  função?  Para  Michel  Silvestre,  citado  por
Laurent (1994), o que se espera de uma análise com criança é
que ela possa construir uma versão para o desejo da mãe, que
é sempre enigmático.

Melissa constrói, através do brincar, diferentes versões
para o desejo da mãe:

Em uma delas, a mãe era uma bruxa que ela envenena;
em outra, o pai estava vivo e eles se davam bem, enquanto a
mãe falecia na floresta. Em outro jogo, a Barbie sai para pas-
sear com os filhos, mas Melissa adverte: “A mãe deles mor-
reu, ela só cuida deles porque, né, tem que ter alguém pra cui-
dar” (SANTOS, 2018, [s. p.]).

A questão da oralidade aparece no tema do envenena-
mento, apontando a ambivalência na relação entre mãe e fi-
lho. Laurent (1994) acrescenta que o que se espera do trata-
mento com a criança é que ela possa construir uma fantasia
segundo a versão do objeto de que dispõe. O trabalho do ana-
lista implica favorecer o processo de separação da criança do
gozo da mãe, para que o seu corpo não seja o condensador de
gozo da mãe. Assim, a criança poderá construir uma ficção
sobre o gozo da mãe.

No caso de Marina, o seu corpo parece ser condensador
de gozo da mãe. Entretanto, independentemente das suas pos-
sibilidades  estruturais,  algo da ordem de uma separação já
está em curso. Apesar de manifestar o medo de crescer, ela
relata que não é mais um “bebê chorão” e tem dormido sozi-
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nha em seu quarto durante o dia.
No caso de João, os impasses em relação à identificação

sexual apresentam-se como resultado das contraditórias men-
sagens transmitidas por aqueles que assumem as funções ma-
terna e paterna para ele. Entretanto, a partir dos atendimentos
psicanalíticos, “João tem tido a oportunidade de elaborar suas
próprias posições acerca da questão das diferenças sexuais”
(CERRI, 2018, [s. p.]).

Assim, apostamos que, na clínica psicanalítica com cri-
anças, a palavra, acompanhada ou não do brincar, implica cir-
cunscrever algo do gozo e “separar-se desta posição onde um
sujeito empresta seu corpo como objeto no fantasma da mãe”
(NEME,2003, p. 17). Assim, é possível à criança construir a
sua própria fantasia e advir como sujeito.
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CAPÍTULO V

MESA 4

Israel: uma clínica em movimento
Isabela de Lima Nogueira 
Jéssyca Carvalho Lemos

Israel tem 7 anos e está em tratamento no Serviço de Psi-
cologia Aplicada desta Universidade há 1 ano e meio. Quando
chegou, encontrava-se em situação de abrigamento protetivo
institucional. Havia sido retirado da família devido a negligên-
cias nos cuidados. Foi trazido ao serviço, então, pela psicóloga
da Casa Lar, onde residia há cerca de 6 meses. Segundo a psi-
cóloga, sua mãe tinha epilepsia o que, aliado a algum outro
transtorno mental não especificado, a impedia de compreender
bem as responsabilidades necessárias para a criação dos filhos.
Até certo ponto, os avós de Israel auxiliavam a filha nos cuida-
dos  com Israel  e  seus  dois  irmãos,  tutelando-a,  porém eles
morreram quando Israel tinha 2 anos, de modo que todo o cui-
dado teve de ser assumido pela mãe. Embora a família já fosse
acompanhada pelo CRAS, a  retirada  definitiva  das crianças
ocorreu quando Israel fugiu de casa e foi encontrado por poli-
ciais em uma praça. Segundo relato da psicóloga, juntaram-se
a isso denúncias realizadas ao Conselho Tutelar por vizinhos
que alegavam que Israel vivia em casa sempre nu, não falava,
fazia suas necessidades em qualquer lugar e permanecia lon-
gos períodos de tempo agarrado às grades da janela de casa,
observando o movimento dos carros na rua.

Desde  que chegou à Casa Lar, Israel já possuía um  diag-
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nóstico de autismo, dado por um neurologista. Assim, foi ma-
triculado  na  APAE,  onde começou a  ser  acompanhado  por
profissionais. Quando chegou, então, ao Serviço de Psicologia
Aplicada da UFSJ já se encontrava medicado, fazendo acom-
panhamento  mensal  com o neurologista  e  frequentando um
turno da APAE, onde realizava uma série de atividades tanto
pedagógicas quanto terapêuticas.

Nas primeiras sessões, foi possível notar que Israel tinha
sérias  dificuldades  em  estabelecer  qualquer  comunicação:
quase não falava, não fazia contato visual, não respondia a
chamamentos ou a demandas de qualquer tipo. Também não
parecia demandar nada. Demonstrava certa agitação e não se
concentrava em nenhuma atividade,  mudando de objeto ou
tarefa em segundos. Além disso, ocorreram alguns momentos
em que se deitou no chão e gritou, gritou muito, sem uma ex-
plicação imediata. A sala de atendimento não pareceu causar-
lhe muito interesse. Embora tenha, inicialmente, se relacio-
nado com alguns brinquedos musicais, pouco utilizou os
materiais disponíveis. A tentativa das estagiárias em estabele-
cer alguma comunicação partia sempre da nomeação de obje-
tos, ações e gestos executados pelo garoto.

Houve, então, certo dia em que Israel demonstrou mais
agitação que o normal. No episódio, dirigiu-se a uma das es-
tagiárias e, tomando sua mão, levou-a até a maçaneta da por-
ta, em um gesto instrumental. Ao ser questionado sobre o que
queria  fazer,  não  respondeu,  porém,  diante  da  indagação
“Quer sair?”, ele respondeu, feliz: “Sair!” Assim, as estagiá-
rias realizaram uma sessão caminhando com ele pelo campus.
Foi notória a diferença, especialmente na agitação de Israel.
Ele caminhou mais tranquilo e parecia mais atento às pala-
vras das estagiárias,  que passaram a nomear o caminho. A
partir deste episódio, inaugurou-se um novo modo de realiza-
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ção de suas sessões: todas elas passaram a ser uma caminha-
da. Israel chegava à sessão e, embora entrasse na sala e vez
ou outra até examinasse alguns brinquedos, sempre demons-
trava o interesse em sair e o ambiente mais amplo, ao ar livre,
favorecia muito a relação terapêutica.

A  partir das caminhadas, as estagiárias foram, pouco a
pouco, buscando elementos que pudessem produzir modifica-
ções no caminho e trazer novas significações. Uma tentativa
que merece destaque foi a inserção de um carrinho azul preso a
um barbante, que passou a ser conduzido por Israel nas cami-
nhadas. Por meio do carrinho, foi possível produzir algum vín-
culo com o garoto. As estagiárias passaram a se referir ao car-
rinho,  falando com Israel  por  meio  dele.  Isso se  dava,  por
exemplo, quando Israel começava a andar rápido demais e al-
guma estagiária pontuava: “Nossa, mas esse carrinho está cor-
rendo! Por que a pressa, carrinho?” Esse tipo de comunicação
conseguiu atingir Israel de modo que, diante da fala citada, por
exemplo, ele diminuía o passo, atento à marcha do carrinho.

Pouco a pouco, foi possível notar que o carrinho ganhou
centralidade nas sessões: ao chegar, Israel já entrava na sala
procurando pelo “caínho”, palavra que logo passou a pronun-
ciar. Os términos das sessões, igualmente passaram a ser mar-
cados por meio do carrinho: “Está na hora de colocar o carri-
nho na garagem, vamos?” — e o menino seguia até a sala, re-
colocando o brinquedo no lugar. Fica nítido, nesse momento,
o caráter inventivo da clínica psicanalítica dos autismos. As
intervenções, caso a caso, ocorrem a partir de invenções sin-
gulares  dos  sujeitos,  acompanhados  por  seus  analistas  em
suas trajetórias singulares de trabalho, para aprender a lidar
com o Outro maciço que experimentam.

Durante meses as sessões ocorreram na forma de cami-
nhadas, levando o carrinho e, vez por outra, também outros
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objetos.  Ocorreram diversos momentos interessantes  envol-
vendo o brinquedo, tal como um dia em que uma fala de uma
das estagiárias incomodou Israel que, de semblante claramen-
te bravo, jogou com força o carrinho em um barranco, aban-
donando-o e seguindo sem ele, resmungando. Houve também
episódios em que a ajuda das estagiárias era solicitada por
ele, quando o carrinho se prendia a uma pedra ou planta, ou
quando o barbante se enroscava nas rodas. Tudo isso ia sendo
pontuado e a comunicação de Israel ia avançando, se tornan-
do mais clara.

Quando, depois de meses, o caminho passou a parecer
sempre  repetitivo, os elementos pareceram se esgotar e tam-
bém o Sol começou a castigar o menino (que quase sempre es-
tava de blusas de manga longa), além da proximidade do perí-
odo de chuvas, que tornaria impossível a caminhada usual pelo
campus; as estagiárias,  então,  buscaram estratégias de tentar
retornar para a sala de atendimento. A tentativa bem-sucedida
ocorreu por meio da música. Uma das estagiárias, em certo
dia, tocava violão na sala quando Israel chegou para o atendi-
mento. Interessado pelo som, ele entrou na sala e passou vários
minutos fazendo contato visual direto com a estagiária e mar-
cando o ritmo do som com leves batidas de um dos pés. Ao pe-
gar o carrinho para sair, as estagiárias, apontando para a janela
aberta, mostraram que chovia, que tudo lá fora estava molhado
e lhe propuseram que caminhasse com o carrinho dentro da
sala, criando alguns obstáculos com almofadas e outros obje-
tos, desafiando-o a passar por eles com o carrinho. Assim, Is-
rael passou o restante da sessão realizando percursos dentro da
sala com seu carrinho. A partir desse dia, as sessões passaram
a ocorrer na sala, sempre utilizando recursos que permitissem
que Israel permanecesse em movimento.

A mudança para a sala trouxe uma série de novidades:
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muitos  novos objetos,  tais  como os brinquedos,  o espelho,
instrumentos musicais, papel e escreventes. Vários destes fo-
ram utilizados, partindo sempre de manifestações de interesse
do próprio Israel que, pouco a pouco, foi diminuindo o tempo
de brincadeira com o carrinho para envolver-se com outras
atividades.

Hoje brinca muito com os utensílios de cozinha e já con-
segue nomear alguns deles:  panela,  prato,  copo. Consegue,
por vezes, atender a alguns pedidos das estagiárias, tal como
dar comida a um boneco ou preparar um suco. Sua relação
com os objetos da sala é harmoniosa e ele se envolve com
quase todos. Gosta muito das ferramentas também.

Hoje quase não brinca com o carrinho, que foi substituí-
do por um trem. Com o trem, Israel realiza trajetos diversos
na sala, trajetos estes sempre nomeados pelas estagiárias. Re-
centemente, desenvolveu o costume de caminhar com o trem
nos braços das estagiárias, que nomeiam as partes do corpo e
produzem também outros trajetos, nomeando o corpo de Isra-
el: cabeça, braços, mãos, pés. Nota-se que ele tem certo estra-
nhamento com relação ao próprio corpo, apresentando muita
dificuldade em reconhecer suas partes e, vez por outra, até
mesmo de se movimentar  e locomover.  Às vezes, caminha
usando apenas as pontas dos pés; às vezes, parece “desman-
char-se” nas almofadas. O espelho chama a sua atenção ape-
nas quando se encontra caracterizado com óculos escuros, ca-
pacete e guitarra.  Nesses momentos,  assume como que um
personagem, uma espécie de “roqueiro”, que tem um tom de
voz específico e fala cantado, embora as palavras ainda sejam
pouco entendíveis.

Os progressos de Israel,  desde o início do tratamento,
são notáveis: embora a movimentação seja uma marca, hoje
ele consegue ser mais contido. Além disso, fala mais palavras
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e reconhece mais objetos pelo nome. Também se relaciona
muito mais com as estagiárias, olhando, falando, tocando, vez
por outra produzindo algumas demandas ou respondendo a
demandas dirigidas a ele.

Apesar dos progressos citados,  porém, há muito a ser
desenvolvido. As dificuldades da mãe — que ainda hoje pa-
rece não saber lidar com o filho — e do contexto familiar são
importantes atravessadores do caso, assim como a ausência
de escolarização regular (ele frequenta apenas a APAE). Nes-
se sentido, suas dificuldades com a linguagem são ainda mui-
to severas, além da falta de reconhecimento do próprio corpo.
Temos,  nesse  sentido,  nos  perguntado  se  inserir  Israel  em
uma escola regular, neste tempo em que tanto se fala em in-
clusão, pode ser um próximo passo a ser indicado para a mãe.
Será que ele se beneficiaria de um novo ambiente, com novas
pessoas (especialmente crianças) e novos estímulos? Será que
a falta de escolarização regular não tem limitado seu desen-
volvimento, especialmente com relação à fala?

Matheus: da miscelânea de rabiscos à amarração 
figurativa
Ana Carolina dos Santos Gouvêa 
Jéssyca Carvalho Lemos

Matheus começou a ser atendido no Serviço de Psicologia
da Universidade em 2016, quando tinha 2 anos.  Atualmente
Matheus tem 4 anos e segue em atendimento no serviço. Na en-
trevista inicial com a mãe, ela contou que morava em São Paulo
e lá tinha um relacionamento com o pai biológico de Matheus.
Foi enquanto ainda morava lá que descobriu a gravidez e, junto
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da gravidez, descobriu que estava com sífilis. A mãe seguiu fa-
zendo exames mensalmente a fim de acompanhar a situação.
Quando estava grávida de 6 meses e meio, separou-se do pai bi-
ológico de Matheus, porém ele começou a persegui-la. Este fato
fez a mãe de Matheus, grávida já de 8 meses, mudar-se para São
João del-Rei, fugindo do namorado. Junto com ela, mudaram
também a avó e uma tia de Matheus. Segundo a mãe, os famili-
ares de sua mãe são da cidade e por isso vieram para cá. Hoje,
sobre a gravidez, ela relata que foi “como se não tivesse aconte-
cido, foi muito rápido”.

Ao nascer, Matheus precisou ficar 10 dias internado, to-
mando Penicilina. Segundo a mãe, ele interagia “normalmen-
te”, sorria quando brincavam com ele, reagia quando chama-
vam seu nome. Com 1 ano e alguns meses, Matheus começou
a falar as primeiras  palavras.  A primeira  preocupação veio
quando a mãe de Matheus começou a notar que ele pouco fa-
lava, segundo ela: “Se ele tiver, são 50 palavras no vocabulá-
rio”. Além de Matheus pouco usar as palavras, a mãe notou
também que ele não pedia as coisas que queria, por exemplo,
não dizia qual desenho queria assistir, não pedia água etc. Por
conta disso, quando Matheus tinha 2 anos, a mãe o levou em
um fonoaudiólogo que, inicialmente, cogitou que ele poderia
ter  baixa  audição.  Não constatando  isso  e  percebendo  que
Matheus tinha  outras  dificuldades  além da fala,  orientou a
mãe para que buscasse outros profissionais e disse que pode-
ria se tratar de autismo ou de outros distúrbios de atraso no
desenvolvimento. Na mesma semana, a mãe fez cadastro no
Serviço de Psicologia da Universidade e em uma outra insti-
tuição que oferece atendimento multidisciplinar.

A mãe aparentava não saber muito bem lidar com Ma-
theus, principalmente depois do suposto diagnóstico de autismo.
Não sabia muito bem o que fazer, quando e de que forma pode-
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ria dar algum limite a ele ou não. Também apresentava dificul-
dades em brincar com ele e, depois de iniciados os atendimentos
no Serviço de Psicologia, frequentemente pedia orientações às
estagiárias sobre o que fazer e como se portar com o filho. Após
algum tempo, a mãe também passou a ter um atendimento pró-
prio individualizado no Serviço, o que foi de grande importân-
cia também para a evolução do caso de Matheus, uma vez que a
mãe foi, com o tempo de tratamento, aprendendo a lidar melhor
com suas próprias questões, enquanto mulher e mãe, e no trato
com o filho. Além da mãe, Matheus tem contato com o atual na-
morado da mãe (que o registrou como pai), mas mora no Rio de
Janeiro e só os visita às vezes; com a avó, uma tia, a madrinha,
uma tia da mãe e primos. Segundo a mãe, Matheus se dá bem
com todos eles. A mãe também trabalha em casa, como cabelei-
reira e, segundo ela, Matheus também se dá bem com as pessoas
desconhecidas que vão até sua casa.

Nos primeiros  atendimentos,  Matheus jogava todos os
brinquedos da prateleira no chão, virava todas as caixas de
brinquedos e jogava as coisas para o alto. Na maior parte das
vezes, não respondia aos chamados do seu nome e não res-
pondia também às perguntas que lhe dirigiam. Poucas vezes,
quando era chamado seu nome, ele apenas olhava, mas mui-
tas vezes era como se não ouvisse. Não reagia às demandas
que eram feitas também, como, por exemplo, de pegar algum
determinado  brinquedo.  Frequentemente  chorava  bastante.
Quase não falava e as poucas palavras que pronunciava, mui-
tas vezes, não eram entendíveis. Repetia gestos e falas das es-
tagiárias. Matheus também nunca falava as coisas na primeira
pessoa e não demandava nada. Quando queria fazer algo, per-
guntava se a outra pessoa queria fazer. Por exemplo, quando
queria pintar, perguntava: “Quer pintar?”. A maior parte das
brincadeiras que Matheus apresentava era marcada pelos sig-
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nificantes de “esvaziar e encher”, ou de “sumir e aparecer” ou
de “abrir e fechar”. Interpretamos tais ações a partir da ideia
de on/off proposta por Maleval (2009) como uma espécie de
correlato ao fort-da freudiano, por ambos se tratarem de for-
mas de tratamento frente à dor da perda do objeto, mas com
relações e tratamentos diferentes, uma vez que o on/off se dá
no nível do signo e não do significante.

Nos desenhos e pinturas,  inicialmente Matheus apenas
fazia rabiscos, sem nomeação de nada. Com as tintas, espa-
lhava todas em cima da folha e as misturava, não sendo pos-
sível distinguir nenhuma cor. Depois de um tempo de trata-
mento, foi começando a nomear algumas coisas nos seus de-
senhos,  como  “sol”,  “casa”,  “mamãe”  e  o  próprio  nome.
Além disso, começou a se incluir nas perguntas sobre o que
queria fazer, passando a perguntar “Vamos pintar?”, ao invés
de sua fala ecolálica e indefinida anterior: “Quer pintar?”

O tratamento, realizado sempre por estagiárias em dupla,
buscou pouco a pouco inserir significações nas sessões, seja
das  ações,  emoções  ou  mesmo objetos  utilizados  por  Ma-
theus. A partir disso, à medida que foi possível alguma comu-
nicação, mesmo que visual e/ou corporal, tal como direciona-
mento do olhar para quem falava ou manejo de algum brin-
quedo indicado, passou-se a buscar nomear também o corpo
de Matheus. Essa tentativa partiu precisamente de uma difi-
culdade na alimentação, relatada pela mãe. Tratava-se de um
seletismo rigoroso dos alimentos. A partir de brinquedos que
faziam referência ao contexto alimentar (panelinhas, pratos e
talheres) e até mesmo de alimentos reais (frutas), foi possível
trabalhar essa dificuldade, agregando a ela alguma nomeação
do corpo — boca, mão, cabeça, dentre outras —, que passou
também pelo corpo das estagiárias. Promover essa nomeação
permitiu que, aos poucos, Matheus passasse a referenciar seu
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corpo, primeiramente parte a parte. Hoje, ele já consegue no-
mear todas as partes e também o todo, que já é narrado como
“eu”, indicando alguma amarração.

Esse caminho de nomeação e amarração corporal pôde
ser acompanhado também pelos desenhos feitos por ele ao
longo do tratamento. Inicialmente borrados, confusos e sem
formas, eles foram, pouco a pouco, se estruturando, especial-
mente a partir do contorno da própria mão, que passou tam-
bém pelo contorno das mãos das estagiárias. Mais tarde, as fi-
guras humanas passaram a compor seus desenhos. Primeira-
mente desmembradas, sobrepostas ou rabiscadas, elas foram
também se organizando, principalmente a partir da nomeação
das partes, enquanto o desenho acontecia:  o rosto, os olhi-
nhos, a boca, o nariz etc. Mais tarde, essas figuras passaram a
nomeações: mamãe, vovó, Matheus. Nesse momento, há um
trabalho a respeito das diferenças entre os sexos.

Depois, seus desenhos passam a ser acompanhados por
narrativas. Então aparecem bruxas, figuras religiosas, lobos e
outros seres,  todos delimitados em formas que lhes corres-
pondem, diferentes entre si. Hoje já aparece também um ce-
nário: o céu do dia com o Sol, o da noite com a Lua. A casa
de Matheus, a da vizinha, a floresta, a gruta. Partindo de suas
narrativas, as estagiárias perguntam sobre o desenho e a his-
tória  e  ele  responde  com coerência  na  maioria  das  vezes.
Hoje suas sessões gravitam muito em torno de histórias e nar-
rativas,  tais como fábulas (Chapeuzinho Vermelho, os Três
Porquinhos) e histórias religiosas, especialmente em torno da
figura de Jesus. Matheus chega a fazer encenações e, às ve-
zes, coloca as estagiárias também em cena.

É perceptível o nítido progresso de Matheus com o trata-
mento, passando de uma criança que trazia clássicos elementos
do autismo para, ao longo do tratamento, uma criança que aos
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poucos foi se separando do Outro invasor, sendo assim possí-
vel nomear as coisas, criar narrativas e novos laços. A própria
mãe de Matheus consegue perceber a melhora significativa do
filho, que antes era uma criança que quase nunca falava e tinha
muitos impedimentos no trato com o outro e, atualmente, após
mais de dois anos de tratamento, é uma criança mais ativa, co-
municativa, que conversa,  cria histórias, canta, dança e conse-
guiu, inclusive, uma inclusão no campo escolar.

Apesar de algumas dificuldades, Matheus hoje segue na
escola. O início de seu percurso escolar deu-se em uma esco-
la pequena,  escolhida pela mãe como tentativa de inseri-lo
nas relações aos poucos. Devido a alguns problemas da mãe
com a escola, porém, no início deste ano Matheus foi transfe-
rido para outra escola, um pouco maior e mais estruturada em
termos de horários, atividades etc. Tal mudança, embora te-
nha preocupado a mãe em um primeiro momento, revelou-se
aos poucos como positiva para Matheus, que passou a trazer
para as sessões alguns elementos do ambiente escolar. Hoje,
o garoto comenta sobre coisas que aprende na escola, dá “au-
las” para as estagiárias, fala sobre a contagem de números,
cita amigos. Além disso, a mãe relata que Matheus vai para a
escola alegre e está sempre envolvido em atividades coletivas
quando ela chega para buscá-lo. Nesse sentido, é possível di-
zer que sua inclusão no ambiente dessa escola representou
um marco positivo importante em sua trajetória.

Certamente a clínica do autismo, ainda que bem ancora-
da em teorias, é também uma aposta no caso a caso. Foi na
construção semanal com Matheus que todo esse progresso no
seu caso foi possível e bem-sucedido. A partir da escuta de
Matheus, seja por meio das brincadeiras ou narrativas, o ca-
minho do tratamento foi sendo construído por apostas e in-
venções que geraram efeitos tanto em sua relação com outras
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pessoas quanto em sua maneira de portar-se e se expressar.
Emoções, por exemplo, que ele expressava por meio de atos,
tal  como quando jogava brinquedos demonstrando raiva, já
passam, hoje, mais pela palavra e menos pelos atos. Todo o
tempo vivido em tratamento permite o acompanhamento de
cada nova experiência vivida pelo garoto e o apoio tanto a ele
quanto à mãe no enfrentamento aos desafios que vão se colo-
cando em cada etapa.

Depois das férias de julho deste ano, porém, houve um
fato importante: a mãe de Matheus relatou que o garoto pas-
sou por uma “crise” na colônia de férias que frequentou. A
colônia foi uma proposta da fonoaudióloga que o atende e foi
ela quem relatou a experiência para a mãe, dizendo que Ma-
theus, após ter sido contrariado em alguma atividade, gritou
muito, chorou e ficou agressivo, investindo contra outras cri-
anças.  A própria  fonoaudióloga  contornou o episódio,  reti-
rando-o a um lugar reservado e acalmando-o. Após a volta às
aulas, a mãe relatou episódio semelhante ocorrido na escola.
Segundo a professora, ao ouvir um “não” diante de um desejo
de permanecer em uma determinada atividade, Matheus tor-
nou-se agressivo, gritando, chutando e chorando muito. Uma
profissional da escola lidou com ele, acalmando-o. Nos dois
episódios, a mãe só soube do ocorrido quando chegou para
buscá-lo, o que revela que os profissionais contornaram as si-
tuações a seu modo. A “crise” na escola repetiu-se ainda mais
duas vezes ao longo deste semestre e em uma delas Matheus
teria rasgado a própria blusa, dada a sua angústia.

Devido a esses episódios, a mãe preocupou-se muito e
conversou com todos os profissionais que o atendem, tanto na
outra instituição quanto no nosso Serviço. Ela relatou os fa-
tos, tentando buscar explicações e alegando que em casa essa
agressividade nunca aparece. Nessa busca, ela consultou um
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neurologista, buscando uma medicação que pudesse acalmar
o filho.  O médico,  segundo ela,  foi  relutante  à  ideia,  mas
prescreveu um calmante diante de sua insistência, indicando
que administrasse duas gotas antes da ida à escola.

Nesse contexto, quando a mãe nos procura para conver-
sar, já havia passado por todos os demais profissionais. Rela-
tando os momentos de crise e também todas as conversas an-
teriores,  ela  revela  que a  psicóloga  da  outra  instituição  de
atendimento havia indicado a ela que o tratamento psicana-
lítico não era muito adequado ao autismo e que uma aborda-
gem comportamental seria mais apropriada a Matheus, visto
que seus problemas ou “crises” eram de comportamento. Di-
ante disso, buscamos esclarecer à mãe, dizendo que há várias
formas  de  tratamento  para  o  autismo  e  reafirmando  nossa
prática. Ela mesma reconheceu diversos avanços experimen-
tados pelo filho, ao longo de todo o tempo de tratamento, po-
rém alegava seu desconhecimento a respeito das abordagens
em Psicologia,  dizendo que estava repetindo o que a outra
psicóloga disse “porque a gente se entenderia”.

Após  esse  episódio,  embora  tenhamos  tido  uma longa
conversa com a mãe, buscando esclarecer os fatos, houve uma
recorrência  de  faltas.  Todas  as  nossas  tentativas  de  contato
com ela, via ligação ou mensagens, foram sem sucesso. Acre-
ditamos que a fala da psicóloga tenha interferido grandemente
no processo que vinha se desenvolvendo e na confiança da
mãe com relação ao tratamento de Matheus, o que nos deixa
de mãos atadas, sem saber como proceder a partir de agora.
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Imagem 1: Apenas borrões, sem forma e cores misturadas.
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Imagem 2: Contorno das mãos (de Matheus, das estagiárias e do Hulk,
seu super-herói favorito)
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Imagem 3: Primeira forma humana: “Mamãe”
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Imagem 4: Matheus e Mamãe com os corpos “enrolados”
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Imagem 5: Vovó representante dos “elementos femininos” (cabelo com-
prido, batom e vestido)
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Imagem 6: Matheus “misturado aos elementos femininos”

147



Clínica Psicanalítica

Imagem 7: Matheus (com “M” sobre a cabeça) e mamãe, personagens de
uma história
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Imagem 8: Ilustração dos personagens da cena de uma história que Ma-
theus contava
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Clara: diagnóstico de autismo e as implicações 
da/na família
Isabela de Lima Nogueira 
Larissa Magalhães Guedes

Clara, uma menina que se encontra na primeira infância,
chega  às sessões com um recente diagnóstico de autismo, ao
qual os pais respondem com diversas tentativas de tratamento.
Clara tem consultas periódicas com psiquiatras, neurologistas,
fonoaudiólogas,  sessões  na  APAE,  dentre  outras.  O pai  não
aceita o diagnóstico num primeiro momento, o que leva a diver-
sas investidas de deslegitimar o tratamento psicanalítico, com
diversos questionamentos e muitas faltas às sessões. Além dis-
so, Clara ficou doente muitas vezes durante este ano, então, ape-
sar de estar em atendimento desde maio, foram poucas sessões
realizadas neste período de cinco meses.

Clara  ainda  não  possui  comunicação  verbal,  emitindo
apenas alguns gritinhos e balbucios. Apresenta estereotipias
como girar objetos, girar ao redor do próprio corpo em pé,
ereta, ou algumas vezes com o tronco inclinado para frente,
de modo a ficar de cabeça para baixo. Faz pouco contato vi-
sual. Não tem problema com o toque no corpo. Frequente-
mente coloca o bracinho na frente do rosto, como se estivesse
se escondendo.

Um ponto importante a respeito de seu tratamento é a
importância  dada ao espaço analítico  como um local  onde
Clara tem liberdade para fazer ou não fazer. Diferentemente
de outros tratamentos terapêuticos aos quais ela foi submeti-
da, quem dita o setting ali é ela mesma. A mãe relata episó-
dios em que a garota, na sessão de terapia, foi separada força-
damente dela, ficando longos minutos chorando, fechada den-
tro de uma sala. Provavelmente ligada a esses episódios, ini-
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cialmente, Clara tinha muita resistência para entrar na sala de
atendimento. Atentamo-nos para ir até onde é suportável para
a garota. Desta forma, uma das sessões iniciais, por exemplo,
foi feita caminhando fora da sala. Em uma outra sessão ela
quis ir embora muito cedo. Sua vontade foi acatada e, na ses-
são seguinte, resultou em uma sessão mais longa e, aparente-
mente, mais confortável para ela perante a sala, os brinquedos
e  as  estagiárias.  Observamos  a  importância  dessa  liberdade
para continuação de seu tratamento. Hoje ela já chega tentando
abrir todas as portas do corredor para entrar na sala. E essa li-
berdade não diz a respeito apenas à entrada e saída na sala. A
presença da mãe parecia crucial inicialmente, então ela perma-
necia na sala. Hoje, aos poucos, a mãe vai saindo e ela suporta
essa ausência, o que é algo inédito, de acordo com a mãe.

Inicialmente,  ela  demonstrava  total  desinteresse  pelos
brinquedos da sala, interagindo apenas com um pratinho ou
panelinha, girando-os repetidamente. Os pais se mostram pre-
ocupados  com  esses  comportamentos,  tentando  impedi-la.
Comentam que, em outra terapia,  foram alertados de inter-
rompê-la nesses momentos. Entendemos que o objeto e o seu
girar  funcionam  como  um apaziguador  para  ela  (Maleval,
2009), uma tentativa de suportar o ambiente novo, as pessoas
novas e tudo mais que lhe possa ser invasivo, como muitas
vezes acaba sendo, por exemplo, o comportamento dos pró-
prios pais. Permitimos que ela continue girando os objetos,
passando a maior parte das sessões assim. Aos poucos, temos
tentado inserir novos objetos, novos brinquedos, e ela, ao seu
tempo, vai aceitando. Colocamos novos pratinhos, com tama-
nhos e sons diferentes. Hoje ela chega e dá uma olhada em
outros brinquedos, chegando até a interagir com alguns. Um
brinquedo que conseguiu prender mais a sua atenção foi um
de abrir e fechar, que tem diferentes botões (um gira, outro
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aperta para o lado etc.) e em cada um, ao ser acionado, repen-
tinamente aparece um animal fazendo um barulho. Começa-
mos a utilizá-lo enquanto ela girava o pratinho e é uma das
poucas coisas que desvia seu olhar do objeto. Parece que leva
pequenos sustos quando os bichinhos aparecem e significa-
mos isso, com, por exemplo: “Ai, que susto”. Hoje, em diver-
sos momentos  ela não só direciona  o olhar,  como interage
com o brinquedo, indo ela própria apertar. Sua mãe já havia
mencionado que ela tem costume de separar as coisas em ca-
tegorias. Deixamos alguns abertos e outros fechados e isso é
motivador para ela tentar abrir ou fechar tudo.

Clara tem se mostrado muito interessada com sua ima-
gem no espelho. Chega perto, beija, coloca a mão, gira em
frente ao espelho, tentando se ver enquanto gira, gira o prati-
nho em frente ao espelho. Tentamos ir significando aquela
imagem para ela, mas ainda não é possível dizer que ela en-
tende o que representa.

O trabalho de significações dos atos de Clara na presença
de seus pais possui uma importância crucial ao tratamento, pois
são essas intervenções que tornam possível, para eles, o manejo
da relação com a filha. Ao significar o ato de pular e bater pal-
mas — que ela faz com muita frequência — como "felicidade",
por exemplo, é possível encaminhar os pais para o reconheci-
mento de emoções em sua filha. De certa forma, também é feito
um trabalho com os pais durante a sessão. Em uma sessão ela
vai até a mãe com uma espécie de abraço que a mãe ressignifi-
ca. Ela conta que a filha fazia isso com muita frequência, porém
lhe dava uma mordida. Essa troca foi possível pois, observando
as significações realizadas pelas estagiárias, a mãe foi capaz de
compreender a importância da palavra na vida de sua filha e dis-
se: “Mordida não, mordida dói. Carinho, faz carinho na ma-
mãe”, ao que Clara respondeu positivamente.
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Clara agora permite cada vez mais a entrada das estagiá-
rias em cena quando aceita os brinquedos propostos por elas,
a proximidade corporal e ficar na sala sem a mãe.  O maior
impasse para o tratamento de Clara tem sido o absenteísmo
nos encontros,  não colaborando para o andamento das ses-
sões. A mãe, preocupada e ansiosa, acaba recorrendo a todas
as opções de tratamento possíveis, o que pode ser um pouco
desgastante para a criança e, às vezes, até contraditório, mas
se mostra aberta e interessada, questiona, tenta entender, con-
sidera as observações das estagiárias, por exemplo, sobre a
significação dos comportamentos da filha. Há uma dificulda-
de, porém, em relação ao pai — que já participou de duas
sessões. Ele se mostra impaciente e desconfiado em relação à
efetividade do tratamento, trazendo, durante as sessões, con-
traposições com métodos de outra abordagem. Atualmente,
ambos  passaram a  ser  atendidos  no  serviço  de  psicologia,
com estagiários  voltados  ao atendimento  de  familiares  das
crianças autistas atendidas. A mãe já frequenta há alguns me-
ses  e  o  pai  entrou  mais  recentemente.  Entendemos  que há
questões pessoais e familiares que atravessam o caso e, como
já dito, consequentemente, o tratamento. Deste modo, forne-
cemos, aos interessados, atendimento clínico individual.
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COMENTÁRIO DOS CASOS MESA 4

O atendimento de crianças diagnosticadas como 
autistas: sobre a direção de tratamento de Israel, 
Matheus e Clara
 Angela Vorcaro

Inicialmente, interessa notar a importância da disposição
ao tratamento  levado a cabo a partir  da Universidade  que,
além de acolher uma demanda legítima da população subesti-
mada pelo serviço público de assistência, conserva a qualida-
de que a supervisão sistemática e o debate conjunto testemu-
nham e desdobram.

Como afirmei num artigo sobre crianças que não falam
(Vorcaro, 2019), desde que elas não apresentem comprometi-
mentos orgânicos definíveis, são classificadas — a depender
dos critérios adotados em distintas escalas de mensuração de
comportamento — autistas, psicóticas ou débeis. Essas crian-
ças não proferem uma enunciação pela qual sincronicamente
se alienam ao sistema simbólico de sua cultura e se destacam
diacronicamente deste, por inventarem um modo próprio de
operar nele.

Tendo sua descrição limitada a um suposto deficit, devi-
do à restrição enunciativa que apresentam, por vezes causam
o impedimento da sustentação de laços familiares, escolares e
coletivos previstos em sua faixa etária. As políticas de inclu-
são escolar não impedem que elas sejam consideradas em po-
sição exterior ao necessário comprometimento nas atividades
de aprendizagem. A ausência de modalidades de pronuncia-
mento das próprias crianças as torna irreconhecíveis por seus
pais, cuidadores e educadores.
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Alheias à função da fala, elas habitam um intervalo in-
discernível  que  perfura  o  campo  partilhado  da  linguagem.
Mesmo que testemunhem nelas o estabelecimento e manuten-
ção de certas relações com outros e com objetos, essas consti-
tuem modalidades aberrantes de circulação espacial e tempo-
ral, excedendo qualquer regulação orientada por alguma fun-
cionalidade admissível. A fixidez reprodutiva de tais relações
as batiza como estereotipias. É o caso de crianças que insis-
tentemente se automutilam, mordem terceiros ou que aderem
a algo que mantém persistentemente colado a seu corpo, cri-
anças  fascinadas  indefinidamente  pelo  movimento  limitado
de um objeto motorizado (um ventilador, o tambor de uma la-
vadora de roupas) ou crianças que reproduzem insistentemen-
te o mesmo impulso pelo qual disparam um movimento res-
trito (girar uma roda num eixo, reproduzir  o vai e vem de
uma peça, apertar o botão que aciona uma lâmpada).

Habitando a fenda do que seria discernível, o desdobra-
mento  das  experiências  dessas  crianças  no  discurso  social
apenas reproduz essa mesma posição reencontrando, num cir-
cuito fechado mínimo, a mesma modalidade de exclusão que
as submete: encurraladas nesse ponto, elas conduzem a rede
significante a elas dirigida pelo outro, a tomá-las nessa mes-
ma posição. Assim, a criança recebe diretamente e acata, sem
inverter, e assim equivocar, a demanda de sua exclusão.

Desde o final do século XIX a criança tornou-se alvo de
estudos inéditos que reconheceu uma psicopatologia própria à
criança e produziu intervenções profiláticas.  A urgência de
mensurar  a  criança  classificando  ocorrências  de  manifesta-
ções desajustadas para tratá-las a tempo exigiu da psiquiatria
o estabelecimento do cronograma da medida etária de aquisi-
ções, orientada pela referência ao desenvolvimento humano
ideal que prefiguraria a garantia da plenitude adulta almejada
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pelo discurso estabelecido.
Assim,  o  retardo  mental  (a  idiotia)  que,  até  o  século

XVIII caracterizava toda a referência psiquiátrica e pedagógi-
ca à morbidade psicopatológica da infância, foi ultrapassado.
No século XIX, a etiopatogenia situou a origem de distúrbios
das síndromes mentais já descritas em adultos, aplicando-as
às crianças. Distinções de estados psicopatológicos em crian-
ças foram reconhecidas na psiquiatria há menos de cem anos,
a partir da psicanálise, que considera a existência de uma ra-
cionalidade  própria  à  infância.  A vertente  psicométrica  da
psicologia,  entretanto,  assentou  a  psiquiatria  de  crianças
como disciplina específica, a partir dos anos 1930 (Bercherie,
2001/1980). No século XX, o psicodiagnóstico assumiu valor
de fundamental para o estabelecimento de políticas públicas
de atenção e tratamento da infância.

A relação entre o funcionamento do organismo e seu tra-
tamento farmacológico, entretanto, obriga a psiquiatria a formu-
lar um sistema diagnóstico específico de crianças. Com a meto-
dologia classificatória de crianças, tal sistema se expõe a refor-
mulações sem tréguas, devido às dificuldades de mensuração e
de nomeação universalizável. A especificidade incógnita da cri-
ança, afinal, não se deixa neutralizar pela catalogação.

Exemplo  desse  procedimento  parte  da  descrição,  em
1943 (Kanner, 1997), de uma síndrome definida como rara —
o autismo. Esta síndrome ensejou, em cinco edições do siste-
ma classificatório  americano  (DSM),  uma crescente  abran-
gência, calcada no ambicioso projeto de produzir uma lingua-
gem  unificadora  entre  estudiosos  e  clínicos,  supostamente
ateórica, estabelecendo a noção de espectro autista. Isso por-
que as manifestações do transtorno variam muito dependendo
da gravidade, do nível do desenvolvimento e da idade crono-
lógica (APA, 2015, p. 53). Esse espectro estabelece a preva-
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lência de uma a cada 68 crianças (CDC — Centers for Disea-
se Control & Prevention, p.18). Considerando relacionamen-
tos e interesses restritos, fala ausente ou precária, comunica-
ção não verbal deficitária, essa classificação tornou-se gene-
ralista a ponto de englobar a maior parte dos sinais proble-
máticos vindos da criança (Mas, 2018, p. 42). Assim, a gene-
ralidade de tal formulação retoma a mesma lógica da antiga
visada que o retardo mental tinha como unificador da psico-
patologia infantil.

Por sua vez, a psicanálise,  sustentada na afirmação da
existência singular dos sujeitos, também não contemplou ele-
mentos  suficientes  para  ultrapassar  a  operação  diagnóstica
classificatória. No que se refere à clínica com crianças, mui-
tas vezes a psicanálise se orientou para a profilaxia ou a orto-
pedia (Sauret, 1998). A reconhecida urgência parental impli-
cada na reversão de sintomas avessos ao estabelecimento do
laço escolar (antes que seja tarde) conduz, muitas vezes, o
praticante da psicanálise com crianças a abandonar cedo de-
mais a clínica em proveito da classificação, e mesmo da com-
preensão. O viés do apagamento da singularidade modalizou
tanto a mutação da psicanálise em discurso social quanto a
adaptação da vestimenta psicanalítica ao discurso social.

Seja a psiquiatria, a psicologia ou mesmo a psicanálise
de crianças,  essas  versões  de  apagamento  da  singularidade
são distinguíveis a partir das modalidades em que as manifes-
tações  singulares  da  criança  são  capturadas  e  tratadas  em
grandes classes (Vorcaro, 1998). Tanto na particularização te-
órica  aplicativa  quanto  na  universalização  do  imaginário,
abandona-se a interrogação sobre a singularidade das mani-
festações do sujeito. Diante desses impasses produzidos pelo
tratamento de crianças, a resposta dos psicanalistas é, muitas
vezes, evitar tratar crianças. Essa posição, contudo, os isola
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das modalidades de subjetivação específicas de sua época.
Desde o início da psicanálise, a criança obrigou a cons-

tatação freudiana  de  que  sustenta  dificuldades  incalculáveis
para a psicanálise (Vorcaro, 1997). Ao considerá-la, entretan-
to, um termo substituível na equação de equivalentes geracio-
nais, o psicanalista apontou a  função simbólica que a criança
assume nas versões orientadas pelo seu efeito, seja na fantasia
do adulto que a ela se dirige ao cuidar dela ou que dela escapa,
mas também ao remeter-se à própria criança que teria sido. A
função imaginária da criança também foi localizada na repre-
sentação narcísica dos pais e da cultura, campo da realização
do que os pais não fizeram, e ainda como lócus de prevenção e
ortopedia rumo ao ideal de civilização (Vorcaro, 1997).

Constata-se, portanto, os envelopes em que o estatuto da
criança foi perfilado na família e na cultura. Deslizados no
cúmulo de sentido atribuído ao organismo infantil por meio
da lapidação de práticas pedagógicas, esses envelopes fran-
queiam os inúmeros desdobramentos de sentido que articu-
lam as dimensões simbólica e imaginária que a criança assu-
me. Nessa atribuição de sentidos, nomenclaturas e tratamen-
tos  que  vestem  a  criança,  algo  sempre  retorna  dela  como
enigma e mantém-se inominado. Por isso interroga-se o que
toma assento no real da criança.

Encontramos as primeiras interrogações sobre tal opaci-
dade da criança em declarações  de Freud (Vorcaro,  1997),
que não apenas afirma que a observação da vida anímica in-
fantil é tarefa que não responde pelo infantil e origina mal-
entendidos, mas assevera que a criança pode tornar-se enigma
inabordável, podendo ensinar coisas para as quais não se está
preparado.

Isso nos conduz a interrogar: teria o método psicanalíti-
co capacidade operatória para lidar com o real da criança?
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Conforme Cecília  Nascimento e eu discutimos em re-
cente  trabalho (no prelo) a partir da dissertação da primeira, o
método psicanalítico trata o impasse da universalização e parti-
cularização implicadas na classificação psicopatológica,  man-
tendo tensionadas a universalidade do tipo clínico e a singulari-
dade do caso único (Lacan (2003/1973). Enquanto a psiquiatria
se serve de classes para designar apenas semelhanças com rela-
ção a elementos do mesmo grupo e oposições com relação a
elementos de outros grupos, a psicanálise toma as classes como
paradoxais: há algo em cada elemento de um grupo que, justa-
mente, escapa aos padrões desse grupo. Assim, “o nome de neu-
rótico, de perverso ou de obsessivo refere a maneira neurótica,
perversa, obsessiva que tem um sujeito de ser radicalmente des-
semelhante de qualquer outro” (Milner, 2006, p. 91). Podemos,
portanto, fazer uso dessas denominações sem intenção classifi-
catória, mas como conceitos típicos ideais que apenas ancoram
o pensamento sobre a pluralidade dos elementos presentes no
sofrimento psíquico, advertidos que há algo em cada sujeito de
uma classe que resiste à integração harmônica a essa mesma
classe (idem).

A psicanálise opera uma tensão entre o tipo clínico e o
caso único, entre o singular e o universal, entre o calculável e
o incalculável. O tipo clínico dos sintomas pode configurar
uma estrutura que, entretanto, não tem o mesmo sentido (La-
can, 2003/1973). A descrição de um sintoma tipo não corres-
ponde  biunivocamente  a  uma  estrutura,  pois  não  cumpre,
para o sujeito, a mesma função lógica, o que conduz o analis-
ta a renunciar ao “quadro clínico” para privilegiar a clínica do
caso (Nascimento e Vorcaro, 2018). Sem uma regra de aplica-
ção fixa da prática diagnóstica para a condução de um trata-
mento (Soria, 2015), considera-se a existência de agrupamen-
tos ou de classes que não criam entre seus elementos nenhu-
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ma solidariedade, nenhuma comunidade, formando um con-
junto inconsistente, impossível de ser atualizado na simulta-
neidade de suas partes: indicam a construção de uma classe
paradoxal (Milner, 2006/1983) que designa apenas o fato de
que cada elemento do grupo possui uma característica que é
inagrupável: o universal da classe nunca está completamente
presente em um indivíduo. O deficit  da instância da classe
num indivíduo e é o traço que franqueia ao indivíduo ser su-
jeito. (Miller, idem). A unicidade do caso não implica desti-
tuir a presença de formas generalizáveis e transmissíveis nos
tipos clínicos. Enquanto o fetichismo do singular do caso é
romântico e restritivo, a psicanálise requer, de cada caso sin-
gular, uma formalização, acedendo ao modo de articulação da
singularidade subjetiva ao universal do discurso em que sua
solução se transmite (Teixeira, 2016, p. 347).

O tratamento dessas três crianças orientado pela psica-
nálise no SPA da UFSJ testemunha a busca de tal perspecti-
va: decantar os traços que especificam as saídas encontradas
para a circulação do sujeito no campo social, a partir do ras-
treamento das defesas sintomáticas do sujeito como soluções
articuladoras.

Assim, Israel, diagnosticado como autista,  sofrendo de
agitação e gritos sem aparente intenção comunicativa, foi, por
meio do que poderia ter sido tomado como uma ecolalia, re-
conhecido na resposta “saí”, pela qual passou a circular pelo
campus. Uma deriva inicial passou a ser simbolicamente ori-
entada, localizando na sala, no espaço amplo e no corpo, tra-
jetos de um sujeito cuja errância deixava decantar um percur-
so próprio. Por meio do carrinho que conduzia e dos obstácu-
los no trajeto, situou- se a mediação da relação com o tera-
peuta, que lhe deu a palavra, fazendo agir o carrinho onde a
criança ainda não podia. Lembramos aqui a afirmação de La-
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can sobre o agente da função simbólica, relativo ao ousar ao
mesmo tempo do dosar o gozo da repetição na doce intercep-
tação do terapeuta que, assim, estendeu a rede simbólica de
trânsito da criança na linguagem.

Matheus, que pouco falava e também carregava os efei-
tos de uma suposição diagnóstica de autismo, não havia en-
contrado um agente simbólico em que se referenciar para a
circulação  na  rede  simbólica,  mesmo  já  se  manifestando
“com umas cinquenta palavras”. Seu percurso num tratamen-
to que lhe assegurou uma posição subjetiva singular oferece o
testemunho da necessária passagem pelo outro para a própria
estruturação. De início, jogava tudo para cima, não demanda-
va nem respondia, mas já afirmava seu interesse atribuindo-o
a outro. Esvaziar e encher, sumir e aparecer, abrir e fechar
denotavam o assentimento da oposição significante a partir
do qual o tratamento se assentou, caminhando na nomeação,
que permite sustentar o tempo do objeto, e na antecipação,
pela qual pode moldar suas expectativas e incluir-se. Dessa
correlação de elementos linguísticos seguiram-se narrativas e
encenações de histórias e mesmo representações da experiên-
cia escolar, evidenciando, cada vez mais, seu destacamento
de uma posição anterior, extraterritorial. As dificuldades pa-
rentais  na  sustentação  do  tratamento  vêm,  entretanto,  de-
monstrando o quanto as paralisações na constituição subjetiva
de Matheus são tributárias do campo simbólico que habita.

Clara,  também diagnosticada  autista,  apresenta inicial-
mente  balbucios  e  gritinhos,  além  das  ditas  estereotipias
como girar objetos e girar em torno de si mesma. Com um
histórico de terapias que tentaram controlá-la e contê-la, a di-
reção do tratamento de orientação psicanalítica é a considera-
ção de que “quem dita o setting do tratamento é ela mesma”,
o que foi fundamental para que saísse de uma posição negati-
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vista. Em vez de retirar o objeto exposto por ela a uma circu-
lação em circuito fechado, como fora orientado aos pais ante-
riormente, ela pode, agora, servir-se de sua descoberta apazi-
guadora para nela aceitar inserir desdobramentos que ampli-
am a brincadeira e produzem novas significações partilhadas
também com seus pais,  que assim a redescobrem. Indo do
que era antes  mera sensação ao que agora,  enquadrado no
campo simbólico, permite a ordenação perceptiva, Clara tam-
bém testemunha os efeitos do agenciamento simbólico pelo
qual sua significação, para os pais, pode ser representada. A
mediação da representação operada pelo tratamento configu-
ra, assim, um novo campo de exploração patente, que ultra-
passa o deserto do real.

Sem limitar os sintomas da criança a simples parasitas
que se instalariam sobre uma natureza perfeita, a criança res-
ponde pelos seus sintomas (Lerude, 1992), portanto, tratar uma
criança implicará virar o método analítico ao avesso, pois na
criança estão em jogo operações fundamentais entre as dimen-
sões de sua realidade (real, simbólica e imaginária), cuja au-
sência  de tensionamento,  articulação e  representação produ-
zem congelamentos devastadores na constituição subjetiva.

É o que demonstram os tratamentos dessas crianças com
graves psicopatologias: elas convocam o analista a emprestar-
lhes desejo, significantes e imaginário, mesmo que a medida
desse empréstimo seja sempre interrogada por não ser passí-
vel de cálculo prévio, fora da experiência clínica e dependa
dos efeitos que produz.

Tratar as graves psicopatologias infantis invoca a crian-
ça a experimentar e a constatar as determinações do campo
da linguagem em que está imersa, através do seu ato de dizer.
Nessas, o analista comparece ativamente na medida em que
toma manifestações como ato de dizer, lendo-as.

162



Maria Gláucia Pires Calzavara (Org.)

É mesmo por isso que, na história da psicanálise com
crianças, as modalidades do acolhimento da criança equivo-
caram-se na repetição indiferenciada da posição desde a qual
ela se oferecia, quando o psicanalista assumia a suplência das
funções parentais  ou pedagógicas,  conforme lhe delegavam
os agentes do discurso estabelecido.

O que constatamos na experiência clínica aqui apresen-
tada, entretanto, é que as crianças foram discernidas como su-
jeitos incomensuráveis, o que não impediu aos clínicos con-
vocá-las a distinguirem-se do gozo em que naufragavam e de
sua anuência  em encarná-lo.  Acolher a criança exigiu esse
primeiro  tempo  de  dispor-se  para  situar  as  condições  nas
quais a criança manifesta-se por mera adesão, recusa ou opo-
sição; enfim, num segundo tempo, puderam exercer um ato
capaz de engendrar, na criança, a capacidade do exercício do
dizer e de outros atos que as inscreveram no laço social.

A clínica psicanalítica com crianças implica considerar as
modalidades  de amarração e de desatamento das dimensões
(real, simbólica e imaginária) do dizer, tornando possível um
ato analítico. Nas cifras postas em jogo pela criança não há o
anonimato que qualquer sistema classificatório cataloga, ao re-
conhecer nela comportamentos antecipados pelo quadro clíni-
co  descrito.  Sua  curta  experiência  no  campo da  linguagem
pode franquear modos de apresentação que repetem padrões
classicamente previstos num quadro, mas somente concatena-
dos e articulados numa leitura — ou seja, passando pelo outro
— podem operar um dizer que distinga e franqueie a criança a
ler e a transliterar suas próprias letras cifradas, desarrimando o
excesso de gozo que lhe esteja apenso.

Nas contingências impostas pelas graves psicopatologi-
as, a circunscrição da criança, na clínica, exige a  condição
necessária  da leitura do outro, para que ela opere desloca-
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mentos  lógicos  de  posição  nos  registros  real,  simbólico  e
imaginário, de modo a abarcar a rede de urgências que sua
estruturação exige desdobrar.

Sem desqualificar o diagnóstico para uma primeira ori-
entação quanto à direção do tratamento, é no caso que o ana-
lista reconhece a não coincidência entre cada paciente e uma
descrição psicopatológica já estabelecida, afinal, em sua sin-
gularidade, as crianças apresentam uma frequente reversibili-
dade de posições em relação à fixidez de classes, esclarecen-
do que atravessam distintas vicissitudes. Cabe ao analista dis-
cernir o ângulo desde o qual o laço transferencial mútuo cri-
ança–analista incidiu nos deslocamentos que testemunham a
diferença radical de cada criança, tornando legível a dimen-
são real que a inunda. Conforme nos lembra Faivre-Jussiaux
(1995), fracassar nessa tarefa situa o analista, juntamente com
a criança, fora do discurso, entretanto, transmitir à criança a
possibilidade de leitura de seus próprios movimentos, reco-
nhecer nelas um circuito e transpô-los para outros registros,
complexificando-os  na  rede  simbólica  a  que  estão,  inicial-
mente, apenas suspensos, foi o que testemunhamos, a partir
do relato do atendimento clínico desses pacientes.
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CAPÍTULO VI

MESA 5

Davi: trilhando possibilidades de significação
Jéssyca Carvalho Lemos 
Larissa Magalhães Guedes

Davi tem quase 4 anos e está em tratamento no Serviço
de Psicologia Aplicada da Universidade há um ano. Quando
chegou, trazido pela avó, as queixas se tratavam de “atraso na
fala”, grande desconforto na presença de barulhos — ao que
tapava os ouvidos —, desinteresse por outras crianças, prefe-
rência por estar só, além de uma certa agitação traduzida por
mudanças constantes nas brincadeiras. Ela relatou, ainda, que
o menino constantemente organizava os objetos com que se
relacionava, como quando ordenava seus carrinhos em fila ou
alisava todo o lençol antes de subir na cama. Também relatou
episódios  de apego a objetos  não usuais,  tal  como quando
passou alguns dias agarrado a uma lata de Nescau, que levava
consigo a todos os lugares e reagia agressivamente às tentati-
vas de separação do objeto.

A partir do relato das queixas, a avó falou a respeito de
uma “suspeita de autismo”. Segundo ela, Davi havia sido le-
vado a um neurologista infantil em Belo Horizonte. Ela rela-
tou que o médico, após longa conversa com a mãe e avalia-
ção de Davi, apontou para um “pré-diagnóstico” de autismo,
mas deixando claro que não era uma situação definitiva. Para
ele, Davi ainda era muito novo e poderia se beneficiar de al-
guns tratamentos.  Assim,  o médico indicou que procurassem
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uma psicóloga e uma fonoaudióloga, além de solicitar a reali-
zação de uma série de exames, marcando uma nova consulta
para reavaliação do caso, em 6 meses. Foi a partir dessa de-
manda que Davi chegou ao serviço.

Davi morava com a mãe, que não esteve presente no iní-
cio do tratamento devido ao nascimento de um novo bebê que
requeria seus cuidados e repouso. Algum tempo depois, ela
compareceu e passou a acompanhar o filho nas sessões. Hoje,
Davi mora com a mãe, o pai e o irmão mais novo. Sobre a
história de seu nascimento, sabe-se que a gravidez não fora
planejada. Sua mãe tinha 16 anos à época, porém tudo correu
normalmente com a gravidez e o nascimento.  Em seus pri-
meiros meses de vida, Davi presenciou muitas brigas entre os
pais, que se separaram, tendo reatado tempos depois.

Desde que chegou ao serviço de psicologia, Davi pare-
ceu à vontade na sala de atendimento. Relacionou-se com os
brinquedos desde o início, demonstrando interesse particula-
rizado por alguns. Sua fala inicialmente era muito limitada:
pronunciava algumas sílabas de maneira ritmada e vez ou ou-
tra emitia espécies de pequenos gritos.

Apenas algumas menções a palavras eram inteligíveis,
tais como “oooolha”, “boboeta” e “auau”. Também cantarola-
va algumas músicas infantis, possíveis de reconhecer pelo rit-
mo, mas não pelas palavras, que muitas vezes em nada cor-
respondiam às letras das músicas. Desde o início, demonstrou
algum interesse pelo espelho.

A partir da entrada da mãe no tratamento, algumas ques-
tões adicionais apareceram: ela relatou, por exemplo, uma di-
ficuldade de Davi com relação às fezes. Contou que há alguns
meses ele havia desenvolvido o hábito de só conseguir defe-
car  se  estivesse nu.  Segundo a mãe,  ele  demonstrava  uma
grande agitação e começava a tirar as próprias roupas. Depois
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disso, passou a esconder-se para defecar. Nesse caso, com as
roupas e fralda. Segundo a mãe, nesses episódios ele se aga-
chava em algum canto da casa e, caso alguém se aproximas-
se, ele acenava com a mão, dando um tchau. Qualquer tentati-
va de intervenção gerava grande agitação e gritos. Depois de
terminar, chorava até que alguém o limpasse e trocasse. Nes-
se cenário, ocorreu uma ocasião em que Davi defecou duran-
te a sessão. Agachou-se em um canto da sala e permaneceu
em silêncio. Como estratégia adotada no tratamento no mo-
mento,  esse  seu  gesto  foi  nomeado:  “Davi  está  fazendo
cocô!”.  Tendo terminado,  não houve choro.  Pelo contrário,
voltou a brincar normalmente. Na próxima sessão, repetiu-se
o episódio. Cada momento foi sendo nomeado, tanto para ele
quanto para a mãe, que o acompanhava em todas as sessões.
Assim, em algumas sessões a mãe relatou que as dificuldades
de Davi com relação às fezes haviam diminuído significativa-
mente. Ele passou a defecar em qualquer circunstância e, sem
choro ou gritos, aproximar-se dela para que o trocasse. Aos
poucos a mãe foi também retirando sua fralda,  de maneira
gradual. Hoje Davi pede para ir ao banheiro ou mesmo vai
sozinho, quando possível, e já não usa fraldas em nenhum pe-
ríodo do dia ou da noite.

Em seu tratamento, tem sido sempre muito importante o
diálogo com a mãe, que se apresenta inexperiente e, assim,
aberta a orientações. Ao longo de todo o processo, a partir de
suas queixas e também da forma como relata sua rotina, as
estagiárias buscam orientá-la a respeito de como proceder ou
não com o filho, ao que ela demonstra aceitar e colocar em
prática. Uma das importantes orientações foi a busca por uma
fonoaudióloga. Hoje Davi faz acompanhamento com a profis-
sional e tem demonstrado significativo desenvolvimento da
fala. Já consegue articular algumas palavras e nomear alguns
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objetos, especialmente aqueles de sua preferência. Também
canta muito durante as sessões e, hoje, embora ainda haja al-
gumas confusões, as letras já são bem mais compreensíveis.
Ele  consegue,  inclusive,  relacionar  objetos  a  canções,  tal
como quando pega a borboleta de brinquedo e canta “borbo-
letinha tá na cozinha”.

Sua relação com as  estagiárias  inicialmente  era  quase
inexistente: não respondia quando chamado, não direcionava
o olhar, não atendia a qualquer demanda. Todas as tentativas
de chamar a sua atenção eram falhas. Tentativas de introduzir
a mãe em suas brincadeiras também falharam, mesmo quando
as  estagiárias  solicitavam que  ela  mesma  o  chamasse.  Aos
poucos, porém, Davi passou a produzir algumas aproximações
das estagiárias por si mesmo, seja para montar um brinquedo,
para recolocar um adereço em um boneco ou para abrir algo
que ele não conseguia sozinho. A isso, as estagiárias nomea-
ram “ajuda”:  “Davi  precisa de ajuda com isso”.  Ele,  então,
passou a usar a palavra “ajuda” em algumas ocasiões.

Um marco  importante  do  processo  de  relacionamento
entre Davi e as estagiárias foi seu interesse pelo brinquedo de
fazer bolhas de sabão. Em uma dada sessão, Davi encontrou
o brinquedo e, sem saber como funcionava,  levou até uma
das estagiárias. Ao que ela produziu algumas bolhas, Davi fi-
cou encantado e sorriu muito. Ela, então, ofereceu o brinque-
do para que ele fizesse o mesmo. Inicialmente ele não conse-
guiu, mesmo com as instruções da estagiária, porém, tentando
um pouco em toda sessão, houve o momento em que Davi
aprendeu a fazer bolhas. Esse momento foi acompanhado de
muita alegria e, a partir de então, alguma relação se deu, es-
pecialmente no atendimento à demanda: “Davi, faz uma bo-
lha pra mim?” — ao que ele fazia bolhas em direção à esta-
giária. Com essa brincadeira, interrogamos a posição de Davi.
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O que poderíamos pensar sobre o estabelecimento ou não do
circuito  pulsional  proposto  por  Laznik  no  momento  dessa
brincadeira? Estaria Davi apresentando a nós uma possibili-
dade de fechamento do circuito? O que essa brincadeira, em
que a possibilidade de abertura ao Outro se apresenta, pode
nos orientar?

Foi, portanto,  por meio das bolhas de sabão que Davi
passou a se relacionar mais abertamente com as estagiárias,
direcionar a elas o olhar, atender a algumas demandas e até
demandar algo, como quando pede para subir na mesa para
desenhar no quadro. Assim, hoje Davi se relaciona bem, fala
mais palavras, nomeia brinquedos, canta canções relaciona-
das aos brinquedos, além de atender a algumas pequenas de-
mandas.

Ainda há um longo caminho a ser trilhado em seu trata-
mento, especialmente no que diz respeito à interação com ou-
tras crianças que, segundo a mãe, é praticamente nula. É pos-
sível notar, porém, que um caminho já vem sendo trilhado,
especialmente na melhoria das condições de comunicação e
na relação de Davi com suas necessidades corporais.

Eu, gênio
Isabela de Lima Nogueira 
Nívea Maria de Sousa Ferraz

Eugênio tem 6 anos e está em tratamento há cerca de
quatro meses no Serviço de Psicologia Aplicada da Universi-
dade. O garoto chega ao serviço por encaminhamento da es-
cola, que pede que ele passe por uma “avaliação psicológica
para  atendimento  individualizado”.  Eugênio  apresenta  alto
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desempenho intelectual  e, devido a isso, a escola pede um
laudo que possa regularizar sua situação, visto que apesar de
estar matriculado no primeiro ano do ensino regular, ele está
cursando o segundo ano escolar, pois demonstrava desinteres-
se e impaciência nas aulas da antiga turma. A mãe relata espe-
cificamente que Eugênio não aceitava ter de copiar o que a
professora passava no quadro, por já estar adiantado na maté-
ria,  e que não tinha paciência  com os colegas que estavam
aprendendo. De acordo com a mãe, ele aprendeu inglês sozi-
nho, aos três anos, por meio de um aplicativo de celular. A
mãe conta que as profissionais que o acompanham aconselha-
ram tirar o acesso dele a vídeos em inglês, pois por um tempo
sua comunicação era toda nesta língua estrangeira, o que cau-
sava problemas, já que ninguém o entendia. Sabemos que os
sujeitos autistas estão em constante trabalho, na tentativa de
barrar um Outro que se mostra como invasivo. Acreditamos,
ainda, que esse momento com a língua estrangeira possa ser
caracterizado como a busca de Eugênio por um duplo, no sen-
tido de um mediador: Ao mesmo tempo em que, através da lin-
guagem, ele poderia e deveria se comunicar com os outros, é
ela também que provocava um certo distanciamento entre eles.
O episódio pode ser comparado com casos em que crianças
utilizam um personagem (e imitam seus trejeitos, voz e postu-
ra) ou até mesmo de um jogo para mediarem sua interação
com o Outro, barrando parte desse gozo que vem de fora.

A mãe relata também um episódio em que Eugênio co-
meçou a ler um livro de história ainda na pré-escola, nova-
mente sem que ninguém o ensinasse. Eugênio tem grande fa-
cilidade  com  os  números,  calculando  contas  normalmente
complexas  para sua pouca idade.  Tem conhecimento sobre
outras áreas, as quais conheceu por conta própria. Sabe, por
exemplo, todos os elementos da tabela periódica.
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Eugênio foi diagnosticado com autismo por uma neuro-
logista  que ainda o acompanha periodicamente.  Segundo a
mãe, tem também algum tipo de acompanhamento de uma te-
rapeuta ocupacional, para que tenha direito a uma professora
apoio na escola. O garoto faz uso de muitos remédios desde
cedo, sendo um deles um antipsicótico.

Apesar do alto desempenho intelectual, Eugênio possui
algumas dificuldades na relação com o outro. Tal característi-
ca se apresenta como o principal sinal nos autismos, desde as
observações de Kanner, muitas vezes marcando o diagnóstico
diferencial. O garoto vive com a mãe, a irmã e com um pai
que trabalha fazendo viagens e está na casa por um período
curto a cada mês. De acordo com a mãe, a irmã tem 8 anos e
a relação entre os dois é conturbada.  Informa que a garota
tem hiperatividade e que isso afeta muito a relação entre am-
bos, pois é “agitada e faz muito barulho”.

Eugênio e a mãe são muito grudados, o que pode ser no-
tado logo na sala de espera: o menino fica no colo, abraçado e
rente à mãe, até que o chamemos. De acordo com o relato da
mãe, o pai tinha muita dificuldade em lidar com o filho, quando
pequeno, porém, aos poucos, eles foram construindo uma rela-
ção baseada no interesse de Eugênio pela informática.

A mãe diz que ela é a única pessoa que Eugênio permite
um contato maior e mais livre. Diz que quando fica nervoso
com algo, ele se isola e/ou começa a chorar. A mãe relata so-
bre crises de choro que o menino já teve e conta que é muito
difícil  fazê-lo  parar.  Conta  que  o  banho,  o  contato  com a
água, é algo que o ajuda a se acalmar. Diz também que ele
permite que apenas ela encoste em seu braço. Devido a tais
complicações, ela acabou evitando maior contato com outras
pessoas, que, segundo ela, “não entendem que ele é autista”.

De acordo com a mãe, Eugênio passa a maior parte do
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dia em seu tablet e não tem interesse por nenhum brinquedo.
A mãe ressalta que ele gosta muito de xadrez, mas pouco se
interessa por outros jogos de tabuleiro, visto que tem muita
dificuldade em lidar com a perda. Conta que só joga um jogo
depois que lê tudo sobre ele e fica mais treinado. Desta for-
ma, seu atendimento se iniciou em uma sala não muito infan-
til como a dos outros meninos que são atendidos na clínica,
mas em uma que contém alguns poucos brinquedos e diver-
sos jogos, além de uma mesa grande ao centro. Desde sua pri-
meira  sessão,  conseguiu  entrar  tranquilamente  sem a  mãe.
Desses atendimentos, escolhemos destacar alguns pontos, fa-
las e momentos para essa ocasião.

Todas as portas das salas de atendimento do serviço pos-
suem uma plaquinha com os escritos “LIVRE” e “OCUPA-
DO” no verso. Na segunda sessão de Eugênio, deixamos a
placa previamente marcada com a opção “OCUPADO”, com
a porta entreaberta. Quando ele se deparou com a placa, ime-
diatamente parou e nos informou, preocupado, que não pode-
ríamos entrar, pois ela estava ocupada. Explicamos que fo-
mos nós que havíamos virado a placa e ele resistiu em entrar
por um momento, até que abrimos toda a porta e ele viu que
não tinha ninguém. A partir de então, ele criou uma espécie
de ritual nas sessões, no qual sempre tem de colocar a plaqui-
nha no “ocupado” quando entramos e no “livre” quando saí-
mos. Em diversos momentos ele apresenta essa literalidade
na fala, muito presente em casos de autismos.

Eugênio  se interessou pelos  jogos,  porém percebemos
— e ele mesmo afirmou em outro momento — que não gosta
de conversar enquanto joga. Ele fala bastante durante o jogo,
mas só a respeito do mesmo. Combinamos, então, que pode-
ríamos  jogar,  mas  que  também  poderíamos  conversar  um
pouquinho. Ele foi um pouco resistente, dizendo que não gos-
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ta de conversar, mas, por fim, aceitou. De fato, Eugênio cum-
priu o acordo, porém literalmente. Sempre que se vê incomo-
dado com algum assunto e ansioso para jogar, diz: “Pronto, já
conversamos um pouquinho”. A conversa geralmente aconte-
ce com ele andando ansiosamente de um lado para o outro da
sala. Dificilmente Eugênio traz um assunto ou conteúdo de
forma espontânea, portanto perguntamos sobre sua rotina, a
escola, a família. Suas respostas costumam ser pontuais. So-
bre a escola ele responde, por exemplo, que foi “bom”, “le-
gal”. Foge das perguntas dizendo que não sabe, que não se
lembra ou que é a mesma coisa de sempre. Ele claramente
tem dificuldade de falar sobre si, mas o assunto que mais o
desconcerta é sobre sua irmã. Geralmente foge ou tenta en-
cerrar a conversa. Das poucas vezes que falou sobre a irmã,
disse que prefere jogar xadrez com ela, porque ela perde, e
que não gosta de brincar com ela.

Eugênio parece possuir uma espécie de ecolalia. Em vá-
rios momentos, quando pontuamos ou perguntamos algo, ele
responde exatamente da mesma forma  que  falamos.  Parece
que para haver relação entre o que perguntamos e o que ele
responde, ele precisa ter todos os elementos da nossa fala em
sua resposta.  O menino tem também muita  dificuldade em
perder. Em diversas sessões, chorava quando perdia ou quan-
do percebia o risco da perda. Fica muito ansioso durante os
jogos,  apresentando  algumas  estereotipias  com  as  mãos  e
dando pulinhos, estes normalmente quando ganha algo.

No início do tratamento, Eugênio tinha muito interesse
nos jogos, e chegou a dizer que queria jogar todos eles. No
entanto, vencer era sempre o esperado e, na verdade,  o
único resultado aceitável,  o que causava um choro intenso
sempre que perdia. Após alguns meses de tratamento, Eugê-
nio não tem chorado como antes frente às perdas no jogo.

175



Clínica Psicanalítica

Buscamos trabalhar  com ele  que às  vezes  perdemos e  que
isso faz parte do jogar. Sempre que escolhe um jogo de “ga-
nhar ou perder”, pontuamos o risco e perguntamos se ele gos-
taria e se conseguiria jogar mesmo assim. Algumas vezes di-
zia que não tentaria e outras vezes aceitava correr o risco. A
partir de um certo tempo de perdas e ganhos nos jogos, nota-
mos que Eugênio passou a reproduzir nossas falas e, aparen-
temente, a de outras pessoas também: sempre que se depara
com o risco da perda ou que termina o jogo sem sucesso, re-
pete frases como “faz parte perder” ou “o importante é jo-
gar”. No início, acreditamos que Eugênio estaria lidando me-
lhor com a perda (e com a falta), e que algo de uma transmis-
são havia sido feita. No entanto, com o tempo, notamos que
essas  falas  parecem ser  somente  repetições  e  que  Eugênio
ainda fica muito nervoso com perdas, finais e fracassos. De
qualquer  forma, a repetição dessas frases parece soar,  para
Eugênio, como algo que o apazigua e apazigua a angústia de
não ser “todo” ou vencedor.

Numa determinada sessão, no momento em que foi dito
a ele que estava na hora de ir embora, Eugênio teve uma crise
de choro intensa e angustiada, dizendo que não iria embora,
que não queria parar de jogar, que moraria ali na sala para
sempre e que queria jogar todos os jogos da sala. Nada o fa-
zia parar. Falamos com ele que ele poderia brincar com todos
os brinquedos,  sim,  mas ao longo dos encontros semanais,
um por vez. Tentamos explicar que não tinha como ele ficar
lá, que ele poderia voltar outro dia, mas nada o convencia e
ele tinha uma resposta para tudo. Dizia que “em sua imagina-
ção ele poderia fazer o que quisesse”. Tivemos de chamar a
mãe para tentar acalmá-lo. Ela o pegou no colo e, aos poucos,
o menino foi se acalmando, mas foram bons minutos até que
parasse de chorar. Fomos conversando, deixando alguns si-
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lêncios. Com ele mais calmo, mostramos no relógio como se-
ria o horário para a próxima sessão, caso ele quisesse voltar.
Ele foi embora mais calmo, mas ainda querendo ficar lá “para
sempre”. Depois, em conversa com a mãe, descobrimos que
naquela semana ela havia parado de dar o antipsicótico para
ele. Justificou dizendo que Eugênio estava tomando muitos
remédios, por conta de uma alergia, e achou melhor tirar al-
gum deles. Explicamos que a retirada de uma medicação pre-
cisa ser criteriosa e que essa medicação em especial parecia
ser importante para ele. A mãe retomou a medicação. Na ses-
são seguinte, ele estava calmo novamente, não apresentando
nada semelhante à semana anterior. Diante desse episódio e
de outros sinais apresentados por Eugênio, tais como a lite-
ralidade, a presença de certezas rígidas, dentre outros, coloca-
se em questão as particularidades da psicose e do autismo.

Como  referido,  Eugênio  apresenta  muitas  certezas.  A
principal delas é a de que ele é muito inteligente, um gênio, e
inúmeras  vezes repete  isso.  De antemão,  o menino sempre
afirma que sabe o jogo, que sabe sobre algo, mesmo que não
saiba.  Já  relatou,  com muita  convicção,  que nunca  dorme,
porque toma muita água e que água dá muita energia. Sempre
que alertamos sobre o manuseio de algum brinquedo ou jogo,
que algo pode cair ou quebrar, Eugênio diz algo sobre isso ou
aquilo ser indestrutível, que isso nunca quebra, nunca cai.

Atualmente,  temos  apostado  na  introdução  de  alguns
brinquedos para escapar da rigidez das regras e abrir minima-
mente um espaço de construção que permita uma articulação
significante diferente. Sempre nos finais de sessão, quando não
restava mais tempo para iniciar um novo jogo, Eugênio esco-
lhia brincar com um martelo sanfonado que faz bastante baru-
lho. Após supervisão, decidimos trazer objetos que lembras-
sem o martelo e escolhemos uma caixa de ferramentas colori-
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das. Eugênio adorou os objetos e, em algumas sessões, esco-
lheu a caixa antes de buscar algum jogo. Brinca de parafusar,
encaixar, testa as chaves e faz onomatopeias enquanto brinca.
Uma vez estava martelando um parafuso de plástico e o dito
brinquedo “indestrutível” ficou destruído. Eugênio ficou arra-
sado, tentando, de todos os modos, consertar. Quanto mais fa-
lhava em juntar os pedaços, mais próximo das estagiárias ia
chegando, se aconchegando, querendo colo e pedindo ajuda.

Eugênio se interessou também por um jogo muito infantil
de “abrir e fechar” que basicamente só abre e fecha, sumindo e
aparecendo com alguns animais. O interessante desse brinquedo
é que Eugênio sempre olhou com certo “desdém” para os brin-
quedos da sala, dizendo que eles eram de “criancinha” e não se
reconhecendo como tal, preferindo os jogos para idades inclusi-
ve superiores à dele. No entanto, ele parece se deliciar com esse
brinquedo que é tão simples e, inclusive, inventou diversas for-
mas de brincar que iam além do abrir e fechar todas as “casas”:
brincou de adivinhar os bichos, cantarolou e solfejou enquanto
abria as casas e ao contrário quando fechava, fez de trás pra
frente, em sequência, e criou até uma guerra dos números e ani-
mais que fazem parte do brinquedo.

Tentamos,  algumas vezes,  sugerir  o desenho. Deixamos
lápis de cor, canetinha e papel em cima da mesa, mas Eugênio
nunca demonstrou interesse. Em uma certa sessão, perguntamos
se ele gostaria de desenhar e ele nos respondeu que não, porque
não gostava de desenhar. Disse que “as imagens são muito difí-
ceis”, mostrando que a literalidade das coisas estava presente
não só na fala, mas também nas representações.

Em relação ao corpo, Eugênio não apresentou nenhuma
questão, como a mãe havia relatado, por exemplo, sobre o to-
que em seu braço.  Em todas  as  sessões,  Eugênio sobe em
uma cadeira para olhar os jogos que estão mais no alto. Sem-
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pre o ajudamos a subir  e a  descer e ele  não se incomoda.
Sempre ficamos em uma mesa redonda e geralmente ele se
encosta em nós enquanto joga.

Cada criança atendida tem suas particularidades, mas se
aproximam também em outros aspectos, no que diz respeito
ao campo do autismo. Eugênio traz essa particularidade do
alto  desempenho  intelectual,  o  que  de  antemão  se  impõe
como um desafio para o seu tratamento. Com uma fala bem
estruturada  e  carregado  de  conhecimentos  complexos  para
sua idade, Eugênio nos coloca em posição de ouvir o que está
por trás disso, ou seja, suas fragilidades no trato com o Outro.

Vinícius: o Todo-Poderoso
Pedro Henrique Malaquias dos Santos

Vinícius está sendo atendido no Serviço de Psicologia
da Universidade desde agosto de 2017, é filho único e tem 8
anos de idade. Na primeira entrevista com a mãe, esta trouxe
como demanda inicial que o filho possui uma extrema difi-
culdade em socializar-se, dificuldade com os colegas no que
concerne à coletividade, não sabendo se relacionar em grupo,
o que o leva a permanecer brincando sozinho. Na fala dessa
mãe “ele é uma criança que tem muita dificuldade em chegar
no outro, em chamar o olhar dos outros”. Na escola, possui
um amigo imaginário que o faz sempre ir para debaixo da
carteira e ficar lá conversando com ele. A mãe relata, tam-
bém, que nunca teve problemas com notas do filho na escola,
completando em sua fala  “ele é um miniadulto,  já sabe ler
bem, não tem dificuldade com matemática, gosta de assistir a
animes legendados e consegue ver um filme e descrever deta-
lhadamente o que esse filme transmite”. Também houve o re-
lato por parte dessa mãe de que seu filho é muito ligado ao
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seu pai, os dois, assim, possuindo uma relação afetuosa, e que
para esse pai, seu filho só é muito tímido, por isso sua dificul-
dade em interação com o outro.

Sobre essa dificuldade inicial apresentada pela mãe, esta
sempre ouviu de vizinhos, da escola e de parentes que Vi-
nícius poderia ser autista. Com esta indagação, ela procurou o
SPA na tentativa de buscar um diagnóstico para seu filho.

Já em análise,  Vinícius  apresentou uma certeza  muito
grande em seu discurso, que através do uso vasto da lingua-
gem verbal demonstrou inicialmente não haver brechas para
dúvidas  acerca  do  funcionamento  dos  jogos  e  brinquedos.
Nas primeiras sessões, apresentou uma grande dificuldade em
aceitar derrotas nos jogos de tabuleiro e em uma das sessões,
frente a uma possível derrota, bateu forte na mesa e disse que
desistia, demonstrando claramente essa dificuldade. Ao cami-
nhar da análise, o PR, diante da regra que era anunciada, uti-
lizou-se de trapaças nos jogos e brincadeiras na tentativa de
vitórias, e quando questionado sobre a necessidade da trapa-
ça, o PR, em suas palavras, proferiu: “Eu não perco”; ressal-
to, aqui, a relação dessa criança com a falta, visto que ela se
apresenta como incapaz de aceitar uma derrota.

Além das trapaças frente às regras, o PR apresentava ha-
bilidades que sempre o permitiam estar no controle, demons-
trando sempre a necessidade de dominar as brincadeiras. Em
uma luta de espadas, o PR disse que era “Deus” na brincadei-
ra,  se  colocando,  assim  podemos  dizer,  numa  posição  de
todo-poderoso, sendo aquele extremamente forte e que nunca
perde. Verdi (2010) ressalta sobre essa posição de domínio e
sobre o uso da linguagem,  pontuando que “nos indivíduos
com síndrome de Asperger, parece que seu desenvolvimento
se baseia fortemente em mecanismos de domínio […]. Seu
uso mais amplo da linguagem verbal e seus rituais idiossin-
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cráticos são formas de materialização de seu interesse por as-
pectos inusuais do mundo externo, os quais tentam dominar,
repetindo-os  exaustivamente.  Essa  é  sua  forma  de  contato
com o mundo e, ao mesmo tempo, é a “janela” através da
qual podemos, na análise, tentar fazer contato com eles.”

Aproximadamente 3 meses depois de iniciado o trata-
mento, durante uma brincadeira recorrente onde se utiliza es-
padas, Vinícius passou em frente ao espelho e, pela primeira
vez, parou, olhou e fez uma cara de estranheza. Ao ser questi-
onado sobre o que visualizou, nada respondeu. Em uma outra
sessão, diante da possibilidade de perder na luta de espadas, o
PR parou novamente em frente ao espelho e disse que agora
seriam dois Vinícius, dois contra um, isso porque Vinícius es-
tava se apropriando do reflexo do espelho como seu duplo
aliado. E, assim, esse reflexo tido e apontado pelo PR como
um  duplo  sempre  aparecia  frente  a  possíveis  derrotas  em
brincadeiras com espadas e armas. Nas palavras de (Bialer,
2015, pag. 92–93):

“O recurso ao duplo pode ser extremamente im-
portante,  muitas  vezes  necessário,  para  que  o
autista possa encontrar uma solução para se re-
lacionar  com o  mundo,  saindo do  isolamento
autístico. A relação identificatória com os du-
plos protege o autista […] O laço com um du-
plo imaginário é uma construção do autista, fru-
to de um intenso trabalho psíquico que lhe per-
mite encontrar nesse outro um apoio que lhe au-
xilia a encontrar uma dinamização pulsional e
uma regulação da economia de gozo.”

Após 3 sessões sem o aparecimento do duplo, este nova-
mente apareceu refletido no espelho. O PR disse ao analista,
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mais uma vez, que na luta seriam dois contra um. Ao fim da
luta na qual venceria quem tirasse a espada de seu oponente, o
PR, como vencedor, falou que o analista somente não venceu,
pois não sabia que os reflexos não eram de verdade; nesse mo-
mento o analista questionou sobre o reflexo no espelho: “Então
é uma mentira?” A partir dessa pontuação, aos 20 minutos de
sessão, e exatamente após ouvir o questionamento, o PR profe-
riu:  “Acho que já acabamos por hoje”, dando, assim, por en-
cerrada a sessão e demonstrando que o duplo autístico é muito
importante para a construção da imagem do outro e de si pró-
prio. Fica aqui uma questão do que poderia ter ocorrido para
Vinícius no momento do questionamento sobre seu duplo.

Em outras brincadeiras, Vinícius nos apresenta também
relatos acerca de uma prisão que  aparecem em dois momen-
tos: no 1º momento disse que iria construir com blocos de ma-
deira uma prisão de segurança máxima, a qual não tinha saída,
e que os prisioneiros estavam presos por demolir coisas. Ao
ser questionado sobre a prisão não possuir nenhuma saída, o
PR disse que a única saída seria o telhado e que o telhado era
uma casa. No entanto, essa saída proposta por Vinícius não foi
utilizada pelos prisioneiros. Após essa explicação, a prisão se
demoliu, tal como ele relata, e os prisioneiros escaparam e, se-
gundo as palavras do PR:  “Eles ficaram sem lugar para mo-
rar”. Assim, após a prisão ter sido demolida e os prisioneiros
terem escapado e estando, desse modo, sem lugar para morar,
foi questionado ao PR se não seria o momento de construir,
principalmente porque a demolição era o motivo de os prisio-
neiros estarem presos. Já em um 2º momento, ao vencer o ana-
lista em uma luta de espadas e o prender, o PR disse que “o le-
varia para uma prisão sem limites, uma prisão infinita e que
essa prisão era o espelho”; para isso, ele pega no braço do ana-
lista e caminha com ele na direção do espelho, dizendo: “En-
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tre”. O PR, ao encenar juntamente com o analista o momento
no qual os dois entram dentro do espelho, o atinge, matando-o
antes mesmo de sua entrada no espelho. Sendo questionado so-
bre tal ato, o PR disse: “Esse era meu plano”. Interrogado pelo
analista, ele não responde sobre o plano — o porquê de não ter
sido permitida a entrada do analista na prisão infinita. Será que
podemos pensar que o analista foi derrotado antes de sua en-
trada na prisão, pois havia um reconhecimento por parte de Vi-
nícius sobre o espelho ser uma prisão somente para si mesmo?

Seu maior interesse, trazido pela sua mãe, sempre foi a
área de computação e a de jogos eletrônicos. Durante algumas
sessões, o PR passava minutos e minutos relatando sobre quais
jogos jogava em casa e como era o modo de funcionamento
desses jogos. Esse é um ponto do qual o PR não se queixava,
pois claramente se dizia o melhor em realizar essa função.

Ao longo das sessões e das supervisões, vimos uma gran-
de evolução do PR, uma evolução que foi também sendo nota-
da pela mãe da criança. Em uma devolutiva realizada após 15
sessões, essa mãe relatou estar muito feliz, devido ao seu filho
estar buscando um contato com o outro, e, em uma de suas fa-
las, coloca a importância de acreditar no tempo da criança e
sem querer forçá-la a posicionar-se; e a mãe diz: “Eu acredito
que ele pode tudo no tempo dele, ao tempo dele, ele conse-
gue”. Essa mãe demonstra ser um grande facilitadora e investi-
dora dessa interação do filho com outros. A mãe também relata
que o amigo imaginário da escola não aparece mais.

Esse caso nos interroga sobre a posição do sujeito  na
construção do caso clínico, que busca uma solução que deve
ser encontrada por cada um para saber fazer com seu mundo
e seus objetos. E que o trabalho analítico é uma possibilidade
de cada um se localizar como sujeito no mundo.
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COMENTÁRIO DOS CASOS MESA 5

Notas sobre Possibilidades de Direção de Trata-
mento com Crianças com Sofrimento Subjetivo 
Grave

Roberto Calazans

Os três casos apresentados trazem uma discussão impor-
tante sobre como pensar a direção do tratamento com crian-
ças em nossa época. Antes de entrarmos propriamente no co-
mentário  dos  casos,  algumas  considerações  preliminares  se
fazem necessárias, principalmente no que tange ao diagnósti-
co de casos que são considerados no campo do dito espectro
do autismo. O questionamento que fazemos segue a orienta-
ção de Lacan de que um analista deve alcançar a subjetivida-
de da época (1953/1998: 322). Atento a essa orientação e a
uma dica de Ângela Vorcaro em seu comentário dos casos da
Primeira  Jornada  de  Estagiários  do  Serviço  de  Psicologia
Aplicada da Universidade Federal de São João del-Rei, nos
interrogamos se devemos falar hoje mais de sintomas autísti-
cos do que propriamente de autismo, ou mesmo nos interro-
gar em quais casos podemos dizer que são propriamente de
autismo. A questão é pertinente,  uma vez que,  mesmo que
possamos interrogar os dispositivos de diagnósticos utiliza-
dos para a detecção de autismo, ainda assim não podemos nos
furtar ao que aparece na clínica: uma diversidade de casos em
que uma sintomatologia autística se apresenta, mas que mui-
tas vezes, no seu desenrolar, não seguem o que encontramos
nas autobiografias de autismo e que pode ser resumida em
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uma expressão de Jean Claude-Maleval (2015): os casos de
autismo evoluem para autismo. Nossa hipótese é que o apare-
cimento de uma diversidade de sintomas autísticos é um efei-
to de época: numa época em que o discurso prevalente é o
discurso do capitalista em sua versão neoliberal, cujo princí-
pio maior é o do empreendedor de si e que o corpo é um capi-
tal a ser investido para manter a performance produtiva, os
sintomas mais prevalentes que podem indicar o mal-estar na
civilização contemporânea são os de autismo e de depressão.
O primeiro, por apontar como a exigência de uma performan-
ce para o Outro pode ser invasiva e a defesa a esse sem senti-
do  é  o  encapsulamento;  no  caso  da  depressão,  é  a  forma
como alguns respondem ao humor hedonista de que se deve
gozar sempre. Mas se estamos falando aqui de sintomas au-
tísticos,  é  porque,  em alguns  casos,  como os  apresentados
nessa jornada, a certeza de um diagnóstico de autismo não
creio que possa ser  atestada devido à evolução dos casos. A
precaução nesses casos é preciosa até mesmo para que a es-
cuta clínica dos casos possa ser feita, como pudemos ver
nas apresentações realizadas, afinal, como toda boa clínica,
devemos acompanhar o saber produzido pelo próprio sujeito.

Sabemos que desde 2013 o DSM-5 (APA) integrou em
uma mesma categoria o autismo infantil e a síndrome de As-
perger, surgindo, assim, o Transtorno do Espectro Autístico.
O interessante nisso é que não somente fazem com que au-
mentem a prevalência do espectro, mas que mais do que aju-
dar a pensar um diagnóstico que deva envolver o sujeito, im-
pede que se tenha clareza realmente do que está sendo diag-
nosticado. Mais que nunca a máxima de Karl Jaspers deve ser
respeitada no fazer clínico: o diagnóstico deve ser a última
coisa a ser feita na prática psiquiátrica.

Essa prudência em casos de autismo ou que apresentam
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sintomas autísticos é de suma importância. Sabemos que esse
diagnóstico muitas vezes cai de maneira assustadora e angus-
tiante sobre os familiares, de modo que muitas vezes chega a
desestruturá-los. E a situação é um pouco complicada pelas
notícias  midiáticas  sobre  o  autismo,  sobre  as  dificuldades
com o tratamento, com o sensacionalismo sobre a vida com
um sujeito autista ser muito dificultosa. Vemos isso no caso
de Vinícius, em que a mãe vem em busca de um diagnóstico
devido às falas tanto dos funcionários da escola ou de vizi-
nhos, que suspeitam de que ele seja autista. Já o médico de
Davi é extremamente cauteloso ao dizer que tem indícios e ao
sugerir diversos tratamentos. Essas questões são importantes
para sabermos como chegam ao tratamento e o manejo que o
analista deve fazer para que o diagnóstico não seja tratado
como uma sentença imutável. Por isso é importante ressaltar
o modo como os sujeitos chegam à clínica.

Algo que podemos ressaltar em relação a esses casos é
que todos eles são casos que demonstram que são crianças
que estão em um trabalho subjetivo intenso para se defende-
rem da intrusão do Outro. E demonstram, cada uma à sua ma-
neira,  que independentemente da natureza de cada trabalho
realizado, não pode ser considerado como uma incapacidade,
uma deficiência  ou  um sintoma que deva  ser  prontamente
abolido, mas modos de responder, mesmo com custos subjeti-
vos, à aproximação do Outro no movimento de constituição
de um sujeito.

Em todos os casos, acredito, podemos seguir a orien-
tação de Maleval (2017:126) sobre como os autistas podem
lançar “pseudopodos que lhes permitirão se abrir pro mundo”
através de três componentes que podem ser intercambiáveis:
as ilhas de competência; a imagem do duplo; os objetos au-
tísticos. Podemos encontrar esses componentes nesses casos e
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eles foram manejados por cada analista a partir daquilo que é
mais próprio de cada um. E, a partir deles, estruturamos
nosso comentário em quatro  partes,  a  saber:  a  linguagem
como suplência à metaforização, os objetos primários; os ob-
jetos anal e oral; o espelho e o duplo.

A linguagem como suplência à metaforização

Nos casos Davi e Eugênio, aparecem referências ao uso
de linguagens que não são referentes à língua materna deles
e, no caso, Vinícius chama a atenção para o grande repertório
verbal que ele maneja extremamente bem. No caso Eugênio
também é reportado que, muitas vezes, para evitar a derrota
ou de se posicionar, ele faz uso da repetição da fala de suas
analistas ou se detém a uma repetição da rotina, por meio de
uma fala factual. O que podemos depreender desses usos da
linguagem nessa clínica em que as crianças apresentam extre-
ma dificuldade em se relacionar com o Outro?

A  primeira  indicação  podemos  encontrar  no  próprio
Kanner que, em 1943, já destacava dois aspectos importantes
sobre os modos de se dirigir às crianças autistas, a importân-
cia de não se dirigir diretamente a elas e que, muitas vezes, é
melhor modular a voz por meio de músicas. Ele também pon-
tuava que alguns autistas, muitas vezes, cantavam ou falavam
em língua estrangeira, chegando a afirmar em sua reavaliação
dos casos de 1943 trinta anos depois que eram os casos com
perspectivas de evolução mais favorável. A questão que po-
demos colocar aqui é: por que o sujeito prefere falar com ou-
tras linguagens a usar a sua língua materna? Vemos que é um
modo de fazer uso da linguagem sem se preocupar que ela te-
nha a mera função de comunicação,  mas de tratamento  de
algo que, se forem obrigados a utilizarem a língua materna,
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pode ser angustiante. Deste modo, então, qual seria o papel
dessas linguagens que, ao serem eleitas pelas crianças, podem
nos apontar na condução do tratamento?

Comecemos com a língua estrangeira:  de acordo com
Laznick (2011), enquanto na neurose temos o espaçamento
entre os significantes na cadeia da linguagem, que permitiria
ao sujeito estabelecer um laço com o Outro na dialética per-
mitida por esse mesmo espaçamento,  nos casos de autismo
isso não seria possível devido à não existência de um recal-
que primordial que fixasse um significante que pudesse re-
presentar o sujeito. Desse modo, “o jogo com duas línguas
supriria a falta de espaçamento entre os significantes na pró-
pria  língua,  falta  que  é  encontrada  nas  crianças  autistas”
(2011:164). Isso porque toda fala endereçada a alguém con-
voca a responder do lugar de sujeito e, para isso, é importante
que algo tenha se perdido para que a relação possa se estabe-
lecer. E prossegue Laznick a propósito de um caso: “O desvio
por outra língua permite a distância necessária para que as
palavras passem a ser significantes para Louise. Como podem
ser  traduzidas,  põem-se  a  remeter  a  outros  significantes,
numa relação que não é unívoca, já que a natureza das duas
línguas não é a mesma” (2011:163).

Como nos aponta Jean-Claude Maleval (2017), é essa a
dificuldade em alguns casos de autismo: ceder o objeto pulsi-
onal ao Outro para que um laço possa se realizar2.

 
Isso acar-

reta em considerar todo e qualquer endereçamento extrema-

2“A posição do sujeito autista parece se caracterizar, assim, 
por não querer abrir mão do gozo vocal. Disso resulta que a 
incorporação do Outro da linguagem não se opera. O autista 
não situa sua voz no vazio do Outro, o que lhe permitiria 
inscrever-se sob o significante da identificação primordial” 
(2017: 95)
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mente invasivo ao sujeito, tendo de lançar mão de estratégias
de responder a essa demanda do Outro sem ceder. Basta notar
que, em muitos casos, os sujeitos se defendem dessa intrusão
do Outro tampando as orelhas, chegando ao ponto de enfia-
rem objetos nos ouvidos, como no caso Joey de Bruno Bettle-
heim, ou como Wolfson (Hulak, 2015:77) que tampa os ouvi-
dos para não ouvir sua mãe nem sua língua materna, a ponto
de em um segundo tempo usar o Walkman para aprender no-
vas línguas e não ouvir a demanda materna.

O uso de línguas estrangeiras, a nosso ver, entra nessa
categoria  de  trabalho  da  relação  do  sujeito  com  o  Outro.
Exemplos  na literatura  não faltam:  Birger  Sellin  (1994) só
passa a se comunicar por meio da escrita nos computadores
aos dezessete anos, mesmo já sabendo escrever desde os cin-
co anos, segundo seus relatos; Carly (Bialer, 2017, p. 98) que
responde a uma demanda de seus pais por meio do computa-
dor escrevendo HELP; Jody falava quase exclusivamente por
meio dos scripts  dos seus filmes e programas de TV, dentre
os quais seu predileto era  Thomas the tank engine.  (Bialer,
2017, p. 152).

Fabienne Hulak (2015) nos traz o exemplo de Wolfson e
como ele se utiliza das línguas estrangeiras para conseguir su-
portar lidar com o objeto voz e se posicionar como sujeito.
Como lembra Hulak: “sem suportar ouvir sua mãe falar, não
pode, por extensão, suportar ouvir o inglês, sua língua mater-
na” (2015:75). Ele se vê forçado a substituir significantes do
francês por de outras línguas por semelhança fonética, criando
ora uma própria língua, ora utilizando o iídiche como sistema
de conversão entre as línguas, possibilitando, assim, responder
aos outros sem se sentir invadido, a ponto de exigir que toda
sua família fale o iídiche. E, em relação a isso, Hulak afirmará
que esse procedimento permitiu introduzir uma “distância que
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faz suplência à carência da metáfora” (2015: 80).

Diante dessas premissas, nos causa na apresentação dos
casos uma estranheza e um espanto: a primeira é que não so-
mente em casos  como o de Eugênio  (que em determinado
momento não falava português) e Davi tenha sido recomen-
dada por outros profissionais a retirada/exclusão da outra lín-
gua, como isso tem ocorrido em outras situações que temos
acompanhado. Acreditamos que se nos fiarmos à ideia de que
uma palavra serve apenas para a comunicação e não para um
trabalho de constituição do sujeito, podemos deixar de apreci-
ar um ponto importante na condução  do tratamento; a segun-
da é que, no caso Eugênio, o fato de que uma das analistas te-
nha traduzido uma palavra em inglês para ele tenha propicia-
do ao menino um intervalo entre a falação e uma interrogação
sobre algo ao qual estava fortemente identificado: ser o mais
inteligente. Davi, por sua vez, encontra outras saídas também
por uma linguagem que não demanda sua posição de enuncia-
ção e nem demanda ao Outro uma resposta que o faça se co-
locar nessa posição: ele cantarola. Esse cantarolar, que no iní-
cio do tratamento  era reconhecido pelas  analistas  não pelo
sentido, mas apenas pelo ritmo — o que já evoca um uso do
significante sem a sua correlação com o significado e como
meio de conter  algo —, ao final  já  vinha com letras  mais
compreensíveis, ligando as canções a objetos, indicando por
aí que por meio da linguagem musical ele consegue se relaci-
onar com as analistas. O curioso no caso de Davi é que a pro-
cura de um atendimento foi por conta de um “atraso na fala”.
Podemos ver como esse atraso na fala comunicacional não in-
dica que não haja um trabalho com a linguagem nesse caso.

O mesmo pode ser reportado ao caso de Eugênio, que
faz uso de fala factual para também não ter que se haver com
uma posição de enunciação. Essas falas acontecem principal-
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mente quando algo vem abalar a sua certeza durante o trata-
mento e o recurso é tornar-se um elaborador de relatórios de
sua rotina ou de repetir as falas das analistas. O que podemos
depreender dessas questões com uso de falas com barulhos,
de  línguas  estrangeiras,  de música,  de um vasto  repertório
verbal ou de falas de relatório e copiadas das analistas é que
os sujeitos não deixam de trabalhar na linguagem e que esses
usos da linguagem são modos de poder reportar ao Outro a
partir de táticas. Vemos que não se trata, aqui, de pensar em
um espectro em que vamos desde falas precárias até falas de
alto nível; trata-se de função do uso desses recursos de lin-
guagem para impedir a angústia da aproximação do Outro.
São funções de respostas de sujeito em sua dificuldade de si-
tuar o lugar do Outro e do gozo. E se são respostas, devemos
sempre nos referir a elas no tratamento, e não preconizar a
sua retirada — como no caso do inglês que foi tomado apenas
na vertente comunicacional e não na vertente de trabalho para
encontrar meios de se posicionar frente ao Outro.

Objeto anal e oral ou Davi — o menino das bolhas

Freud parte em sua clínica da noção de sexualidade in-
fantil.  É preciso lembrar  que sexualidade em Freud aponta
para um gozo libidinal que não tem localização — autoeróti-
co — e também que passa pelo Outro — fantasia3. Sexualida-
de,  então,  condensa  essas  duas  dimensões  que são  proble-
máticas  para o sujeito  no autismo ou que apresentam uma

3“esse movimento circular do impulso que sai através da borda erógena 
para a ela retornar como sendo seu alvo, após ter feito o contorno de algo 
que chamo o objeto a. (…) — é por aí que o sujeito tem de atingir aquilo 
que é, propriamente falando, a dimensão do Outro” (Lacan, 1964/1985, p.
183)
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sintomatologia autística: como abrir mão de um gozo autoe-
rótico para ceder o objeto que abre condições para um laço
com o Outro? Essa dificuldade do autista de não cessão do
objeto de gozo faz com que este não seja localizado no cam-
po do Outro. Esses objetos de gozo, que em Freud eram dois
— oral e anal — e Lacan acaba completando com mais dois
— olhar e voz —, são objetos que, na constituição subjetiva,
devem ser cedidos ao campo do Outro para que ele possa ser
considerado desejante.  Freud irá dizer  que na histeria  e na
neurose obsessiva, em relação aos objetos, o sujeito cede ora
o objeto oral, ora o objeto anal que, por isso, na vida adulta
são metaforizados.

No caso do autismo ou da presença de sintomas autísti-
cos, podemos encontrar a perturbação com os objetos pulsio-
nais tais como descrito por Maleval:

“A emergência do objeto transicional testemunha que a
regulação das pulsões se efetuou. Não é o caso do sujeito atu-
lhado por um objeto autístico simples, que tranquilamente se
percebe como um objeto no mundo dos objetos, maneira de
indicar que ele se sente inanimado — signo do não funciona-
mento da dinâmica pulsional. Ora, a clínica do autismo mos-
tra, claramente,  que cada uma das pulsões pode mostrar-se
desregulada nesses casos: uma criança teme perder uma parte
de seu corpo ao defecar quando o objeto da pulsão anal se
mostra demasiadamente presente; outra sofre graves transtor-
nos alimentares, não tendo sido assumida a perda no campo
da oralidade; muitas evitam toda e qualquer operacionaliza-
ção do objeto da pulsão escópica, fugindo do olhar do outro e
não  engajando o seu no mundo, ao passo que a maior parte
mostra-se incapaz de fazer com que a voz sirva para interação
— permanecendo,  então,  muda, ecolálica ou verborrágica”.
(2017:164)
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Curiosamente, não encontramos expostos ou trabalhados
em muitos casos atuais sobre autismo menção aos objetos si-
tuados por Freud como objetos pulsionais, a saber: os objetos
oral e anal, mesmo que de passagem sejam citadas algumas
dificuldades dos sujeitos na cessão desses objetos. No caso
mais grave, encontramos a menção aos dois objetos e de ma-
neira distinta, o que nos faz pensar em como a questão da lo-
calização do gozo pode ser tomada de determinada maneira
na sintomatologia autística. Davi apresenta uma certa dificul-
dade com a evacuação, apresentando choros nesse momento e
chegando a criar algumas condições para que pudesse evacu-
ar: só defecar nu; ser preciso se esconder para evacuar, aga-
chando-se em algum canto da casa; se alguém o visse, acena-
va dando tchau, no sentido de afastar; chorava ao fim, só se
acalmando  quando  alguém  o  limpasse.  Vemos  aqui,  mais
uma vez, um objeto não ser ofertado ao Outro como presente,
como se houvesse uma necessidade de que esse ato não fosse
acompanhado por ninguém — o se esconder e afastar com o
aceno — ou que não tivesse nenhuma marcação vinda do ou-
tro — a necessidade de retirar as roupas. Também podemos
interpretar que o fato de só parar de chorar depois de limpo
seria devido à necessidade, por outro lado, de se separar inte-
gralmente desse objeto de gozo: não vemos aí, propriamente,
uma demanda, mas uma tentativa no real de se separar de um
objeto libidinal.

Davi teve episódios de defecar durante algumas sessões
e foi aí que vimos a necessidade de pensar que a nomeação
de algumas atividades do sujeito pode permitir  o apazigua-
mento de algo que até então era considerado aterrador. Quan-
do uma das analistas fala na primeira sessão em que ele eva-
cua na sala de atendimento: “Davi está fazendo cocô”, ele ter-
mina e, em vez de chorar, ele volta a brincar. Em outras duas
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vezes em que ele defeca na sessão também é nomeado, fazen-
do com que ele  consiga  superar  essa dificuldade  tanto  em
casa quanto no tratamento. Parece-nos um caso do que Lacan
(1953–1954/1986) chamou, ao analisar o caso Dick de Mela-
nie Klein, de uma intrusão de simbólico que permitiu ao su-
jeito se separar sem sofrimento de um objeto pulsional, mes-
mo que não encontremos aqui necessariamente uma metafori-
zação do objeto pulsional em outros objetos — ou que apenas
o desenvolvimento do tratamento poderá dizer.

No entanto, não é somente em relação ao objeto anal que
podemos encontrar uma resposta de Davi durante o tratamen-
to. Encontramos também um interesse inaudito por um brin-
quedo peculiar: o brinquedo de fazer bolhas de sabão. Nesse
caso, as analistas não deixam de marcar como esse objeto foi
crucial para o estabelecimento do relacionamento entre Davi
e elas, ou seja, para o estabelecimento da transferência. Davi
passou do espanto e da curiosidade com o objeto para o en-
canto quando descobre o que ele faz a partir da estagiária que
faz bolhas com ele. Quando Davi começa a fazer as bolhas,
momento acompanhado de muita alegria, a partir dele passa a
atender às demandas das estagiárias — “Davi, faz uma bolha
para mim”. Atender a uma demanda é um índice importante,
nesse caso, de que é possível a cessão de um objeto para o
Outro, esse objeto importante que é o objeto por meio do qual
as palavras podem circular, que é o objeto oral, pois o impor-
tante aí não é somente Davi poder atender às demandas, coisa
que alguém com a suspeita de ser um autista pode fazer de
maneira automática e sem subjetivação, mas que Davi tam-
bém possa apresentar suas demandas no pós-bolha a ponto de
o analista se perguntar se estamos diante de um caso em que
se deu o fechamento do circuito pulsional no sentido coloca-
do por Sandra Pavone de Souza:
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“Em outras palavras, o sujeito aparece sob a for-
ma de um outro que o escuta. Aquele que é es-
cutado só se torna sujeito por haver um sujeito
que o escuta. O fechamento do circuito pulsional
se dá no momento em que há algo no Outro que
se busca atingir,  ao mesmo tempo em que há
algo aí que se perde, que se subtrai” (2000).

Essa apresentação permite  ao sujeito  ter  condições  de
entrar  no  campo  discursivo,  mesmo  que  as  psicanalistas
apontem ainda  as  dificuldades  de  Davi  no  relacionamento
com outras crianças. Vemos que a possibilidade de trabalho
sempre será a partir das respostas e os modos de enlaçar obje-
tos com a fala, ainda que alguns sintomas autísticos persis-
tam. Mas a força desse caso foi justamente o isolamento de
dois objetos pulsionais que não são levados muito em conta
na organização do tratamento autístico e na busca de pensar
em estratégias de cessão do objeto de maneira que não seja
invasiva para o sujeito,  ou seja,  a partir  da nomeação para
tentar localizar de algum modo os objetos de gozo.

Objetos simples e complexos e o duplo: como se 
posicionar sem ocupar o lugar de enunciação

Se o uso de línguas estrangeiras pode ser tomado como
um meio de significantizar o que foi, de certo modo, impossi-
bilitado pela estrutura autística, ou se podemos encontrar na
relação com os objetos pulsionais algumas indicações para o
tratamento de sintomas autísticos, isso não significa que ou-
tras modalidades de respostas também podem ser extraídas a
partir de um outro modo de tratar a angústia que assola os su-
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jeitos, principalmente por meio do que ficou conhecido como
objetos autísticos.

Lacan  irá  nos  dizer,  no  Seminário  sobre  a  Angústia
(1962–1963/2005),  que a angústia acontece quando a falta,
ou seja, quando não temos o intervalo entre os significantes
que permita ao sujeito se posicionar como sujeito da enuncia-
ção. Desse modo, em muitos casos de autismo ou de sintoma-
tologia  autística  encontramos  a  relação  inusual  de  sujeitos
com objetos. Muitas vezes, ao não se entender que função es-
ses objetos podem ter para esses sujeitos, tenta-se, como es-
tratégia  de  tratamento,  retirá-los,  considerando-os  nocivos
para o desenvolvimento. Ora, esses objetos têm a função de
ser um mediador para evitar o surgimento da angústia. Não é
contra eles que devemos trabalhar, mas com eles. O interes-
sante desses objetos é que eles não são substitutos para os ob-
jetos pulsionais, como são os objetos transicionais, que ser-
vem como uma maneira de se haver com a cessão desses ob-
jetos.  Ao  contrário,  eles  funcionam,  como  diz  Maleval
(2017:166), como uma proteção contra a perda, uma vez que
a cessão do objeto  pulsional  é  entendida  como a perda de
uma parte do próprio corpo. E, para reagir a qualquer intrusão
do Outro uma vez que o objeto pulsional não é cedido, o su-
jeito responde por meio dos objetos autísticos.

Maleval (2017) irá falar que os objetos autísticos podem
ser de duas ordens: os objetos simples e os objetos comple-
xos. Os dois desempenham a função de não permitir  que a
angústia do contato com o Outro advenha ou, ainda, permite
um mínimo de relação com o mundo. Entender essa função
de localização do objeto para que o sujeito possa não ter de se
colocar como um sujeito de enunciação — afinal, ter de res-
ponder ao Outro, como dizem muitos autistas de alto desem-
penho, é sentido como uma mutilação — é primordial para
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início de qualquer tratamento. Mas se os dois objetos desem-
penham a mesma função, eles não podem ser confundidos. Se
o objeto simples pode ser considerado tão simplesmente um
modo de proteção contra a perda, fazendo com que o sujeito
muitas vezes se aferre com um pedaço de madeira, barbante,
brinquedos ou pedaços de brinquedos, os objetos complexos
são dotados de uma certa dinâmica, como ventiladores, piões,
rodas. Se por um lado os objetos simples podem ser conside-
rados uma proteção contra a perda fazendo com que o sujeito
evite a angústia, eles podem incorrer no risco de não ampliar
as possibilidades do sujeito de fazer uma regulação da pulsão,
como acontece com os objetos complexos:

“O objeto autístico é um duplo que suplementa a
debilidade fálica e obtura a hiância do Outro. A
realidade do autista não é composta de objetos
que se inscrevem sobre um fundo de falta; ele
inscreve essencialmente o mundo e os seus obje-
tos por derivação do objeto autístico complexo.
Sua relação com a linguagem, cujos signos obje-
tiva, compartilha do mesmo funcionamento (…)
a função capital do objeto autístico ultrapassa a
de  um duplo  protetor  — é  manifesto  que  ele
contribui  para  com o  estabelecimento  de  uma
energética pulsional” (Maleval, 2017:184).

O caso de Davi é emblemático das funções do objeto e
da importância da passagem do objeto simples para objetos
complexos. Se no início é reportado por sua avó que ele se
apegava a objetos duros e que reagia de maneira extremamente
violenta às tentativas de separação — como no caso da lata de
Nescau —, vemos o tratamento começar a ter efeito quando
ele escolhe um dos carros de brinquedo do consultório e com
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ele começa a traçar percursos — primeiro, carrega o carro por
todo o campus da universidade, até conseguir fazer com que
esse carro faça percursos dentro do consultório. É reportado
pelas analistas o quanto esse objeto se torna o mediador entre
Davi e elas. Ele fala com o carro, agride o carro, acaricia o car-
ro. E, por meio desse objeto dinâmico, algo da retraição au-
tística se rompe. Ou, como diz Maleval, o sujeito autista, uma
vez que desregula o gozo do significante, tem uma animação
pulsional por meio dos objetos. Mas se o objeto simples muitas
vezes leva o sujeito a se colocar como um objeto duro, com
poucas interações com o Outro, é com os objetos complexos
que os sujeitos conseguirão ampliar seu laço e sair um pouco
da imutabilidade e um tratamento se tornar possível.

Já no caso Eugênio, encontramos os objetos complexos
a partir das condutas on/off. As condutas on/off são condutas
em que o sujeito tenta fazer no real aquilo que não consegue
fazer com o simbólico: enquanto com o simbólico o sujeito
introduz uma diferenciação para conseguir nomear a ausência
decorrente do processo de separação com a possibilidade de
uma “encenação da perda” (Maleval, 2017:166), com as con-
dutas  on/off  , o sujeito com a sintomatologia autística tenta
fazer aparecer justamente essa perda, mas de modo controla-
do, que não opera para eles. É uma tentativa de apresentar
uma aproximação e afastamento controlado de um objeto que
pode se tornar invasivo. É uma estratégia para nomear uma
presença. Eugênio nos demonstra isso muito bem quando es-
tabelece o que as analistas chamam de espécie de ritual em
que sempre tem de colocar a placa “ocupado” quando entra
para as sessões e depois colocar a placa na posição “livre” ao
sair. Essa estratégia foi necessária, uma vez que, em sua se-
gunda sessão, ele ficou preocupado com o fato de a placa já
estar indicando “ocupado”,  o que o fez resistir  a entrar  na
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sala. Outro momento em que é reportada essa estratégia de
condutas on/off como um objeto autístico complexo é o inte-
resse dele por um jogo extremamente infantil de abrir e fe-
char. O interesse chama a atenção das analistas, uma vez que
Eugênio  desdenha  dos  brinquedos  e  jogos  da  sala  que  ele
considera  muito  infantil.  Acreditamos  que  o  interesse  por
esse brinquedo é justamente por ele colocar em cena essa pre-
sentificação e afastamento do objeto que o permite estar na
sessão. E, a partir desse jogo, ele pode desenvolver outras ati-
vidades com as analistas.

Um outro componente que permite  com que o sujeito
possa sair de seu isolamento autístico é o duplo e o espelho.
Como diz Maleval, “o duplo, com efeito, se impõe ao autista
como uma estrutura privilegiada para sair de sua solidão —
tranquilizante por sua conformidade com ele próprio e apta a
receber um gozo delimitado” (2017:128). Ela tem a função
primordial de dar ao sujeito uma tranquilidade de se pronun-
ciar sem ter de ocupar o difícil lugar de enunciação que é ex-
tremamente angustiante  para o autista.  Muitas vezes,  como
no caso de Eugênio, a gente encontra uma modalização que
podemos chamar de enunciação artificial para se haver com
perdas, o que o faz repetir as falas de suas analistas ou na re-
petição de sua rotina. É como se houvesse uma procuração
para outro falar por ele em momentos muito angustiantes.

Vejamos  nos  casos:  Davi  tem interesse  por  espelhos,
mas sem a presença dos Outros, o que, por sua vez, pode nos
demonstrar a limitação desse componente se ele não se vincu-
lar com a figura do duplo. Vinícius, por sua vez, introduzia
conversas com um amigo imaginário embaixo da mesa. Ou-
tras  vezes o espelho é  como se fosse a prisão do analista.
Uma prisão sem limites,  uma prisão sem limites e infinita,
uma vez que o jogo de espelhos gira indefinidamente no eixo
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imaginário em que a distinção entre o eu e o outro encontra
dificuldades por conta da ausência de uma localização sim-
bólica. Ou o recurso a clones para poder vencer e se proteger
da derrota. Vinícius, durante uma das batalhas com o analista,
aos três meses de tratamento, se olha no espelho e faz cara de
estranheza. Depois diz que são dois Vinícius, dois contra um
na luta de espadas, o que faz com que nos interroguemos por
um instante se se trata realmente de um duplo: afinal, ele é
um duplo de si mesmo? E quando apela para clones: clo-
nes são clones de si mesmo. E ele diz que o analista não sa-
bia que os duplos não eram de verdade e por isso havia perdi-
do a luta. No entanto, quando o analista interroga se os du-
plos são uma mentira, ele encerra a sessão, o que aponta para
um certo limite no questionamento do duplo e de sua função
apaziguadora. Interessante seu recurso para não ter de respon-
der como Vinícius, mas que também não tem condições de
responder com os duplos: interrompe a sessão.
Encontramos, nos três casos, componentes de defesa autística
que nos permitem encontrar algumas orientações na direção
de tratamento, sempre respeitando as respostas próprias des-
ses sujeitos para lidar com a não localização de um gozo: ou
por meio de línguas estrangeiras ou por meio de objetos sim-
ples  e  complexos  ou  por  meio  do  duplo.  Vemos  também
como essas respostas são modos de lidar com a presença de
objetos pulsionais que são extremamente presentes para esses
sujeitos, uma vez que a falta ou não opera ou opera com difi-
culdades. E, por mais que tenhamos nos valido das defesas
autísticas para delimitar que houve condução de tratamento
dos analistas e trabalho dos sujeitos, ainda assim preferimos
falar mais de sintomatologia autística e esperar como esses
casos se desenrolarão com o tratamento ainda em andamento.
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